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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 39/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.110432/2023-61 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MAIOR DESCONTO 

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais 

comuns emitidas nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. 

Acaba sendo também um roteiro com os requisitos da instrução processual, sem 

prejuízo da Lista de Verificação e do Instrumento de Padronização dos 

Procedimentos de Contratação da AGU. 

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados 

por profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 

5.194, de 1966, e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura — 

CONFEA, Lei n. 12.378, de 2010, e as Resolugdes do Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo — CAU, ou pela Lei n. 13.639, de 2018, e as Resoluções do Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais — CFT. 

OBSERVACAO 3: Alguns t6picos necessitam, além da marcação do espago entre 

parénteses, da apresentagdo da justificativa técnica detalhada contendo as 

razées que motivam a opgéo adotada para o caso concreto, não podendo, 

portanto, ser genérica nem abstrata. 

OBSERVAGAO 4: A auséncia deste termo ou de justificativas pode acarretar a 

devolucdo dos autos sem analise conclusiva ou ressalva no Parecer juridico, 

cujo atendimento sera imprescindivel para o prosseguimento do feito. 

OBSERVAGAO 5: Para o correto preenchimento, é indispensavel a leitura das 

Notas Explicativas deste documento, cujo conteudo consta após as justificativas, 

mas também pode ser acessado por meio do link inserido ao final de cada topico. 
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Ni sla). 
OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as “Declarações er 

Justificativas”; não é necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente 

às “Notas Explicativas”. 
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1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

O objeto da presente licitação constitui ( ) OBRA /( X) SERVIÇO DE 

ENGENHARIA, sob a seguinte justificativa: 

O art. 6º, incisos Xl e XII da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece as definições de 

obras e serviços e o Manual de Obras e Serviços de Engenharia - Advocacia-Geral da 

União, assim explicita: 

a) Em se tratando de alteração significativa, autônoma e independente, estar-se-á 

adiante de obra de engenharia, vedada a adoção do pregão; 

b) Em se tratando de alteração não significativa, autônoma e independente, estar-se- 

á adiante de serviço de engenharia, cabível a adoção do pregão; 

Nesse ponto, há semelhança com o conceito formulado pelo Instituto Brasileiro de 

Auditoria de Obras Públicas — IBRAOP, para o qual reforma consiste em alterar as 

características de partes de uma obra ou de seu todo, desde que mantendo as 

características de volume ou área sem acréscimos e a função de sua utilização atual 

(Orientação Técnica IBR n. 02/2009). 

Consequentemente, serviço de engenharia é a atividade destinada a garantir a 

fruição de utilidade já existente ou a proporcionar a utilização de funcionalidade nova em 

coisa/bem material já existente. Não se cria coisa nova. Pelo contrário, o serviço consiste no 

conserto, na conservação, operação, reparação, adaptação ou manutenção de um bem 

material especifico já construído ou fabricado. Ou, ainda, na instalação ou montagem de 

objeto em algo já existente. Objetiva-se, assim, manter-se ou aumentar-se a eficiéncia da 

utilidade a que se destina ou pode se destinar um bem perfeito e acabado. 

A distinção é relevante para a escolha da modalidade licitatéria cabivel, vez que 

apenas os servigos comuns de engenharia podem e devem ser obrigatoriamente licitados 
4 
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LNA 
por meio de pregão, de modo que o órgão técnico deverá analisar cuidadosamente as — | 

características da atividade a ser contratada a fim de corretamente caracterizá-la como obra 

ou serviço de engenharia e fundamentar convincentemente a decisão adotada”. 

Assim, compete ao setor técnico definir a natureza do objeto, sendo certo que as 

modalidades licitatórias previstas na Lei nº 14.133/21 deverão ser utilizadas sempre que o 

mesmo for passível de enquadramento como obra ou serviço não comum de engenharia. 

JUSTIFICATIVA: O objeto da presente licitação é SERVIÇO DE ENGENHARIA, de 

natureza comum, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes considerações: O 

objeto se trata da contratação de empresa de empresa para execução de serviço 

comum de engenharia - Manutenção Predial Preventiva e Corretiva e Manutenção 

Elétrica Preventiva e Corretiva para as instalações da 1º Bda Inf Sl e demais 

OMVA(s), situadas em Boa Vista — RR, descrito no Anexo — endereços, tendo como 

referência o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Construgéo Civil 

através da Tabela (SINAPI — Não Desonerada — Composição Analitica),conforme 

condições e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia, ltem 1.1.1.1, Anexo | 

do Edital. 

OBSERVACAOQ: Se o objeto for classificado como OBRA, é vedado adotar a modalidade 

pregão (art. 42, |, do Decreto nº 10.024, de 2019, e art. 5º do Decreto nº 3.555, de 2000). 

A licitagdo para OBRA atrai uma das modalidades licitatorias da Lei nº 14.133, de 2021: 

convite, tomada de pregos ou concorréncia. 

1.2. Classificagdo como servigo comum ou especial 

O servio de engenharia objeto da presente licitação é (X )COMUM /( ) 

ESPECIAL, sob a seguinte justificativa: 

Segundo Marçal Justen Filho, “bem ou servigo comum é aquele que se apresenta 

sob identidade e caracteristicas padronizadas e que se encontra disponivel, a qualquer 

tempo, num mercado préprio” (Pregao — Comentarios a Legislagéo do Pregdo Comum e 

Eletronico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pag. 30). 

No entendimento do TCU, “a complexidade do objeto pretendido não é o fator 

decisivo para inseri-lo, ou n&o, no conceito de bem comum, mas, sim, o dominio do mercado 

sobre o objeto licitado. Assim, caso o objeto apresente caracteristicas padronizadas (de 

desempenho e de qualidade) e o mercado domine as técnicas de sua realizagdo, esse 
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deverá ser classificado como bem ou serviço comum e ser utilizada de forma cogente a 

modalidade do pregão eletrônico” (Acórdão nº 2.806/2014 — 1º Câmara). 

Portanto, o foco da definição de serviço comum são as “características 

padronizadas”. 

Tanto que o Decreto nº 10.024/2019, ao definir o que seriam serviços especiais (não 

comuns) de engenharia, traz o conceito de “alta heterogeneidade”, aliado à alta 

complexidade técnica: 

Il - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

reconhecidas e usuais do mercado; 

Il - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou 

complexidade técnica, não podem ser considerados bens e servigos comuns, nos 

termos do inciso |l; 

No ambito da AGU, o PARECER nº 51/2019/DECOR/CGU/AGU trouxe a seguinte 

orientag&o: . 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AHESOLUÇAO Nº 1.116/2019 DO 

CONFEA. OBRAS E SERVICOS NO AMBITO DA ENGENHARIA E DA 

AGRONOMIA. SERVICOS TECNICOS ESPECIALIZADOS. ANALISE JURIDICA. 

| — É possivel a licitagdo de servicos de engenharia através da modalidade 

pregdo, quando tais servicos são caracterizaveis como servigos comuns, nos 

termos da Lei n® 10.520/2002. 

Il - A Resolução nº 1.116, de 26/04/2019, do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia — CONFEA não deve nem pode produzir efeitos restritivos em relagao 

à compreensão do agente publico competente acerca do enquadramento de um 

determinado servigo de engenharia como servico comum. 

Il - Diante do dilema decisorio acerca da caracterizacdo de um determinado 

servigo de engenharia como comum, o agente publico federal deve agir de forma 

técnica, lastreado nos elementos apresentados pela Lei nº 10.520/2002 e na 

pertinente regulamentagdo dos competentes órgãos do Poder Executivo Federal. 

Portanto, prevalece o enquadramento técnico e individual do objeto como servigos de 

engenharia - para os quais é acertada (e obrigatoria) a adoção da modalidade licitatoria 

pregão. 

JUSTIFICATIVA: O objeto da presente licitação é SERVIÇO DE ENGENHARIA, de 

natureza COMUM, de acordo com as diretrizes acima. 

OBSERVAQÃO: Se o objeto for classificado como SERVIÇO DE ENGENHARIA, de 

natureza COMUM, é obrigatório adotar a modalidade pregão eletrônico (art. 1º, $ 1º, 

do Decreto nº 10.024, de 2019). 

1.3. ELABORAÇÃO DE PROJETO E DOCUMENTOS TÉCNICOS POR 

PROFISSIONAL HABILITADO DE ENGENHARIA 
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Para a licitação relacionada a obras e serviços de engenharia é obrigatória a 

elaboração e aprovação prévia de Projeto Básico, como também deixa clara a 

Súmula TCU nº 261/2010: 
“Em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária a elaboração 
de projeto básico adequado e atualizado, assim considerado aquele 
aprovado com todos os elementos descritos no art. 6º, inciso XXIV, da Lei 
n.º 14.133/2021, constituindo prática ilegal a revisão de projeto básico ou a 

elaboração de projeto executivo que transfigure o objeto originalmente 

contratado em outro de natureza e propósito diversos.” 

O projeto e demais documentos técnicos (tais como plantas, caderno de 

especificações, memoriais descritivos etc.) devem ser elaborados por profissional 

competente de engenharia, conforme as modalidades pertinentes ao objeto (civil, 

mecânico, agrônomo, naval, minas, químico, eletricista, eletrônico ou de 

comunicação, florestal, geólogo etc.), de arquitetura ou de técnico industrial, com a 

correspondente Anotação, Registro ou Termo de Responsabilidade Técnica — 

ART/RRT/TRT, como deixa claro a Súmula TCU nº 260/2010. 

A elaboração do Projeto Básico caberá: 

(a) à própria Administração, por meio de responsável técnico pertencente 

a seus quadros, inscrito no órgão de fiscalização da atividade (CREA/CAU- 

BR/CFT), que deverão providenciar a Anotação, Registro ou Termo de 

Responsabilidade Técnica — ART/RRT/TRT referente aos projetos; 

(b) a profissional (pessoa física ou jurídica) especializado, habilitado pelo 

CREA/CAU-BR/CFT, contratado pela Administração mediante licitação 

ou diretamente, cujos trabalhos serão baseados em anteprojeto 

desenvolvido pela Administração. 

Na licitação na modalidade pregão, é o Termo de Referência que faz as 

vezes do Projeto Bésico. Porém, independentemente da nomenclatura adotada, o 

contelido deve ser equivalente, justamente para permitr o adequado nivel de 

detalhamento e caracterizagdo do objeto licitado, sem prejuizo de ser elaborado 

outro ou outros documentos técnicos. 

IES DE EXECUC: 

Para a execução indireta do objeto, sera adotado o seguinte regime, de acordo com 

a justificativa abaixo: 

() empreitada por preço unitario 

() empreitada por preço global 
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( ) empreitada integral 

( ) contratação por tarefa 

() contratação integrada 

() contratagao semi-integrada 

() fornecimento e prestação de servigo associado 

Os regimes de execugdo são elencados no art. 46º, incisos |, II, lll, IV e VII, da Lei nº 

14.133/2021: 

a) empreitada por prego global - quando se contrata a execução da obra ou 

do servigo por prego certo e total; 

b) empreitada por preço unitdrio - quando se contrata a execução da obra 

ou do servigo por preco certo de unidades determinadas; 

c) tarefa - quando se ajusta mao-de-obra para pequenos trabalhos por 

prego certo, com ou sem fornecimento de materiais; 

d) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua 

integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e 

instalações necessdrias, sob inteira responsabilidade da contratada atéa 

sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, 

atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilizaçção em 

condições de segurança estrutural e operacional e com as características 

adequadas às finalidades para que foi contratada; 

Nos serviços de engenharia, os regimes mais utilizados são as empreitadas 

por preço global ou por preço unitário. 

A empreitada por preço global é aquela em que se contrata a execução do 

serviço por preço certo e total. Em tese, cada parte assume o risco de eventuais 

distorções nos quantitativos a serem executados, que podem ser superiores ou 

inferiores aqueles originalmente previstos na planilha orçamentária da contratação. 

Se, ao final do serviço, a contratada tiver fornecido ou executado quantitativos 

superiores aos estimados, arcará com o prejuízo financeiro (não poderá cobrar a 

Administração pelos custos adicionais, até certo limite). Na situação oposta, a lógica 

é a mesma: a Administração não poderá realizar descontos proporcionais aos 

quantitativos não fornecidos ou executados, se ao final forem inferiores aos 

estimados (até certo limite). 

É por isso que a adoção de tal regime pressupõe um projeto básico de boa 

qualidade, que estime com adequado nível de precisão as especificações e 
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quantitativos do serviço, fornecendo aos licitantes todos os elementos e informações 

necessários para o total e completo conhecimento do objeto e a elaboração de 

proposta fidedigna, justamente para evitar distorções relevantes no decorrer da 

execução contratual, em prejuízo seja da Administração, seja da contratada. 

Já a empreitada por preço unitário é aquela em que o preço é fixado por 

unidade determinada. Os pagamentos correspondem à medição dos serviços 

efetivamente executados, de modo que os contratantes não assumem riscos em 

relação às diferenças de estimativas de quantitativos. Tal regime é mais apropriado 

para os casos em que não se conhecem de antemão, com adequado nível de 

precisão, os quantitativos totais da obra: a execução das “unidades” se dará de 

acordo com a necessidade observada, com a realização de medições periódicas a 

fim de quantificar os serviços efetivamente executados e a correspondente 

remuneração devida. 

Não se exige o mesmo nível de precisão da empreitada por preço global, em 

razão da imprecisão inerente à própria natureza do objeto contratado que está 

sujeito a variações, especialmente nos quantitativos, por fatores supervenientes ou 

que não são totalmente conhecidos na fase de planejamento. São exemplos: 

execução de fundações; serviços de terraplanagem; desmontes de rochas; 

implantação, pavimentação ou restauração de rodovias; construção de canais, 

barragens, adutoras, perímetros de irrigação, obras de saneamento, infraestrutura 

urbana; obras portuárias, dragagem e derrocamento; reforma de edificações; e 

construção de poço artesiano. Assim, pode-se afirmar que a conveniência de se 

adotar o regime de empreitada por preço global diminui & medida que se eleva o 

nivel de incerteza sobre o objeto a ser contratado (TCU, Acórdão nº 1.977/2013 - 

Plenario). 

Considerando que a escolha entre os regimes de empreitada terd impacto 

significativo no curso do contrato, no que diz respeito aos critérios de aceitabilidade 

dos pregos unitário e global, as medições e ao regime de pagamento, as 

modificacbes contratuais qualitativas/quantitativas, incluindo a margem de tolerancia 

para as alegadas falhas estruturais e de dimensionamento do projeto basico, dentre 

outros aspectos, é dever do gestor escolher o regime que melhor atende ao 

interesse publico diante das possiveis eventualidades que venham a incidir no contrato, de 

modo que se pode afirmar que a discricionariedade na adoção de um ou outro regime é 

consideravelmente mitigada, porquanto a autoridade estará vinculada as opções 

decorrentes dos estudos e levantamentos preliminares que definirão os modos possiveis de 

contratagdo do empreendimento, tendo em vista, principaimente, os parametros da 

eficiéncia e economicidade. 

Prossegue o TCU no mesmo Acórdão nº 1.977/2013 - Plenario: 

a) a escolha do regime de execugdo contratual pelo gestor deve estar fundamentada 

nos autos do processo licitatério, em prestigio ao definido no art. 50 da Lei nº 

9.784/1999; 

b) a empreitada por prego global, em regra, em razão de a liquidação de despesas não 

envolver, necessariamente, a medição unitária dos quantitativos de cada serviço na planilha 

orçamentária, nos termos do art. 6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021, deve ser adotada 

quando for possível definir previamente no projeto, com boa margem de precisão, as 

quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase contratual; enquanto 

que a empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos em que os objetos, por 

sua natureza, possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em seus itens 

B /Bfi& - 
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orgamentérios, como são os casos de reformas de edificacdo, obras com grandeà 

movimentações de terra e interferências, obras de manutenção rodoviária, dentre outras; 

c) nas situações em que, mesmo diante de objeto com imprecisão intrínseca de 

quantitativos, tal qual asseverado na letra “b” supra, se preferir a utilização da empreitada 

por preço global, deve ser justificada, no bojo do processo licitatório, a vantagem dessa 

transferência maior de riscos para o particular - e, consequentemente, maiores preços 

ofertados - em termos técnicos, econômicos ou outro objetivamente motivado, bem assim 

como os impactos decorrentes desses riscos na composição do orçamento do serviço, em 

especial a taxa de BDI (Bonificação e Despesas Indiretas); (Acórdão nº 1977/2013 — 

Plenário). 

2.1. Caso adotado o regime de empreitada por preço global ou integral: 

definição das “subestimativas” e “superestimativas” relevantes 

A definição das chamadas "subestimativas e superestimativas relevantes" 

decorre de orientação do TCU para os contratos por empreitada por preço global ou 

integral (Acórdão nº 1.977/2013 - Plenário), a fim de garantir segurança jurídica em 

caso de eventual necessidade de aditivos para correção de projeto. 

Segundo avalia o TCU, ambas as partes - Administração e contratada - são 

obrigadas a arcar com as imprecisões do projeto na empreitada por preço global - 

porém, apenas até o limite do enriquecimento sem causa de uma parte em 

detrimento da outra. 

Assim, “pequenos erros quantitativos” devem ser tolerados e não devem 

acarretar a celebração de termos aditivos em empreitadas globais, “por se tratarem 

de erros acidentais, incapazes de interferir na formação de vontades e, 

principalmente, na formação de proposta a ser ofertada, a ser tida como a mais 

vantajosa.” 

Porém, o cenário se altera caso ocorram “erros substanciais” - daí a 

necessidade de estabelecer um critério objetivo para diferenciá-los. 

O setor técnico deve elaborar uma matriz de riscos para analisar os riscos do 

projeto e definir a margem de tolerância de erro quantitativo a ser acatada pelas 

partes, tanto a menor (“subestimativas” em desfavor da contratada) quanto a maior 

("superestimativas" em desfavor da Administração) 

Tal margem de tolerância será fixada sob a forma de um percentual incidente 

sobre as quantidades do serviço. 

Nesse ponto convém notar que a inclusão dos riscos do empreendimento é 

parte obrigatória da remuneração da empresa contratada, nos termos do art. 9º do ) 

Decreto n. 7.983, de 2013, que traz a composição do BDI: 
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Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de 

referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua 

composição, no mínimo: 

| - taxa de rateio da administração central; 

Il - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluidos 

aqueles de natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

11l - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

Ora, a Taxa de Risco compreende os “riscos de construção”, os “riscos 

normais de projetos de engenharia”’, bem como os “riscos de erros de projetos e 

engenharia”, conforme se extrai do Acórdão TCU n. 2622/2013-Plenario. Portanto, 

não é compreensivel que a Administragdo venha a remunerar esses riscos e ao 

mesmo tempo assuma o ônus de quaisquer quantitativos subestimados por meio da 

celebração de aditivos, tal como seria no regime de empreitada por pre¢o unitério. 

Dai a taxa de risco fixada pela Administragdo por ocasido da elaboração do BDI é 

um importante fator a ser levado em consideragéo no calculo das superestimavas e 

subestimavas relevantes. 

Além disso, A Orientagdo Técnica n. 04/2011 do Instituto Brasileiro de 

Engenharia de Custos, seguindo padrdes internacionais (ICEC - International Cost 

Engineering Council), indica uma margem de erro de um orgamento de referéncia de 

aproximadamente 5% (cinco por cento) para um Projeto Bésico quando 

caracterizada uma situagao de utilizagdo de empreitada por prego global, ou seja: 

quando todas as informagbes necessarias para a confecgdo de uma planilha 

orgamentdria detalhada estéo disponiveis. Assim, esse pardmetro pode ser utilizado 

pela Administragdo como critério médio que pode variar conforme o risco de cada 

etapa do projeto. Em todo caso, porém, compete exclusivamente a área técnica a 

definição dos respectivos percentuais de subestimavas e superestimavas relevantes. 

Uma vez fixados os percentuais, durante a execugdo contratual, se for 

constatado um erro de quantitativo (“subestimativa” ou “superestimativa”) em 

determinado servigo, o setor técnico comparard com o percentual fixado na matriz 

de riscos. 

Se o percentual do erro ficar abaixo do percentual limite, significa que o erro 

não é relevante: trata-se de risco ordinario do empreendimento, já remunerado pela 

taxa de “risco” que consta do BDI do serviço, e não deve fundamentar a prolagéo de 

termo aditivo. 

Porém, se o percentual do erro ficar acima do percentual limite, será 

considerado relevante e permitira a prolação do termo aditivo — sem prejuizo da 

andlise técnica acerca dos demais requisitos necessarios para as modificações 

contratuais, nos termos do art. 65, | e Il, da Lei n® 8.666/93. 

Segue o exemplo do TCU: “os contratos podem, com simplicidade, objetivar 

que erros unitarios de quantidade de até 10% não sejam objeto de qualquer revisão. 

Menos que isso, esses erros acidentais serão álea ordinaria da contratada. Para que 

não haja incontéaveis pedidos de reequilibrio decorrentes de servigos de pequena 

ÉA 
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monta, pode-se, ainda, definir que somente serviços de materialidade relevante na 

curva ABC do empreendimento incorrerão como tarja de “erro relevante”. Mantém, 
assim, a lógica da medição por preço global, ao mesmo tempo em que se veda o 
enriquecimento sem causa de qualquer das partes, sem ferir o princípio fundamental 

da obtenção da melhor proposta”. 

Assim, a definição do percentual de tolerância pode abranger cada item de 

serviço, grupos de serviços ou apenas os serviços de maior relevância da 

contratação (avaliados de acordo com a metodologia ABC) — nesse último caso, o 

erro de quantitativo só ensejará a prolação do termo aditivo se atingir justamente um 

dos serviços agrupados na curva “A” da contratação, ou nas curvas “A” e “B” 

(podendo prever um percentual limite maior para os serviços da curva “B” em 

relação à curva “A”, por exemplo). 

Trata-se de questão técnica, a ser avaliada pelo setor em cada licitação, de 

acordo com as peculiaridades do objeto. 

Por fim, nos termos do art. 13, inciso Il, do Decreto nº 7.983, de 2013, as 

alteragdes contratuais sob alegação de falhas ou omissões não poderéo ultrapassar, 

no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse 

percentual para verificação do limite previsto no $ 12 do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

JUSTIFICATIVA: O Termo de Referéncia do servigo, cujo regime de execucéo é o 

de empreitada por preco global, DEFINIU as subestimativas e superestimativas 

relevanies dos servigos relativos & presente contratagdo, segundo as diretrizes do 

Acórdão nº 1.977/2013 — Plenario TCU. 

No presente feito, o ( ) Projeto Basico / documentos técnicos foram elaborados por 

profissional habilitado de ( — ) engenharia, ( X ) arquitetura ou ( X ) técnico 

industrial, com a emissdo da ( ) ART,( )RRTou( )TRT. 

No presente feito, embora o Projeto Basico / documentos técnicos tenham sido 

elaborados por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico 

industrial, ( X ) NAO houve a emissao da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte 

justificativa: 

O orgamento de referéncia do servico de engenharia deve trazer o 

detalhamento do preço global de referéncia que expressa a descrição, quantidades 

e custos unitarios de todos os servigos, incluidas as respectivas composigoes de 

custos unitarios, necessarios à execução da obra e compativeis com o projeto que 

integra o edital de licitagao (art. 2º, VIII, do Decreto n° 7.983, de 2013). 
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Normalmente, tal orçamento é composto por duas planilhas: sintética e 

analítica. 

A planilha sintética traz os custos unitários de referência e os quantitativos de 

cada serviço necessário à plena execução — chegando ao custo total de referência 

do serviço. 

Os custos totais de referência de todos os serviços são então somados, 

chegando ao custo global de referência do serviço — sobre o qual incide o valor 

percentual do BDI (Beneficios e Despesas Indiretas), a fim de obter o prego global 

de referéncia do servigo, que guiara a aceitação das propostas dos licitantes. 

Já a planilha analitica traz as composigdes de custo unitario de cada servigo 

inserido na planilha sintética — registrando a descrição, quantidades, produtividades 

e custos unitários dos materiais, mão de obra e equipamentos necessarios a 

execução de uma unidade de medida do referido servigo. 

Esse detalhamento é preexistente no Sistema SINAPI, o que torna 

desnecesséria a juntada de cada uma das planilhas analiticas, como será tratado 

mais a frente. 

Por outro lado, a presenca das planilhas analiticas para composição dos 

custos unitarios é indispensavel quando o empreendimento envolver servigos e/ou 

insumos não previstos no Sistema SINAPI/SICRO ou quando os preços 

componentes forem decorrentes de pesquisas de pregos ou de publicagbes 

especializadas, como afirma a Sumula TCU: 

Stimula TCU n. 258/2010 

As composigdes de custos unitarios e o detalhamento de encargos sociais e 

do BDI integram o orgamento que compde o termo de referéncia do servico de 

engenharia, de natureza comum, devem constar dos anexos do edital de licitação e 

das propostas das licitantes e não podem ser indicados mediante uso da expressão 

"verba" ou de unidades genéricas. 

Por fim, nos termos do art. 10 do Decreto nº 7.983/2013, a anotação de 

- responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto 

que integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, foi juntada a planilha analitica e sintética 

(Tabela Sinapi RR) como anexo. 

 DEFINIGAO DOS C
US 

e bn 

O orgamento do servico de engenharia, de natureza comum deve adotar 

custos unitarios menores ou iguais aos custos unitarios de referéncia do SINAPI, 

para todos os itens relacionados à construgdo civil (art. 3º do Decreto nº 7.983, de 

2013). X 

Somente em condições especiais justificadas em relatério técnico elaborado â—x 

por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos, 0s custos À 

p 
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unitários de referência da administração poderão exceder os seus correspondentes 

do SINAPI, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a 

compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência (art. 8º, 

parágrafo único). 
Caso o item não esteja contemplado no SINAPI, o orçamento do serviço 

poderá adotar custos obtidos em tabela de referência formalmente aprovada por 

órgãos ou entidades da administração pública federal, em publicações técnicas 

especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de 

mercado (art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013). 

Ao adotar quaisquer referenciais de custos externos ao SINAPI, cabe ao setor 

técnico optar por aqueles que melhor se adéquem ao projeto do serviço, levando em 

consideração especialmente a adequação dos quantitativos, dos coeficientes de 

produtividade e a compatibilidade dos valores dos insumos e da mao de obra com a 

realidade do local da execução do contrato. Inclusive a adaptação de composi¢oes 

já existentes no Sistema SINAPI/SICRO deve, preferencialmente, utilizar insumos ou 

composições também extraidas desses sistemas. 

JUSTIFICATIVA: No orcamento do presente servico, FORAM adotados custos 

unitários menores ou iguais aos custos unitarios de referéncia da Tabela SINAPI/RR, 

e referencial de pregos com as composições de adaptação e fatores de conversão a 

partir do Custo Unitario Basico da construção (CUB), para os itens relacionados a 

construgéo civil. 

4.1. REALIZACAO DE PESQUISA DE MERCADO 

Caso o item do orgamento não esteja contemplado no SINAPI e o órgão recorra 

4 realização da pesquisa de mercado (art. 62 do Decreto n® 7.983, de 2013), o 

orgamentista deve seguir as diretrizes aplicaveis da Instrugdo Normativa SEGES/ME 

nº 73, de 05/08/2020, que dispde sobre o procedimento administrativo para a 

realização de pesquisa de precos para aquisição de bens e contratação de servicos 

em geral, no âmbito da administragéo publica federal. 

É obvio que tal diploma ndo se aplica à orcamentagdo dos servicos de 

engenharia, como bem alerta seu art. 12, $ 12. Porém, uma das metodologias 

subsidiarias do Decreto nº 7.983/2013 é justamente a realizagdo de pesquisa de 

mercado para determinados custos de insumos ou servicos que ndo estejam 

contemplados no SINAPI ou, eventuaimente, nos demais parametros do art. 6° do 

Decreto - e, a partir do momento em que O orgamentista opta pela realizagao de 

pesquisa de mercado para obter cotagbes para tais insumos ou servicos, ai sim 

passam a incidir as diretrizes da IN nº 73/2020. 

Atente-se que o art. 3° da IN n® 73/2020 preza justamente pela necessidade de 

formalizag@o dos 

procedimentos da pesquisa de pregos: 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que contera, no minimo: 

| - identificação do agente responsavel pela cotação; 

11 - caracterização das fontes consultadas; 

11l - série de preços coletados; 

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 
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V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de 

valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

Portanto, mesmo nas licitações para serviços de engenharia, sempre que 

realizada pesquisa de preços para obtenção de alguma cotação de custos 

complementar, devem ser juntados aos autos os documentos correspondentes, para 

fins de adequada instrução processual. 

No mais, seguem as principais diretrizes da IN nº 73/2020 para a realização 

da referida pesquisa: 

Critérios 
Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas 

as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação 

e montagem do bem ou execução do serviço, formas de pagamento, fretes, 

garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso. 

Parâmetros 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 

processo licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será 

realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 

combinada ou não: 

| - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, 

desde que as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no 

período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento 

convocatório; 

Il - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no 

período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento 

convocatório; 

Il - dados de pesquisa publicada em midia especializada, de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 

pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a 

data e hora de acesso; ou 

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no 

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

instrumento convocatório. 

§12 Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos lell 

$ 22 Quando a pesquisa de precos for realizada com os fornecedores, nos 7 

termos do inciso IV, deverá ser observado: 
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| - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade 

do objeto a ser licitado; 

11 - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica -CNPJ do proponente; 

c) enderego e telefone de contato; e 

d) data de emisséo. 

Il - registro, nos autos da contratagdo correspondente, da relacdo de 

fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como 

resposta & solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

Metodologia 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do prego estimado, a média, a 

mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de precos, desde que o célculo 

incida sobre um conjunto de trés ou mais pregos, oriundos de um ou mais dos 

parametros de que trata o art. 5° desconsiderados os valores inexequiveis, 

inconsistentes e os excessivamente elevados. 

$ 12 Poderdo ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 

justificados nos autos pelo gestor responsavel e aprovados pela autoridade 

competente. 

$ 2° Para desconsideragdo dos valores inexequiveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos 

no processo administrativo. 

§ 3° Os pregos coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, 

quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinagéo de prego estimado com base 

em menos de trés pregos, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor 

responsavel e aprovado pela autoridade competente. 

Assim, cabe seguir tais disposições da IN 73/2020 quando adotado o procedimento 

de pesquisa de pregos na composi¢ao de algum dos custos unitarios dos servicos de 

engenharia. Não basta simplesmente anexar propostas de prego ao processo - é necessario 

um ritual mais amplo de formalização, andlise e conferéncia dos valores coletados, tudo isso 

devidamente documentado no processo. 

Por 6bvio, o orgamentista também devera declarar expressamente quais custos do 

orgamento de referéncia foram extraidos da pesquisa de precos. 

JUSTIFICATIVA: No orgamento da presente licitagao, NAO FOI realizada pesquisa de 

mercado, pois todos os itens estão contemplados na Tabela SINAPI/RR. 
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A chamada planilha analítica contém o detalhamento de todos os insumos 
necessários à composição do custo unitário de cada um dos itens que compõem o 
serviço, incluindo não apenas os materiais, como também a mão de obra e os 
equipamentos, com os respectivos quantitativos e índices de produtividade. 

Segundo a Súmula TCU nº 258/2010, "as composições de custos unitários e 

o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o 

termo de referência do serviço de engenharia, devem constar dos anexos do edital 

de licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicados mediante uso 

da expressão "verba" ou de unidades genéricas". 

Desde logo, para os custos de referência extraídos do SINAPI, parece 

desnecessária a juntada das composições que lhes dão suporte - pois trata-se de 

sistema oficial de livre acesso, bastando ao interessado consultar o respectivo 

código junto à tabela analítica do SINAPI para saber exatamente como foram 

calculados e quais custos estão ali embutidos. 

Porém, o art. 8º do Decreto nº 7.983, de 2013, autoriza a adoção de 

especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de 

custo unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para o serviço de 

engenharia a ser orçado em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

Nessa hipótese, as referidas composições “adaptadas” do SINAPI deverão 

ser obrigatoriamente juntadas aos autos, para o devido conhecimento dos licitantes. 

Já para os demais custos de referência extraidos de fontes extra-SINAPI — 

dentre aquelas autorizadas no art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013 — também é 

necessário que as respectivas composições de custos unitários sejam devidamente 

detalhadas e juntadas aos autos — são as chamadas composições “próprias”. 

JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço: 

(X) NÃO foi/foram juntadas a(s) planilha(s) sintética(s) e a(s) planilha(s) analítica(s). 

JUSTIFICATIVA: O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas 

orçamentárias: 

(X) NÃO consta nos autos. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação: 

(X) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s). 

JUSTIFICATIVA: No orçamento de referência da presente licitação. 

( X ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, 

sem adaptações; 
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No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos 

compreendem apenas os componentes de preço que podem ser devidamente 

identificados, quantificados e mensurados na planilha orçamentária. 

Especificamente em relação ao custo direto de administração local: 

( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

(/ ) adota o parâmetro do ( ) 1º quartil ou ( X ) médio ou ( ) 3° quartil, de acordo 

com as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi 

adotado o médio: 

JUSTIFICATIVA: O cronograma físico-financeiro PREVÊ pagamentos proporcionais 

para o custo de administração local para cada período de execução contratual, 

refletindo adequadamente a evolução da execução do serviço, em vez de reproduzir 

percentuais fixos, como anexo B. 

A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, 

assim definida no manual de Orientações para Elaboração de Planilhas 

Orçamentárias de Obras Públicas do TCU: 

219 Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela obtida a partir da 

planilha orçamentária do serviço, na qual os itens do orçamento são 

agrupados e, posteriormente, ordenados por sua importância relativa de preço 

total, em ordem decrescente, determinando-se o peso percentual do valor de 

cada um em relação ao valor total do orçamento, calculando-se em seguida 

os valores percentuais acumulados desses pesos. (...) 

A importância da curva ABC reside na análise das planilhas orçamentárias. É 

relativamente frequente a existência de orçamentos com grande quantidade 

de itens de serviço distintos. Em tais circunstâncias, a curva ABC de serviços 

permite a avaliação global do orçamento com o exame de apenas uma parte 

dos serviços. (...) 

2.20 Curva ABC de insumos: apresenta todos os insumos do serviço 

(material, mão de obra e equipamentos) classificados em ordem decrescente 

de relevância. Para sua confecção, necessita-se da composição de custos 

unitários de todos os serviços para o agrupamento dos insumos similares de 

cada serviço. 
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A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria varias facilidades para 
orçamentação de um servico, proporcionando que o orgamentista refine o orçamento 
mediante pesquisa de mercado dos insumos mais significativos. Também auxilia no 
planejamento e programagéao de obras, pois fornece o efetivo de mão de obra e a 
quantidade dos diversos tipos de equipamentos necessérios para a execugdo do 

servigo. 

No caso, uma das fungdes principais da Curva ABC é definir as parcelas mais 
relevantes da contratação sob o prisma econdmico, a fim de permitir a indicagéo dos 
servigos cuja execução prévia devera ser comprovada nos atestados de capacidade 
técnica apresentados pelo licitante (requisito de qualificação técnica). Além disso, 
permite apontar os insumos que podem ser objeto da incidéncia deBDI Diferenciado. 

Ademais, a Curva ABC também é importante instrumento para a andlise de 

riscos da contratagdo e a previsdo de mecanismos de gestdo e fiscalizagdo 

contratual, além de guiar a andlise critica dos pleitos de modificagéo das planilhas 

orgamentarias por meio de aditivos, para verificar o ponto de equilibrio econémico- 

financeiro do contrato e a potencial ocorréncia de “jogo de planilha” ou sobreprecos 

relevantes. 

Por fim, o préprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas auditorias para 

averiguar tais irregularidades nos processos de tomada de contas de servigos de 

engenharia — cabendo ao órgão diligente se antecipar e preparar sua própria versão 

do documento, a fim de antever eventuais fragilidades em suas planilhas 

orçamentárias. 

Do ponto de vista prático, a relevância desse documento pode ser assim 

resumida: Indicar os itens em relação aos quais se deve exigir atestados; indicar o 

percentual que será solicitado nos atestados (até 50% - TCU); e, indicar a 

importância de BDI diferenciado para equipamentos. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, NÃO FORAM juntadas as Curvas ABC 

relativas aos (X) INSUMOS e aos (X) SERVIÇOS, conforme acima explicitado. 

Segundo o art. 72 da Lei nº 12.546/2011, até 31 de dezembro de 2021, as 

empresas do setor de construção civil poderdo optar por recolher a chamada 

Contribuigdo Previdenciaria sobre a Renda Bruta (CPRB), à aliquota de 4,5% 

(quatro e meio por cento), ao invés das contribuições destinadas à Seguridade 

Social incidentes sobre as remuneragdes pagas a seus empregados - é a chamada 

"desoneração da folha de pagamento”. 

Atualmente, tal regime de desoneragdo tributaria é facultativo para as 

empresas de construção civil — e é por isso que o SINAPI e demais tabelas de 

referéncia de precos divulgam duas versdes concomitantes: encargos sociais 

"desonerados” e "ndo desonerados". 
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Porém, conforme divulgado no Informativo de Licitações e Contratos nº 257 

do TCU, a Corte entendeu que o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei nº 

12.546/2011 não ampara a adoção de dois orçamentos estimativos como critério de 

aceitabilidade de preços máximos na licitação, a depender de a licitante recolher a 

contribuição previdenciaria sobre o valor da receita bruta ou sobre o valor da folha 

de pagamento (Acórdão n° 6.013/2015 - 22 Céamara). 

A impropriedade detectada foi no seguinte sentido: “auséncia de amparo legal 

para a adoção de dois orcamentos diferentes, a serem utilizados como critério de 

aceitabilidade de pregos maximos, a depender de a licitante recolher a contribuigéo 

previdenciéria incidente sobre o valor da receita bruta ou recolher as contribuigdes 

previdenciarias incidentes sobre a folha de pagamento, considerando-se, ainda, que 

o ordenamento legal patrio prevé o tratamento diferenciado, sem que haja afronta & 

isonomia, nos termos da Lei 12.546/2011". 

Portanto, ao elaborar o orgamento de referéncia de cada licitagdo, cabe ao 

setor técnico justificar a opção por uma ou outra tabela do SINAPI, conforme o 

cenario que se revelar mais vantajoso para a Administracdo - segundo as premissas 

do PARECER nº 44/2019/DECOR/CGU/AGU: 

b) Na fase preparatéria da licitação, ao fazer uma estimativa do valor do futuro 

contrato, a Administragio deverd confeccionar um Gnico orgamento de 

referéncia, no qual considerara o regime tributario que lhe for mais vantajoso, 

embora os licitantes possam elaborar suas planilhas de custos e formação de 

pregos com observancia do regime tributério a que se sujeitam. 

c) Caso o licitante adote em sua proposta 0S critérios constantes do orgamento 

de referéncia (se estes não lhe foram aplicaveis), não pode, em hipétese de 

adjudicagdo e ulterior contratagéo, pleitear reequilibrio econémico do contrato 

com base nesta discrepancia. 

d) Durante a andlise das propostas, a comissdo de licitagdo ou o pregoeiro 

deverão analisar a adequagdo do planihamento feito pelo licitante com 

eventual opção ou não pela desoneragéo previdencidria, tendo em vista que 

tal diligéncia é essencial para a verificação da exequibilidade da planilha de 

formação de pregos, bem como para afastar eventuais riscos de inexecugao 

contratual. 

Cabe ao setor técnico simular os pregos globais do servico com base nos dois 

cenarios — custos “desonerados” (acrescido o percentual da CPRB no BDI) versus 

custos “não desonerados” (excluido o percentual da CPRB no BDI) — para definir 

qual a opção mais vantajosa para a Administragéo, a qual serd adotada como 

orgamento de referéncia da licitação. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, serão adotados os custos de referência 

DESONERADO, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, 

conforme simulação juntada aos autos em anexo, BDI. 
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De forma pragmática o Decreto nº 7.983/2013 discrimina os itens mínimos 

componentes do BDI, como segue: 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência 

acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua 

composição, no minimo: 

| - taxa de rateio da administração central; 

Il - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles 

de natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

11l - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

A mesma relação é extraída do Acórdão TCU n. 2.622/2013, onde as parcelas 

componentes do BDI são as seguintes: taxa de rateio da administração central, 

riscos, seguros, garantias, despesas financeiras, remuneração da empresa 

contratada e tributos incidentes sobre o faturamento. 

Conforme se depreende do referido acórdão, não poderão integrar o cálculo 

do BDI os tributos que não incidam diretamente sobre a prestação em si, como o 

IRPJ, CSLL e ICMS, independente do critério da fixação da base de cálculo, como 

ocorre com as empresas que calculam o imposto de renda com base no lucro 

presumido. De outro lado, PIS, COFINS e ISSQN - na medida em que incidem 

sobre o faturamento — são passíveis de serem incluídas no cálculo do BDI, nos 

termos da Súmula TCU n. 254/2010. 

Atente-se, ainda, que a taxa de rateio da administração central não poderá 

ser fixada por meio de remuneração mensal fixa, mas através de pagamentos 

proporcionais à execução financeira do serviço de modo que a entrega do objeto 

coincida com 100% (cem por cento) do seu valor previsto (TCU, Ac 2622/2013- 

Plenério, Item 122 do voto e Item 9.3.2.2 do acórdão - No mesmo sentido: TCU, Ac 

3013/2010-Plendrio, voto do relator). 

“O IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Juridica - e a CSLL - Contribuição Social 

sobre o Lucro Liquido - não se consubstanciam em despesa indireta passivel de 

inclusdo na taxa de Bonificagdes e Despesas Indiretas - BDI do orgamento-base da 

licitação, haja vista a natureza direta e personalistica desses tributos, que oneram 

pessoalmente o contratado” - Súmula/TCU nº 254/2010. 

O Tribunal de Contas da União, a partir do Acórdão n. 2.622/2013, passou a 

adotar novos referenciais de percentual de BDI, em substituicdo aos indices 

mencionados no Acórdão n. 2.369/2011. Passou-se, também, a utilizar a 

terminologia “quartil’, ao invés de padrdes minimos e maximos, como constava nas 

tabelas substituidas do acórdão anterior. Tal mudanca confirma o entendimento de 

que os percentuais indicados não constituem limites intransponiveis, mas% 

referenciais de controle. Consequentemente, quanto maior a distância do percentual 
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de BDI utilizado no Projeto Básico em relação à média indicada no acórdão, mais 

robusta deverá ser a justificativa para a adoção do índice escolhido. Do referido 
aresto, colhe-se o seguinte excerto: 

“143. Importante destacar, contudo, que não cumpre ao TCU estipular 

percentuais fixos para cada item que compõe a taxa de BDI, ignorando as 

peculiaridades da estrutura gerencial de cada empresa que contrata com a 

Administração Pública. O papel da Corte de Contas é impedir que sejam 

pagos valores abusivos ou injustificadamente elevados e por isso é 

importante obter valores de referência, mas pela própria logística das 

empresas é natural que ocorram certas flutuações de valores nas previsões 

das despesas indiretas e da margem de lucro a ser obtida.” 

Por fim, cabe lembrar que os parâmetros de percentuais de BDI do Acórdão 

n. 2.622/2013 não contemplam a incidência da Contribuição Previdenciária sobre a 

Renda Bruta (CPRB) instituída pela Lei nº 12.546/2011. 

Portanto, caso o orçamentista opte por adotar os custos de referência 

DESONERADOS, deverá acrescer o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) 

da CPRB ao BDI do serviço — ainda que extrapole os parâmetros do Acórdão n. 

2.622/2013. 

Porém, caso sejam adotados os custos de referéncia NAO DESONERADOS, 

não deve constar o percentual da CPRB no BDI do servigo. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitagdo, o detalhamento do BDI: observa os 

parametros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenario do TCU. 

JUSTIFICATIVA: Foram adotados os seguintes parametros de percentuais para 

cada item do BDI contemplado no Acérddo nº 2.622/2013 - Plenério do TCU, de 

acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

Administraggo central: ( ) 12 quartil ou (x) médio ou ( ) 3° quartil: 

Seguro e garantia: ( ) 12 quartil ou (x) médio ou () 3º quartil: 

Risco: ( ) 12 quartil ou (x) médio ou () 32 quartil: 

Despesa financeira: ( ) 12 quartil ou (x) médio ou () 32 quartil: 

Lucro: ( ) 12 quartil ou (x) médio ou () 3° quartil: 

Quando o fornecimento de materiais e equipamentos para o servigo de 

engenharia representar parcela significativa do empreendimento e puder ser 

realizado separadamente do contrato principal sem comprometimento da eficiéncia 

do contrato ou da realizagdo do seu objeto, a Administração deverá realizar 

licitagdes diferentes para a empreitada e para o fornecimento. 
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Caso, porém, seja comprovada a inviabilidade técnico-econômica de 
parcelamento do objeto da licitação, os itens de fornecimento de materiais e 

equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com 

especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do 

preço global do serviço devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em 

relação à taxa aplicável aos demais itens (art. 9º, $ 1º, do Decreto nº 7.983/2013). 

A mera aquisição de tais bens por parte da empresa (para empregá-los no 

serviço) decerto não envolve os mesmos custos que a execução do objeto de 

engenharia em si. Nesse caso, a utilização de um único percentual de BDI, embora 

facilite o julgamento, representaria uma quebra ao princípio de que a proposta deve 

refletir de forma fidedigna os custos efetivamente suportados pelo licitante, além de 

trazer evidente desvantagem para a Administração. 

Novamente, a elaboração de Curva ABC poderá revelar o impacto dos preços 

dos materiais e equipamentos no orçamento final do serviço — e embasar a decisão 

pela incidéncia do BDI reduzido. 

Quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição 

de BDI, de forma a prever duas composicdes distintas: uma incidente sobre as 

parcelas relativas a materiais e equipamentos, outra incidente sobre as demais 

parcelas do servigo. 

Segundo o estudo do Acórdão n® 2.622/2013 - Plenario do TCU, o BDI para 

itens de mero fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder aos 

percentuais de 11,10% (1° quartil) — 14,02% (médio) — 16,80% (3º quartil). 

De todo modo, conforme art. 9°, $ 2°, do Decreto nº 7.983/2013, no caso do 

fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue 

como intermediario entre o fabricante e a administragdo publica ou que tenham 

projetos, fabricagdes e logisticas não padronizados e não enquadrados como itens 

de fabricagdo regular e continua, nos mercados nacional ou internacional, o BDI 

podera ser calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, 

excetuando-se a regra anteriormente prevista. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, NAO SERA adotado o BDI reduzido sobre 

os custos dos materiais, equipamentos e servicos. 

Nos termos do art. 12 do Decreto nº 7.983, de 2013, a minuta de contrato 

devera conter cronograma fisico-financeiro com a especificagdo fisica completa das 

etapas necessarias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras. 

Conforme explica o Manual de Obras e Servicos de Engenharia da AGU, o 

cronograma fisico-financeiro consiste na divisão da obra ou servico de engenharia 

em fases que deverdo ser executadas sequencialmente, onde cada uma delas prevé 
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as atividades que serão realizadas e os respectivos prazos de execução, ao final 
das quais a Administração deverá verificar o devido cumprimento em comparação 
com as especificações dos projetos básico/executivo e atestar as condições daquilo 
que foi entregue pela contratada a fim de determinar as correções devidas pelo 
executor do serviço comunicar ao setor financeiro competente a possibilidade de 
deflagração dos procedimentos pertinentes ao pagamento da etapa cumprida. 

Na empreitada por preço global, o cronograma adquire importância impar, 

pois o critério de aceitabilidade da proposta vencedora não incidirá sobre seus 

preços unitários, e sim sobre o preço de cada uma das etapas previstas no referido 

documento, que deverá ficar igual ou abaixo dos preços de referência 

correspondentes da administração pública (art. 13, inciso | e parágrafo único do 

Decreto nº 7.983, de 2013. 

Da mesma forma, durante a execução contratual, a remuneração devida à 

contratada também seguirá o valor de cada etapa do cronograma — sendo altamente 

recomendável que a previsão de pagamento coincida com 100% (cem por cento) da 

conclusão da respectiva etapa, a fim de se evitar a necessidade de medição 

(atividade própria da empreitada por preço unitário). 

Já na empreitada por preço unitário, os pagamentos são atrelados aos 

quantitativos efetivamente executados pela contratada, com base nos preços 

unitários registrados em sua planilha. Ainda assim, o cronograma é importante 

instrumento para acompanhar as etapas de execução contratual, além de também 

basear a medição dos serviços prestados. 

JUSTIFICATIVA: No presente feito, o cronograma físico-financeiro CONSTA 

no processo Anexo B, conforme a ordem cronológica dos serviços a serem 

executados. 

O projeto executivo é requisito obrigatório da licitação para obras e serviços, 

devendo ser elaborado em sequência à conclusão e aprovação do Projeto Básico 

(art. 7º, 1l, da Lei nº 8.666/93). 

Segundo a definição legal, é o conjunto dos elementos necessários e 

suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT (art. 6º, X, da Lei nº 8.666/93). 

Porém, a Administração poderá autorizar que o projeto executivo seja 

elaborado pelo próprio contratado, concomitantemente com a execução da obra ou 

serviço (arts. 72, $ 1º, e 9º, $ 2º, da Lei nº 8.666/93). 

Em tal situação, para que a tarefa de elaboração do projeto executivo possa 

ser repassada à contratada, é necessário que 0s documentos técnicos prévios da 

licitação sejam suficientemente detalhados com a descrição completa das 

caracteristicas e especificações relevantes do objeto licitado, nos termos dos arts. 

6º, IX, e 12 da Lei n°8.666/93 — como bem ressalta o TCU no Acórdão nº 2.245/2012 

— Plenário: 
É 
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12. Primeiramente, quanto à alegação da contratada de que o projeto 

executivo poderia promover a correção das inúmeras falhas no projeto 

básico, registro que tal medida, além de não possuir amparo legal e ir de 

encontro à jurisprudência desta Corte, não torna regular o processo 

licitatório realizado. 

18. Nu'nca é demais enfatizar que o projeto básico deve possuir nível de 

precisão e 
detalhamento — que — permita  caracterizar — adequadamente — o 

empreendimento, inferir seus custos reais e definir metodologia e prazo 

de execução. 

14. Em face da completude esperada de um projeto básico, nos termos 

da Lei 8.666/1993, os projetos executivos devem, em regra, tão somente 

detalhar métodos construtivos e intervenções pontuais. Alterações 

significativas de quantitativos e de metodologias técnicas apenas podem 

ser admitidas em casos excepcionais e desde que não desnaturem o 

processo licitatório. 

15. Não pode ser tido como regular, portanto, a realização de licitação 

com base em projeto básico deficiente, carente dos detalhamentos 

exigidos por lei, para que, em momento seguinte à contratação, sejam 

procedidas expressivas alterações no projeto. 

No mesmo sentido, tem-se a orientação do Manual de Obras e Serviços de 

Engenharia da AGU: 

O que a lei não diz explicitamente é que essa faculdade somente pode ser exercida 

se o nível de detalhamento do projeto básico for suficientemente alto para extirpar 

subjetivismos por parte das licitantes. Ou seja, a definição dos métodos, 

quantitativos, prazos e valores deverá ser tão precisa que a elaboração do projeto 

executivo se torne algo que pode ser realizado por qualquer uma das licitantes sem 

grandes variações, tal como se fosse um “serviço de prateleira”, isto é, semelhante a 

um serviço comum de engenharia. 

Para tanto, é necessário que os estudos preliminares, o programa de necessidades, 

o projeto basico e o cademo de especificações, dentre outros, sejam 

suficientemente claros e de grande precisão. Além disso, é necessário que constem 

as plantas conceituais do objeto. Não se permitem especificações genéricas ou 

amplas que deixem a cargo da licitante a opção por um modo de execução que 

influencie diretamente no preço ou no bem que interessa à Administração. 

Por fim, é importante mencionar que caso a responsabilidade pela elaboração dos 

projetos executivos seja transferida à contratada, isso deve constar como obrigação 

específica no Termo de Referência e os custos a isso inerentes devem estar 

contemplados na planilha orçamentária elaborada. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação: Ã;#/ 
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( — ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos 
autos e divulgados com o edital da licitação; 

( X ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição 
expressamente repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha 

orçamentária elaborada. 

Nessa hipótese, ATESTO que o Termo de Referência e os demais 
documentos técnicos da licitação possuem nível de detalhamento adequado e 
suficiente para permitir a elaboração do projeto executivo de linha de vida e SPDA 

pela contratada. 

Registro da empresa no conselho profissional 

A exigência de registro da empresa na entidade profissional competente (art. 

30, |, da Lei nº 8.666/93) refere-se à atividade básica do objeto da contratação - 

conforme entende o TCU: 
"9 31. faça constar dos editais, de forma clara e detalhada, a fundamentação legal 

para a exigência de registro ou inscrição das licitantes em entidades fiscalizadoras 

do exercício de profissões, abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das 

empresas licitantes quando não figurar no âmbito de competência destas entidades 

a fiscalização da atividade básica do objeto do certame;" (Acórdão nº 1.034/2012 — 

Plenário) 

"1, O registro ou inscrição na entidade profissional competente, previsto no 

art. 30, inciso |, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a 

atividade básica ou o servico preponderante da licitação." (Acórdão nº 

2.769/2014 — Plenário) 

"A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente, 

prevista no art. 30, inciso |, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho 

que fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante da licitação." 

(Informativo de Licitações e Contratos 286/2016) 

O Projeto Básico deverá definir os profissionais que serão necessários à 

execução do objeto licitado para, então, permitir ao edital delimitar a necessidade de 

inscrição da licitante no CREA — Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, no 

CAU — Conselho de Arquitetura e Urbanismo, ou CRT (Conselho Regional dos 

Técnicos Industriais), ou ainda em mais de um deles, no caso de equipe 

multidisciplinar ou de as competéncias exigidas serem comuns a mais de uma das 

profissdes. 

Nesse ponto, destaca-se que a Lei n° 13.639, de 26 de margo de 2018, criou 

o Conselho Federal dos Técnicos Industriais — CFT e a Resolução CFT n° 101, de 4 

de junho de 2020, prescreve as atribuições desses profissionais. Assim, compete ao 

órgão ou entidade avaliar qual profissional é o necessario e adequado ao objeto 

—— 
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licitado e estabelecer a exigência pertinente. O mais importante nessa avaliação é 

cuidar para não excluir profissionais que possuam competência para executar o 
objeto, segundo as normas da respectiva categoria, porque isso representaria 
restrição indevida à competitividade. 

Igualmente, a elaboração das planilhas orçamentárias também exige a 
emissão da ART, conforme art. 10 do Decreto nº 7.983, de 2013. Embora o Decreto 

mencione apenas a ART, entendemos que a interpretação extensiva é cabível nesse 

contexto, para abarcar também o RRT e o TRT, conforme as planilhas forem 
elaboradas por arquiteto ou por técnico industrial. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante 

junto ao CREA, pois há necessidade de conhecimento técnico de engenharia para 

execução dos serviços. 

Capacidade técnico-operacional 

Conforme a Súmula TCU nº 263/2011, a comprovação da capacidade técnico- 

operacional deve limitar-se às parcelas simultaneamente de maior relevância e valor 

significativo do objeto licitado — as quais devem ser indicadas no edital, conforme § 

22 do art. 30 da Lei nº 8.666/93. 

Como mencionado, um instrumento fundamental para definir quais seriam tais 

parcelas em cada licitação é a Curva ABC, tanto para os servigos quanto para os 

insumos necessarios a execução do objeto. Tal documento agrupa e ordena os itens 

do orgamento de acordo com seu peso no valor total estimado para a contratação — 

e permite visualizar os itens de maior relevância econômica. 

No mais, o critério de relevância econômica deve ser aliado à relevância 

técnica — ou seja, aquelas parcelas cuja execução apresente determinado grau de 

complexidade que nem toda empresa possa cumprir de forma satisfatória, 

demandando assim a comprovação prévia para evitar riscos futuros à contratação. 

O TCU, a propósito, já considerou irregular a exigéncia de qualificação técnica 

“em item sem grande complexidade técnica” (Acórdão nº 33/2013 — Plenário), bem 

como “relativa à execução de serviço de pequena complexidade técnica” (Acórdão 

nº 1.898/2011 — Plenário). 

Tanto que, no Acórdão nº 2.474/2019 — Plenário, deixou claro: “A exigência de 

comprovação de experiéncia anterior, para fins de qualificação técnico-operacional, 

na prestação de serviços que não são, simultaneamente, de maior relevância 

técnica e valor significativo do objeto viola o art. 30, $ 1º, inciso |, da Lei 8.666/1993, 

o art. 14 da Lei 12.462/2011 (RDC) e a Súmula TCU 263.” 

No que se refere & fixação de quantidades mínimas, o TCU manifesta-se pela 

necessidade de razoabilidade na exigência, em patamar que não restrinja a 

competição: “Embora seja possível a fixação de quantidades mínimas, relativas às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, essa 

exigência deve ser razoável, num patamar que possa garantir que a empresa 

contratada tenha condições técnicas para executar o objeto licitado, mas que não 
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restrinja a competitividade. A comparagéo efetuada pela unidade técnica demonstra% " 
claramente que as quantidades mínimas previstas na concorrência ora examinada 
são excessivas, limitando desnecessariamente o universo de possíveis interessados 
em participar do certame licitatério.” (Voto no Acórdão 1771/2007 — Plenário). 

Em outros acérdéos, o TCU menciona o patamar de 50% do quantitativo 
correspondente do objeto licitado como limite méximo da exigéncia, salvo 
justificativa técnica, lastreada em dados objetivos (Acdrdaos n° 2.099/2009, 
2.147/2009, 813/2010, 1.432/2010, 3.105/2010, 1.832/2011, 2.672/2011, 737/2012, 
1.052/2012, 1.552/2012, 2.281/2012 e 397/2013, todos do Plenario). 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitagdo, as comprovagdes de capacidade técnico- 
operacional serdo exigidas quanto as parcelas de maior relevéncia técnica e valor 
significativo do objeto, conforme foram elencados no Termo de Referéncia. 

Possibilidade de somatério de atestados 

Segundo defende a jurisprudéncia do TCU, cabe aceitar o somatério de 
atestados para atingimento dos quantitativos minimos dos servigos demandados na 
capacitagdo técnico-operacional do licitante (Acérddos n® 170/2007, 1.631/2007, 
727/2009, 1.382/2009, 1.823/2009, 2.783/2009, 3.260/2011, 342/2012, 1.028/2012, 
1.231/2012, 1.380/2012, 1.552/2012, 2.869/2012 e 1.391/2014 — Plenério). 

Consequentemente, sem que haja devida justificativa técnica, é invidvel a 
fixagdo de quantidade minima ou máxima de atestados, de servicos por atestados 
ou que vedem o somatdrio de atestados, bem como as limitagbes de tempo, época, 

locais especificos ou quaisquer outras não previstas em lei, que inibam a 
participagéo da licitação (Acórdãos 1.090/2001, 1.636/2007, 170/2007, 2.640/2007, 

1.163/2008, 2.150/2008, 2.783/2009, 3.119/2010 e 3.170/2011, 1079/2013-Plenéario 

(itens 9.5.1 a 9.5.3) (todos do Plenario). 

Porém, em determinadas situagbes de maior complexidade técnica, 
devidamente justificadas, a jurisprudéncia do TCU admite vedar o somatério de 
atestados - quando “o aumento de quantitativos do servico acarretar, 
incontestavelmente, o aumento da complexidade técnica do objeto ou uma 
desproporgdo entre as quantidades e prazos para a sua execução, capazes de 

ensejar maior capacidade operativa e gerencial da licitante e de potencial 

comprometimento acerca da qualidade ou da finalidade almejada na contratagao da 
obra ou servigo” (Acórdão nº 2.150/2008 — Plenário). 

Tome-se como exemplo a construgdo de uma ponte. A expertise técnica 

necessdria para construir uma ponte de 10 km não é a mesma de uma ponte de 100 

metros. De nada adianta a empresa provar que já construiu 100 pontes de 100 

metros cada: ainda que, no total, representem a mesma extens&o, não significa que 

possui a competéncia necessaria para construir uma dnica ponte de 10 km. 

Daí a finalidade da vedação ao somatério de atestados: a empresa deverá 

provar já ter executado os servigos de maior dimensdo numa Unica contratação, e 

não por meio de diversas contratagbes separadas. 
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Ja decidiu o TCU: “Nesse contexto, entendeu a medida razoavel pois, e 

vista da complexidade e do ineditismo dos estudos a serem exigidos do vencedor da 

licitação, a soma da execugdo de varios pequenos servigos, de baixa complexidade 

e valores, ndo comprovaria que o licitante possui a experiéncia necessaria para bem 

cumprir o objeto da licitação.” (Acordao n® 2.032/2020 — Plenario) 

Porém, na situação contraria, "se o aumento de quantitativos do servigo nao 

incrementa, incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há motivos 

para estabelecer limite para o número de atestados" (Acordao nº 2.760/2012 — 

Plenário). 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ACEITO o somatório de atestados de 

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos 

demandados. 

Capacidade técnico-profissional 

A experiência do profissional de engenharia é comprovada por meio da 

Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, que demonstre ter executado 

previamente determinado serviço. 

Para o profissional de arquitetura, o documento correspondente é o Registro de 

Responsabilidade Técnica — RRT, e para o técnico industrial, o Termo de 

Responsabilidade Técnica - TRT. 

As ARTs, RRTs e TRSs emitidas em nome de cada profissional são compiladas na 

respectiva Certiddo de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT, 

conforme o caso. 

Na licitação publica, a ART, o RRT e o TRT exigidos para comprovar a experiéncia 

dos profissionais limitar-se-8o as parcelas de maior relevancia e valor significativo do 

objeto da licitagdo, vedadas as exigéncias de quantidades minimas ou prazos 

maximos (artigo 30, $1º, inc. |, Lei 8.666, 1993). 

Assim, conforme o objeto licitatério, a exigéncia deve referir-se & área ou areas de 

engenharia/arquitetura/técnica industrial de maior relevo. Por exemplo, em alguns 

casos, poderia bastar o ART/RRT em relagéo ao engenheiro civil/arquiteto, em 

outras pode ser necessario em relação a este e o engenheiro mecanico, ou elétrico, 

gedlogo, urbanista. É essencial que a equipe técnica participe da elaboração da 

qualificação técnica do TR/PB e que a minuta do edital reitere as previsoes. 

Novamente, a Curva ABC é instrumento fundamental para definir quais seriam tais 

parcelas em cada licitação. 

A Lei de Licitações dispde o seguinte em seu art. 30, 8§19, l 

| - capacitagdo técnico-profissional: comprovagéo do licitante de possuir em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nivel 

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou servico de 

caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas de maior 

j 
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relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos; 

Tendo em vista a vedação legal expressa, a exigência de quantitativos mínimos para 

a qualificação profissional é algo excepcionalíssimo e deve estar calcada em 
justificativa tal que demonstre que, naquele caso específico, a parte final do art. 30, 
§1°, | da Lei 8.666/93 não se aplica porque a própria quantidade faz parte da 
especificação técnica, no sentido de que a técnica utilizada para a quantidade de até 
"x" metros quadrados, por exemplo, é uma, e a técnica utilizada para a quantidade 
superior a "x" metros quadrados é outra, o mesmo valendo para os outros critérios, 

como de potência, número de hidrantes ou quilogramas. 

Somente em hipóteses assim o órgão poderia fixar quantitativo mínimo para a 
qualificação técnica profissional, e justamente no mínimo a partir do qual a técnica a 
ser utilizada é outra. Ou seja, a quantidade, aqui, seria um elemento da 

especificação técnica. 

Mas mesmo nesta hipótese o risco de dificuldades advindas de tal exigência 
seriam consideráveis, e a justificativa deveria estar muito bem estruturada em 

elementos técnicos, inclusive com referências a documentos nesse sentido, para 

deixar claro que não se trata de mera exigência quantitativa, mas sim de exigência 

técnica pura e simplesmente. 

De todo modo, a jurisprudência do TCU admite em situações excepcionais a 

exigência de quantitativos mínimos também a comprovação da capacidade técnico- 

profissional, desde que devidamente justificada e demonstrado ser indispensável 

para garantir o cumprimento da obrigação a ser assumida pela vencedora do 

certame (por exemplo, Acórdãos nº 3.070/2013, 534/2016 e 2.032/2020 — Plenário). 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, as comprovações de capacidade técnico- 

profissional serão exigidas quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo do objeto, a serem executadas pelos profissionais abaixo elencados: 

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

Segundo o art. 30, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993, dentre os requisitos de 

qualificação técnica, pode-se exigir que o licitante indique as instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
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Tem sido praxe exigir nos editais uma declaração formal de que a licitante disporá, 
por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico 
considerados essenciais para a execução contratual, mas sem relacionar quais 
seriam essas instalações, aparelhamento ou pessoal. 

Isso acaba revestindo a exigéncia de algo absolutamente formal, sem acréscimo 
algum a garantia do cumprimento das obrigacGes. Pelo contrario, representa um 
risco de trazer problemas para a licitagdo, porque pode inclusive passar 
desapercebida pela licitante - e eventualmente a melhor proposta vir a ser 
desclassificada por conta dessa formalidade. 

De qualquer forma, em havendo itens especificos reputados necessarios para 
a execugdo da obra ou servigo, como determinadas méaquinas, equipamentos ou 
pessoal técnico, o órgão poderá inserir a referida exigéncia, cuidando para não 
estabelecer exigéncias de propriedade ou localização prévia, que são vedadas pelo 
que art. 30, $ 6°, da Lei n° 8.666/93. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, SERA exigida a indicação de instalagdes, 
aparelhnamento ou pessoal técnico com determinada qualificagdo, a seguir 

elencados: 

Mestre de Obras, Engenheiro Civil, Engenheiro Eletricista e Equipamentos diversos 
para construgéo civil, Equipamentos de solda e soldador, Equipamentos de pintura, 
Equipamentos de corte e Equipamentos elétricos para trabalho em altura. 

De acordo com o art. 30, Ill, da Lei 8.666, de 1993, o licitante deve apresentar 

na habilitagdo “comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 

informagdes e das condiges locais para o cumprimento das obrigagdes objeto da 

licitação”. 
Lembramos que tal documento só deve ser eXIgldo para a habrhtaçao do 

Ilcxtante caso a wstona seja definida pelo orgao no Proleto i 

Ressalte-se que a exigéncia de vistoria obrigatoria representa um ônus 

desnecessério para os licitantes, configurando restrição & competitividade do 

certame. Para evitar tal quadro, o TCU recomenda que se exija ndo a visita, mas sim 

a declaração do licitante de que estd ciente das condigbes de execução dos 

servigos, nos termos do art. 30, Ill, da Lei nº 8.666/93 (por exemplo, Acórdãos n° 

2.150/2008, n° 1.599/2010, nº 2.266/2011, nº 2.776/2011 e n° 110/2012, todos do 

Plenario). 

Esse quadro tornou-se mais critico com o Acórdão 170/2018 — Plenério (Informativo 

339), que chega a considerar a vistoria como um Direito do Licitante, e não uma 

obrigação imposta pela Administragdo. 
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Por isso, a redação padrão do edital da AGU permite ao licitante emitir a declaração, 
mesmo quando o órgão exija a vistoria. 

Caso o órgão efetivamente pretenda exigir a vistoria, sem permitir essa alternativa 
aos licitantes, deve apresentar a justificativa técnica robusta para tal exigência. 
De qualquer forma, reitera-se que a exigência de vistoria deve ser excepcional, 

porque restringe a participação no certame, razão pela qual a divulgação de 
“fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres' torna-se ainda mais 
importante, para a correta dimensão do custo da execução e, consequentemente, 
para a maior isonomia entre os licitantes. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, a realização de vistoria será FACULTATIVA, 

e o licitante PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno 
conhecimento das condições de execução do objeto. 

15. sU 

Dispõe a Lei nº 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execução do 
contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá 
subcontratar partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, 
pela Administragdo. A subcontratação, desde que prevista no instrumento 
convocatório, possibilita que terceiro, que não participou do certame licitatório, 
realize parte do objeto. 

Vejamos também a doutrina de Marçal Justen Filho: 

“A hipótese torna-se cabível, por exemplo, quando o objeto licitado 
comporta uma execução complexa, em que algumas fases, etapas ou 
aspectos apresentam grande simplicidade e possam ser desempenhados 
por terceiros sem que isso acarrete prejuízo. A evolução dos princípios 
organizacionais produziu o fenômeno denominado de “terceirização”, que 
deriva dos princípios da especialização e da concentração de atividades. 
Em vez de desempenhar integralmente todos os ângulos de uma atividade, 
as empresas tornam-se especialistas em certos setores. 

A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios que regem 
a atividade privada. Se, na iniciativa privada, prevalece a subcontratação 
na execução de certas prestações, o ato convocatório deverá albergar 
permissão para que idênticos procedimentos sejam adotados na execução 
do contrato administrativo. Assim se impõe porque, estabelecendo regras 
diversas das práticas entre os particulares, a Administração reduziria a 
competitividade do certame. É óbvio que se pressupõe, em todas as 
hipóteses, que a Administração comprove se as práticas usuais adotadas 
pela iniciativa privada são adequadas para satisfazer os interesses 
fundamentais.” (Comentarios a Lei de Licitiçções e Contratos 
Administrativos, 11º ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 566) 

À Administração contratante cabe, exercitando a previsão do edital, autorizar 
a subcontratação. Esta, mais do que possível, é desejável, na medida em que o 

Projeto Básico demonstrou-lhe a necessidade, de acordo com a complexidade do 
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objeto, cuja execução carece de especialização encontrável na subcontratada. Por 
isto que a Administração autorizará e dimensionará a subcontratação mediante ato 
motivado, a comprovar que atende às recomendações do Projeto Básico e convém à 
consecução das finalidades do contrato. Caso admitida, cabe ao Projeto Básico 
estabelecer com detalhamento seus limites e condições. 

No entanto, quando a licitação demanda rigorosa comprovação da 
qualificação técnica da empresa, torna-se um contrassenso admitir a ampla 
possibilidade de subcontratação, inclusive dos serviços que integram o núcleo do 
objeto contratado. De fato, tais exigências só se justificam frente à necessidade de 
assegurar a capacitacdo e aptidão técnica da empresa para executar 
satisfatoriamente os serviços licitados, dada sua presumível complexidade ou 

especialidade. É incoerente autorizar que, após severo processo de seleção, outra 
empresa os execute — conforme a jurisprudéncia do TCU (Acórdãos nº 3.144/2011 e 
2.760/2012 do Plenário). 

De todo modo, tratando-se de questão técnica, cabe ao setor técnico analisá- 
la sob tal ponto de vista - configuração do mercado fornecedor e práticas adotadas 
pelos fornecedores do ramo - e apresentar a justificativa pertinente a cada caso 
concreto, seja para admitir ou negar a subcontratação. 

Caso o órgão/entidade eventualmente decida admitir a subcontratação no 
presente feito, a jurisprudéncia do TCU orienta que sejam definidas as parcelas 
passiveis de subcontratag8o (por exemplo, Acórdãos n® 1.041/2012 — 22 Camara e 
n° 1.626/2010 — Plenario) — mantendo-se, porém, as diretrizes anteriores, 
especialmente: a) que ndo abranjam as parcelas principais da contratagéo; b) que 
não abranjam as parcelas requeridas na comprovagéo de qualificagdo técnica do 
licitante. 

JUSTIFICATIVA: O Termo de Referéncia NAO ADMITIU a subcontratagéo na 
presente licitagdo, de acordo com as diretrizes acima. 

UAL DE CAPI 

O licitante que apresentar indices econdmicos iguais ou inferiores a 1 (um) 

em qualquer dos indices de Liquidez Geral, Solvéncia Geral e Liquidez Corrente 

devera comprovar que possui capital ou patriménio liquido minimo equivalente a 
determinado percentual do valor total estimado da contratagéo, limitado ao méaximo 

de 10% (dez por cento). 

A fixagdo do percentual se insere na esfera de atuagdo discricionéria da 
Administragdo até o limite legal de 10% (dez por cento) (art. 31, $ 3º da Lei nº 
8.666/93), a qual deve balizar-se em critérios técnicos. A sondagem do mercado se 

afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das empresas que atuam na 

área objeto da contratagdo. Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em 

seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratagdo também for 

significativo, trará como consequéncia a necessidade de comprovagéo de patrimonio 

liquido elevado, o que poderá empresas de pequeno porte, podendo ferir o principi 
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ªª”ª— NiQUd 
constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa razdo, é 

indispensavel avaliagdo técnica sobre o assunto. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será exigida a comprovagéo de CAPITAL 
MINIMO ou PATRIMONIO LIQUIDO MINIMO, de acordo com Termo de Referéncia. 

Note-se que “...a aceitagdo de consórcios na disputa licitatéria situa-se no 
ambito do poder discriciondrio da administragdo contratante, conforme art. 33, caput, 
da Lei n. 8.666/1993, requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre 
previamente justificada no respectivo processo administrativo, conforme 

entendimento dos Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCU Ac n. 
2869/2012-Plendrio (Item 1.7.1). 

Em todo caso, a Administragdo devera fundamentar qualquer opção adotada, 

vez que “.a vedagdo de empresas em consorcio, sem que haja justificativa 

razoável...” pode ser considerada restricdo a competitividade do certame (TCU, Ac 

n. 963/2011-22 Camara, ltem 9.2.1). 

Tal justificativa deve basear-se na andlise individualizada do caso concreto, 

conforme orientagdes do TCU: “Deve-se analisar com a profundidade que cada 

empreendimento estard a requerer, por exemplo, o risco & competitividade, as 

dificuldades de gestão da obra, a capacitagéo técnica dos participantes, fatos estes 

que poderdo gerar atraso nas obras como um todo, implicando em grandes 

prejuizos ao Erário. Outros aspectos deverdo dimensionar a complexidade do 

empreendimento, os riscos de contratação de empresas sem qualificação para a 

assunção de encargos além de suas respectivas capacidades técnica, operacional 

ou econdmico-financeira, todos esses fatores que estardo a sopesar a decisão que 

devera ser tomada pelo gestor.” (Acórdão n° 1.165/2012 — Plenario) 

Ao final, de acordo com o Acérddo nº 2.898/2012 - Plenario, “deve ser 

admitida a formação de consércio quanto o objeto a ser licitado envolver questdes 

de alta complexidade e de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 

tenham condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, com vistas à 

ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa, em 

atendimento ao art. 3º, § 1º, inciso |, da Lei 8.666/1993”. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será VEDADA a participação de consórcios, 

com base na seguinte justificativa: o objeto desta licitação não possui certa 

complexidade e de relevante vulto, não havendo óbices em ser enquadrado como 

serviços comuns, eis que são pautados em especificações usuais de mercado. 

Sendo o serviço, objeto desta licitação, de baixa complexidade, fica proibida a , 

participação de consórcio de empresas no certame supracitado. (ª% 
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DOPERATIV/ I 

O órgão licitante deve analisar com cautela as caracteristicas do servico que 

pretende contratar, especialmente quanto as diversas obrigagdes dos trabalhadores 

que executardo os servigos, para verificar se, no caso concreto, as tarefas seriam 

passiveis de execugdo com autonomia pelos cooperados, sem relação de 

subordinagdo, seja entre a cooperativa e os cooperados, seja entre estes e a 

Administração — conforme a diretriz do artigo 10 da Instrução Normativa SEGES/MP 

n° 5, de 2017. 

Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participagdo de cooperativas em 

licitagdo quando, pela natureza do servico ou pelo modo como é usualmente 

executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinag&o juridica entre 

o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade. 

De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014-96, 

Seq. 14) tem a seguinte ementa: 

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. DIVERGENCIA 

CARACTERIZADA ENTRE A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL E A 

PROCURADORIA-GERAL DA UNIAO - RESTA INCOLUME O TERMO DE 

CONCILIAGAO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTERIO PUBLICO DO 

TRABALHO E A UNIAO, QUE TRATA DA VEDAGAO DA CONTRATACAO DE 

COOPERATIVAS DE TRABALHO PARA EXECUCAO DE DETERMINADOS 

SERVICOS TERCEIRIZADOS, MESMO DIANTE DA SUPERVENIENCIA DAS LEIS 

Nº 12.690, DE 2012, E Nº 12.349, DE 2010 — SERVICOS OBJETO DO TERMO 

QUE, POR SUA NATUREZA, CARACTERIZAM-SE PELA EXECUCAO MEDIANTE 

VINCULO EMPREGATICIO, COM SUBORDINAGAO, PESSOALIDADE, 

ONEROSIDADE E HABITUALIDADE. 

| — As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 2012, são 

sociedades constituidas para o exercicio de atividades laborais em proveito comum, 

com autonomia coletiva e coordenada, mediante autogestão e adesdo voluntaria e 

livre. 

Il - Os servigos abrangidos pelo termo de conciliação judicial firmado entre a União e 

o Ministério Público do Trabalho se caracterizam pela pessoalidade, subordinação e 

não eventualidade. 

Il — Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos a aludidos 

serviços que não ofende às Leis nº 12.690, de 2012, e nº 12.349, de 2010, uma vez 

que são admitidas apenas, e obviamente, a participação de verdadeiras 

cooperativas nas licitações, proibindo-se expressamente a utilização de cooperativa 

para fins de intermediação de mão de obra subordinada. 

IV — Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do trabalho e prevenir a 

responsabilização da União por encargos trabalhistas. 
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Consequentemente, antes de se admitir a participação de cooperativas em uma 

licitação de obras e serviços de engenharia, é necessário averiguar se há 
"...necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como 
de pessoalidade e de habitualidade..." na execução do contrato que será celebrado. 
Portanto, demandando a existência de relação de emprego dos trabalhadores 
vinculados à execução do ajuste, não será possível a participação de cooperativas 
no certame. E geralmente consta a previsão de utilização de diversos profissionais 
que, "...pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral...", implica 
em subordinação jurídica da empresa contratada e dos respectivos trabalhadores. 

Ademais, a participação de cooperativas só deve ser permitida quando a 
gestão operacional do serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em 
rodízio, pelos próprios cooperados — e os serviços contratados também deverão ser 

executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou 
subcontratação. 

Em caso positivo, a participação de cooperativas será permitida. Do contrário, 
deve ser vedada a participação de cooperativas no certame. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será VEDADA a participação de 

cooperativas, com base na seguinte justificativa: o objeto desta licitação não possui 

certa complexidade, não havendo óbices em ser enquadrado como serviços 

comuns, eis que são pautados em especificações usuais de mercado. A viabilidade 

do serviço acontece havendo a contratação de pessoa jurídica que tenha uma 

hierarquia entre o responsável e seus empregados, até por ser realizado dentro de 

uma área militar, o que não se vislumbra na relação de trabalho entre os 

cooperados, restando inviável a contratação de cooperativa, por isso vedado no 

edital. 

Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas 

contratações de maior valor, envolvendo alta complexidade técnica e riscos 

financeiros consideráveis (Acórdão nº 3.126/2012 — Plenário). 

Vejamos o alerta de Marçal Justen Filho: 

“A Lei remete à discricionariedade da Administração a exigência da garantia. Poderá 

(deverá) ser exigida apenas nas hipóteses em que se faça necessária. Quando 

inexistirem riscos de lesão ao interesse estatal, a Administração não precisará impor 

a prestação de garantia” (Comentários & Lei de Licitições e Contratos 

Administrativos, 11º ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 499) 

Assim, a exigência deve ser avaliada em cada caso concreto, com base no grau de 

risco de prejuízo ao interesse público, frente à particularidade do objeto licitado. 

De todo modo, a palavra final sempre cabe à autoridade administrativa — cabendo- 

lhe justificar sua decisão por exigir ou dispensar a garantia em cada certame, para a 

adequada instrução processual. 

Nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, a garantia não excederá a 5% (cinco 

por cento) do valor do contrato ($ 2º), podendo ser elevada para até 10% (dez por 
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cento) do valor do contrato para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto 

envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, 

demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade 

competente (§ 3º). 

JUSTIFICATIVA: Considerando que haverá contrato, e que o certame se trata de 

SRP, será exigido garantia de execução contratual, conforme consta nos artigos 96 

a 102 da Lei nº 14.133/2021. 

DA SUSTENTABILIDAD 

A contratação de obras e serviços de engenharia deverá observar a inclusão 

de critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade (artigo 

3º, caput, da Lei nº 8.666/93). 

A inserção da sustentabilidade em obras e serviços de engenharia pode 

ocorrer em: 

(a) aspectos técnicos constantes do projeto básico/termo de referência ou do 

projeto executivo. Nos aspectos técnicos, há orientações no Manual Projeto de 

Edifícios Públicos Sustentáveis: uma abordagem cultural, econômica, ambiental e 

arquitetônica, publicação do Senado Federal/Rede Legislativo Sustentável (2º, 

edição, Senado Federal, 2019), disponível neste link: 

hitps://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/562746 e 

(b) observância da legislação e normas brasileiras. Neste aspecto, consulte o 

Guia Nacional de Contratagdes Sustentáveis, disponivel — neste — link: 

https://www.qov.br/aqu/pt—br/comDosicao/consuItoria—qeral-da-uniao—1/model
os- 

deconvenios-licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-e- 

contratos/licitacoessustentaveis 

No âmbito da AGU, o PARECER n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado 

pelo DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU, trouxe a seguinte orientação: 

EMENTA: 

L Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são 

obrigados a adotar critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental 

e de acessibilidade nas contratagdes publicas, nas fases de planejamento, 

seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos 

residuos sélidos; 

1. A impossibilidade de adoção de tais critérios e praticas de 

sustentabilidade nas contratagdes publicas deverá ser justificada pelo 

gestor competente nos autos do processo administrativo, com a indicagéo 

das pertinentes razdes de fato e/ou direito; 

M. Recomenda-se aos agentes da administragdo pública federal 

encarregados de realizar contratagdes publicas, que, no exercicio de suas 
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atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contrataçõés 

Sustentáveis da Advocacia-Geral da União. 

JUSTIFICATIVA: No presente feito, o Termo de Referência INCLUIU 

critérios/práticas sustentáveis, bem como a substituição das luminárias existentes 

por luminárias fluorescentes e a redistribuição das divisórias navais para ampliação 

da iluminação natural. 

Nos termos do art. 3º do Decreto nº 7.892/2013, o sistema de registro de 

preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 

| - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações frequentes; 

Il - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida ou em regime de tarefa; 

11l - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação 

de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 

governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possivel definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administrac&o. 

Na pratica das contratagdes publicas, é a opção indicada nos casos de 

demandas incertas, sempre que o órgão publico não puder definir com certeza se 

efetivamente vai precisar daguele objeto, ou em que quantitativo, ou com que 

periodicidade. A licitação para SRP, assim, apenas predefine as condigdes de 

eventual contratação futura, sem criar para a Administragéo a obrigacao de celebrar 

o ajuste, ou de se ater a quantidades ou frequéncias especificas. 

Quando necessitar de determinado quantitativo do material ou servigo, o 

órgão publico emitira um pedido de fornecimento especifico, de acordo com o preco 

e demais condições registradas na Ata, formalizando a contratagdo por meio do 

instrumento incidente (termo de contrato, nota de empenho etc.), no valor 

correspondente ao total dos itens demandados. A vigéncia de cada contratação será 

limitada. Executado o objeto, o contrato se extinguirá. Quando surgir nova 

necessidade, será celebrado novo contrato independente, e assim sucessivamente, 

até o fim da validade da Ata, normalmente de 12 meses. 

No cenário oposto, se a demanda do órgão público for certa e previamente 

conhecida, traduzindo-se pela previsão de aquisição da totalidade dos quantitativos 

licitados em prazos fixos, então haverá incompatibilidade com a licitação por SRP. 

Ao invés de contratações múltiplas e sucessivas, será celebrado um contrato único. 
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exatamente o mesmo 

O TCU tem condenado a utilização do SRP em tais situações, conforme os 

seguintes julgados: 

“10. Manifesto-me favoravelmente ao posicionamento da unidade 
técnica de que não há base legal para o procedimento levado a efeito no 
âmbito da UFAM, considerando que na forma como foi concebido o 
certame só seria possível a contratação uma única vez, para o serviço 
ali explicitado, situação que descaracteriza por completo a opção pelo 

sistema de registro de preço.” (Acórdão nº 113/2012 — Plenário) 

“16. Atenta contra os princípios da razoabilidade e da finalidade o ente 

público ("órgão gerenciador", nos termos do art. 1º, parágrafo único, !Il, 
do Decreto Federal nº 3.931/2001) valer-se do sistema de registro de 
pregos para celebrar contrato com objeto absolutamente idéntico ao da 
ata que lhe deu origem, isto é, constituir uma ata de registro de precos 

para simplesmente firmar contrato pela totalidade do valor da ata. Nao 

se pode aceitar aqui o argumento de que, nesse caso, a ata ainda teria 

utilidade para os "caronas’, uma vez que sua finalidade precipua - sua 

razão maior de ser - é o atendimento as necessidades do "gerenciador" 

e dos eventuais "participantes’ (art. 22, Ill, do Decreto Federal n® 

3.931/2001).” (Acórdão nº 113/2014 — Plendrio) 

“6. Assiste inteira razdo a unidade técnica quanto à indevida utilizagdo 

do sistema de registro de pregos (SRP) para contratação dos servicos 

objeto do Pregão Eletrénico, uma vez que se trata de contratação de 

servicos continuados e especificos, com quantitativos certos e 

determinados, não havendo parcelamento de entregas do objeto, 

conforme descrito no Termo de Referéncia.” (Acórdão 1.604/2017 — 

Plenério) 

Assim, o registro de pregos somente pode ser adotado quando a situação 

concreta ensejar o enquadramento num dos incisos do art. 3º do Decreto nº 

7.892/2013, mediante justificativa expressa do setor técnico. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o sistema de registro de preços será 

adotado pois será utilizada a Modalidade Pregão Eletrônico. 

No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de 

dezembro de 2019 passou a estabelecer limites e instâncias de governança para a 

contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e 
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passagens, aplicáveis aos Órgãos, entidades e fundos do Poder Executivo Federal ! 
integrantes do Orgamento Fiscal e da Seguridade Social, na forma do artigo 3°. 

“Art. 32 A celebragdo de novos contratos administrativos e a prorrogagdo de 
contratos administrativos em vigor, relativos a atividades de custeio serão 
autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente 

subordinado ao Presidente da Republica. 

$ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competéncia de que trata o caput podera 

ser delegada as seguintes autoridades, permitida a subdelegagéo na forma do $ 2% 

| - titulares de cargos de natureza especial; 

Il - dirigentes méximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de 

Estado; e 

Il - dirigentes maximos das entidades vinculadas. 

§ 22 Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhdes de reais), 

a competéncia de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos 

subsecretarios de planejamento, orcamento e administragdo ou a autoridade 

equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 32 

§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 

reais), a competéncia de que trata o caput podera ser delegada ou subdelegada aos 

coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das 

entidades, vedada a subdelegação.” 

Sob a égide do revogado Decreto nº 7.689, 2012, que regulava o tema, foi baixada a 

Portaria n® 249, de 13 de junho de 2012, do entdo Ministério do Orgamento, 

Planejamento e Gestdo, que estabeleceu normas complementares para o seu 

cumprimento, prevendo em seu artigo 3º que as atividades de custeio decorrem de 

contratagdes diretamente relacionadas as atividades comuns a todos os Orgéos e 

entidades que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais como: 

| - fornecimento de combustiveis, energia elétrica, agua, esgoto e servicos de 

telecomunicacéo; 

Il - as atividades de conservagdo, limpeza, seguranga, vigilancia, transportes, 

informatica, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicagoes e manutencéo de 

prédios, equipamentos e instalagdes, conforme disposto no Decreto nº 2.271, de 7 

de julho de 1997; 

Il - realizações de congressos e eventos, servicos de publicidade, servicos graficos 

e editoriais; 

IV - aquisigao, locação e reformas de iméveis; e 

V - aquisição, manutenção e locação de veiculos, maquinas e equipamentos. 
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Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como atividade de 
custeio deve considerar a natureza das atividades Contratadas, conforme disposto 
neste artigo, e não a classificação orçamentária da despesa. Até que o ato 
normativo (Portaria nº 249/2012-MPOG) seja revisto ou revogado, conforme 
determinação contida no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, o 
órgão/entidade deve certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada — se 
constitui ou não atividade de custeio - tendo como parâmetro a citada Portaria, 
adotando as providências necessárias, se for o caso, o que poderá ser feito em 
qualquer fase do processo de contratação até antes da assinatura do contrato ou 
do termo aditivo de prorrogação, podendo ser concedida por despacho no próprio 
processo, por memorando ou ofício, por meio eletrônico com assinatura digital ou 
outro meio idôneo que registre a autorização expressa da autoridade competente, 
consoante § 19 do artigo 4º da Portaria nº 249, de 2012. 

DECLARAÇÃO: No presente feito, com base nos critérios da Portaria nº 
249/2012-MPOG, a natureza da atividade a ser contratada 

A-( )Nãose constitui em Atividade de Custeio; 

B - ( X)) Constitui-se em Atividade de Custeio. 

Considerando o disposto no art. 32 do Decreto n® 10.193/2019 e o valor 
estimado da contratagdo, bem como o constante da Portaria de Delegação n® 390, 
de 14 de abril de 2020, do Comandante do Exército, a autoridade assessorada 
detém competéncia para celebrar o contrato. 

Quartel-General em Boa Vista, 14 de fevereiro de 2024. 

CA';lLOS FREDERICO BACKER PEREIRA VALLADO - Cel 

Ordenador de Despesas da 12 Brigada de Infantaria de Selva 
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1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

Na Lei n. 8.666, de 1993, a conceituação da atividade como obra ou 

serviço de engenharia se dava por exemplificação. Atividades de construção, 
reforma, fabricação, recuperação ou ampliação constituiiam uma obra, ao passo 
que serviço de engenharia seria toda atividade destinada a obter determinada 

utilidade de interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, 
instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, 
transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais. 

No Parecer n. 075/2010/DECOR/CGU/AGU, que é destacado no Manual 
de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União, tais atividades 
foram sintetizadas sob a concepção da alteração significativa ou não significativa do 
espaço, nos seguintes termos: 

a) Em se tratando de alteração significativa, autônoma e independente, 

estar-se-á adiante de obra de engenharia, vedada a adoção do pregão; 

b) Em se tratando de alteração não significativa, autônoma e 

independente, estar-se-á adiante de serviço de engenharia, cabível a adoção do 

pregão; 

A Lei n. 14.133, de 2021 — Nova Lei de Licitações e Contratos — em seu 
art. 62, incisos XIl e XXI, estabelece as definições de obra e serviço de engenharia 

também se valendo da referéncia a dimensão da alteração, nos seguintes termos: 

Obra: toda atividade estabelecida, por forga de lei, como privativa 

das profissdes de arquiteto e engenheiro que implica intervenção 

no meio ambiente por meio de um conjunto harménico de agdes 

que, agregadas, formam um todo que inova o espaco fisico da 
natureza ou acarreta alteragdo substancial das caracteristicas 

originais de bem imdvel; 

Servico de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 

destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 

de interesse para a Administragdo e que, não enquadradas no 

conceito de obra a que se refere o inciso XlI do caput deste artigo, 

são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissdes 

de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que 

compreendem: 
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Sob a égide da nova lei, a atividade será enquadrada como obra quando 

i) seu exercício, por força de lei, for privativo das profissões de engenheiro e 

arquiteto, e, cumulativamente, ii) importar em inovação do espaço físico da natureza 

ou substancial alteração das características originais de bem imóvel. 

O enquadramento como serviço de engenharia, por outro lado, tem um 

caráter de exclusão: trata-se de atividade desempenhada por arquiteto, engenheiro 

ou técnico especializado que importe em utilidade para a Administração, mas não 

constitua obra, ou seja, não importe em inovação ou alteração substancial do 

ambiente ou bem imóvel. 

Percebemos que o supracitado Manual de Obras e Serviços de 

Engenharia da Consultoria-Geral da União já destacava a ideia de novidade para 

distinguir obra de serviço de engenharia, consignando que 

Obra é toda e qualquer criação material nova ou incorporação de 

coisa nova à estrutura já existente. (...) 

Serviço de engenharia é a atividade destinada a garantir a fruição 

de utilidade já existente ou a proporcionar a utilização de 

funcionalidade nova em coisa/bem material já existente. Não se 

cria coisa nova. Pelo contrério, o servigo consiste no conserto, na 

conservagao, operação, reparagéo, adaptagao ou manutenção de 

um bem material especifico já construido ou fabricado. Ou, ainda, 

na instalação ou montagem de objeto em algo ja existente. 

Objetiva-se, assim, manter-se ou aumentar-se a eficiéncia da 

utilidade a que se destina ou pode se destinar um bem perfeito e 

acabado. 

Compete ao setor técnico definir a natureza do objeto, enquadrando-o 

como obra ou servigo de engenharia. 

1.2. Classificagdo como servico comum ou especial 

Uma vez que a atividade seja classificada como servigo de engenharia, 

cabe à equipe técnica perquirir se esse servico é comum ou especial, que assim 

são definidos no art. 62, XXI, “a” e “b”, da Lei n. 14.133, de 2021: 

a) servigo comum de engenharia: todo servico de engenharia que tem por 

objeto ações, objetivamente padronizaveis em termos de desempenho e qualidade, 

de manutengdo, de adequação e de adaptagao de bens móveis e imóveis, com 

preservação das caracteristicas originais dos bens; 

b) servico especial de engenharia: aquele que, por sua alta 

heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na definição constante 

da alinea “a” deste inciso; 
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Segundo Marçal Justen Filho', “bem ou serviço comum é aquele que se 
apresenta sob identidade e características padronizadas e que se encontra 
disponivel, a qualquer tempo, num mercado próprio”. 

O caráter comum ou especial do serviço está ligado à presença, ou não, 
de padronização no mercado e não reside, necessariamente, no grau de 
complexidade executiva do serviço ou na imposição legal de que a atividade seja 
exercida por profissionais habilitados. O que atrai o enquadramento do serviço como 
comum é o domínio do mercado sobre as técnicas de sua realização, em face da 
existência de características padronizadas de desempenho e de qualidade. 

Considerando que a avaliação da natureza comum ou especial do objeto 
envolve aspectos técnicos dos serviços de engenharia a ser contratada, essa 

classificação compete ao profissional legalmente habilitado. 

Voltar ao preenchimento 

Nos termos do art. 46 da Lei n. 14.133, de 2021, poderão ser adotados 

nas contratacdes de obras e servicos de engenharia os seguintes regimes de 
execução:| - empreitada por prego unitario;ll - empreitada por prego globallll - 
empreitada integral;lV - contratacdo por tarefa;V - contratagdo integrada;Vl - 
contratagdo semi-integrada;ou VII - fornecimento e prestação de servico associado. 

2.1. Empreitada por Preço Unitario 

O regime de empreitada por preco unitário é definido na Nova Lei de 

Licitagdes como regime de contratação da execução da obra ou do servigo em que o 

preco é fixado por unidade determinada. A remuneragdo da contratada é 

estabelecida em face dos servigos efetivamente executados, de modo que os 

contratantes não assumem grandes riscos em relagdo as diferengas de estimativas 

de quantitativos. 

Tal regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem de 

antemão, com alto nivel de precisdo, os quantitativos totais da obra ou servigo: a 

execução das “unidades” se dará de acordo com a necessidade observada, com a 

realizagdo de minuciosas medições periddicas para quantificar os servicos 

efetivamente executados. Havendo diferenga entre os quantitativos inicialmente 

previstos nas planilhas orgamentarias e os quantitativos efetivamente necessarios, a 

remuneragéo devida & contratada devera ser ajustada (reduzida ou majorada) a fim 

de refletir os quantitativos reais. 

? JUSTEN FILHO, Margal. Comentérios & Legislagdo do Pregdo Comum e Eletrénico. Dialética, São 

Paulo, 2005, pg. 30. 
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Esse regime deve ser adotado em face da imprecisdo inerente & pi6pria 
natureza do objeto, que esta sujeito a variagdes, especialmente nos quantitativos, 
por fatores supervenientes ou não totalmente conhecidos na fase de planejamento. 
São tipicos exemplos: execucdo de fundações; servigos de terraplanagem; 
desmontes de rochas; implantagdo, pavimentacdo ou restauragdo de rodovias; 
construgdo de canais, barragens, adutoras, perimetros de irrigagdo, obras de 
saneamento, infraestrutura urbana; obras portudrias, dragagem e derrocamento; 
reforma de edificagdes; e construgéo de pogo artesiano. 

2.2. Empreitada por Preco Global 

No regime de empreitada por preco global a execução da obra ou 
servigo se da por prego certo e total. Adotando-se esse regime, cada parte assume o 
risco de eventuais distorgdes nos quantitativos a serem executados, que podem ser 
superiores ou inferiores aqueles originalmente previstos na planilha orgamentaria da 
contratagdo. Se, ao final da obra, a contratada tiver fornecido ou executado 
quantitativos superiores aos estimados, arcard com o prejuizo financeiro, não 
podendo cobrar a Administracdo pelos custos adicionais, até certo limite. Na 
situação oposta, a logica é a mesma: a Administragdo não poderé realizar descontos 
proporcionais aos quantitativos não fornecidos ou executados, se ao final forem 

inferiores aos estimados, também até certo limite. Assim, na empreitada por preço 
global, o grau de assunção de riscos pelo contratado é maior do que na empreitada 
por prego unitario. 

Esse regime deve ser adotado quando houver um alto nivel de precisão 

das especificações e quantitativos do objeto. Ele pressupde projetos de boa 
qualidade, que fornegam aos licitantes todos os elementos e informagdes 
necessarios para o total e completo conhecimento do objeto e a elaboragéo de 

proposta fidedigna, justamente para evitar distorgdes relevantes no decorrer da 

execugdo contratual, em prejuizo seja da Administragéo, seja da contratada. 

É cabivel, então, quando for possivel definir previamente no projeto, com 

alta precisão, as quantidades dos servigos a serem posteriormente executados na 

fase contratual. 

No presente regime de execugdo, deve ser adotada sistematica de 

medição e pagamento associada & execugdo de etapas do cronograma fisico- 

financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado — sendo vedada 

sistematica de remuneragdo atrelada a precos unitarios ou quantidades de itens 

unitarios executados. 

2.3. Empreitada Integral 

Quando adotado o regime de empreitada integral, o empreendimento é 

contratado em sua integralidade, compreendendo todas as etapas, servigos e 

instalagdes necessarios. O contratado se responsabiliza pela entrega do 

empreendimento ao contratante em condicdes de entrada em operagdo, com 

caracteristicas adequadas às finalidades para as quais foi contratado e atendidos os 
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requisitos técnicos e legais para sua utilizaçção com segurança estrutural e 
operacional. 

Nesse regime, a Licitação abrange a execução do objeto e o fornecimento 
e instalação de bens pelo contratado. O objeto deve ser entregue pelo contratado 
totalmente concluído e com os bens (máquinas, equipamentos, etc.) instalados e em 
perfeitas condições de uso e funcionamento. De acordo com Marçal Justen Filho?: 

O regime de empreitada integral é utilizado para situações que 
envolvam a implantação de uma unidade operacional, em que a 
infraestrutura física é necessária, mas não suficiente para 

satisfazer o interesse da Administração. 

O objeto visado pela contratação é a construção da infraestrutura 
e a implementação de serviços e outras atividades indispensáveis 

ao desempenho de uma atividade operacional dinâmica. 

Esse regime deve ser adotado quando a necessidade da Administração 
vai além da entrega da infraestrutura e envolve também a plena operacionalização 
do empreendimento de acordo com parâmetros previamente definidos. Em outras 
palavras, o empreendimento deve ser entregue em pleno funcionamento. 

Assim, a empreitada integral é o regime adequado para projetos vultuosos 

e complexos, que demandem, para o seu pleno funcionamento, a perfeita integração 

entre obras, equipamentos e instalações. Importante destacar que não é o 

fornecimento de qualquer equipamento ou mobiliário que justifica a adoção de 

empreitada integral, mas apenas aqueles em que possuam um grau de integração 

atípico com a infraestrutura da obra®. Do contrário, deverão ser contratados 

separadamente, pois a adoção indevida desse regime pode ferir o princípio do 

parcelamento e, por consequência, da ampla competitividade. 

Nos casos em que a Administração vislumbre problemas que possam ser 

revelados apenas quando efetivamente promovida a etapa de funcionamento do 

empreendimento, é conveniente a adoção da empreitada integral, pois o contratado 

somente se desincumbirá de suas obrigações quando o empreendimento estiver em 

pleno funcionamento. 

2.4. Contratação Por Tarefa 

Na contratação por tarefa, contrata-se mão de obra para pequenos 

trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais. 

? JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 17º ed. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 195. 

? TCU. Acórdão 711/2016 Plenário. Informativo de Licitações e Contratos n. 280/2016. 
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Pode abranger a contratação de prestadores como pedreiro, azulejista, 
encanador, carpinteiro, pintor etc., para executarem serviços isolados de menor 
dimensão. 

“Assim, a contratação por tarefa costuma ocorrer naqueles casos em que 

o prestador do serviço atua individualmente, sem o concurso de equipamentos 
sofisticados, com remuneração de valor reduzido™. 

Fazendo o paralelo com a participação de pessoas físicas na licitação, 
não se aplica quando a contratação exigir estrutura mínima, com equipamentos, 

instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto 
incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado 
em estudo técnico preliminar (Instrução Normativa SEGES/ME nº 116/2021). 

Portanto, não se recomenda a contratagdo por tarefa para objetos de 

maior complexidade, que extrapolem a atuag&o cotidiana do prestador individual. 

2.5. Contratagéo Integrada 

Na contratação integrada, o contratado é responsével não somente por 

executar a obra ou servigo de engenharia, mas também por elaborar e desenvolver 

o projeto basico e o projeto executivo — além de fornecer bens ou prestar servicos 

especiais e realizar montagem, teste, pré-operagdo e as demais operações 

necessérias e suficientes para a entrega final do objeto. 

A Administração produz apenas o anteprojeto — peça técnica com todos 

os subsidios necessdrios a elaboragdo do projeto basico, contendo, dentre outros 

elementos, a proposta de concepgéo da obra e o memorial descritivo dos elementos 

da edificagdo, dos componentes construtivos e dos materiais de construgéo, de 

forma a estabelecer padrdes minimos para a contratag&o. 

O contratado é responsével por escolher as solugdes técnicas reputadas 

mais compativeis com as diretrizes fixadas para o empreendimento — cabendo a 

Administragdo aprovar o projeto bésico elaborado pelo contratado, avaliando sua 

adequacdo em relacdo aos parametros definidos no edital e conformidade com as 

normas técnicas, vedadas alteragdes que reduzam sua qualidade ou vida útil. 

Em razão dos maiores riscos envolvidos, a contratagéo integrada deve 

obrigatoriamente contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 

contratado — mantida a responsabilidade integral do contratado pelos riscos 

associados ao projeto basico por ele elaborado. 

Assim, até por seu potencial para encarecer a contratação, o regime nao 

se destina aos objetos cotidianos — mas sim de natureza complexa, “quando nao 

4JUSTEN FILHO, Marcal. Comentérios & Lei de Licitações e Contratagdes Administrativas — Nova Lei 

14.133/2021 (livro eletrénico). 22 ed. S&o Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023. 
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houver solução técnica determinada para a execução e colocação em operação do 
empreendimento ou nos casos em que a complexidade das circunstâncias conduzir 
à impossibilidade de definir com segurança a solução técnica mais satisfatéria™. 

Prossegue Marçal Justen Filho: 

A vantajosidade econômica da contratação integrada apenas 
se verifica nas situações em que há complexidade e 
problemas envolvidos na execução do objeto. A dimensão 
dos problemas acarreta incertezas e dificuldades que se 
refletirão no preço, mas pode ser mais eficiente transferir 
para o particular o encargo de conceber a solução e 
executá-la do que tentar desenvolver uma  solução 
satisfatória no âmbito da própria Administração. 

Dessa forma, embora a Lei nº 14.133/2021 não preveja requisitos 
explícitos para adoção do regime, “é necessário evidenciar que a complexidade da 
situação e a incerteza sobre o atingimento do resultado desejado mediante as 

soluções de empreitada tradicional geram riscos de insucesso relevante, além de 
acarretarem custos econômicos elevados. Deve ser demonstrado que a assunção 
por um particular do encargo de conceber o empreendimento, com todos os riscos 

inerentes, propiciará uma solução economicamente mais vantajosa do que aquela 
que seria obtida mediante uma modalidade distinta de empreitada”. 

2.6. Contratação Semi-Integrada 

A contratação semi-integrada aproxima-se amplamente da contratação 
integrada — porém, como diferença essencial, a Administração elabora o projeto 
básico da licitação, atribuindo ao contratado somente a responsabilidade pela 
elaboração do projeto executivo. 

Ainda assim, mediante prévia autorização da Administração, o projeto 

básico poderá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações 

propostas pelo contratado em termos de redução de custos, de aumento da 
qualidade, de redução do prazo de execução ou de facilidade de manutenção ou 

operação — assumindo o contratado a responsabilidade integral pelos riscos 

associados à alteração do projeto básico. 

De resto, aplicam-se & contratação semi-integrada as mesmas 

observações associadas à contratação integrada, especialmente quanto à limitação 

de sua utilização aos objetos complexos. 

2.7. Fornecimento e prestação de serviço associado 

*JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários & Lei de Licitações e Contratações Administrativas — Nova Lei 

14.133/2021 (livro eletrônico). 22 ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023. 
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Nesse regime, além do fornecimento do objeto, o contratado 
responsabiliza-se por sua operação, manutenção ou ambas, por tempo determinado. 

No exemplo de Margal Justen Filho®, seria adequado para contratar a 
construgdo de um edificio inteligente, com fornecimento dos equipamentos 

pertinentes e operação das diversas funcionalidades existentes — já que contratar 
em separado cada objeto poderia gerar complexidade de gestdo e eventualmente 
elevação de custos: 

Haveria dificuldade na adequagdo entre a construgdo, os 
equipamentos e a sua operagdo. Ao promover uma 
contratagdo Unica e abrangente, surge a obrigacdo de o 
particular conceber o edificio tomando em vista as 
peculiaridades dos equipamentos e as funcionalidades no 
tocante a prestação do servigo. O particular terá o dever de 
fornecer os equipamentos mais compativeis com as 
caracteristicas do edificio e com os servicos de operagao ou 
manutengao. E se pode presumir que os custos de operação 
e de manutengdo serdo muito mais reduzidos, em vista da 

existéncia de um mesmo sujeito a executar todas as 
prestagdes. 

Porém, alerta o autor, “somente é cabivel adotar esse modelo de 
contratagdo quando as diversas prestagdes comportarem efetiva integragéo entre si 
e se evidenciar que a contratação isolada acarretara perdas sob o prisma técnico e 
econdmico. Portanto, não existe autonomia para promover contratagdo cumulativa 
de objetos autônomos entre si, o que configuraria opção restritiva da amplitude da 

competicao”. 

2.8. Subestimativas e superestimativas técnicas relevantes 

A definicdo das chamadas "subestimativas e superestimativas relevantes” 
decorre de orientação do TCU para os contratos por empreitada por prego global ou 
integral (Acórdão n. 1.977/2013 - Plenario), a fim de garantir seguranca juridica em 
caso de eventual necessidade de aditivos para correção de projeto. 

Segundo avalia o TCU, ambas as partes - Administração e contratada - 
são obrigadas a arcar com as imprecisdes do projeto na empreitada por prego global 

- porém, apenas até o limite do enriquecimento sem causa de uma parte em 

detrimento da outra. 

Assim, "pequenos erros quantitativos" devem ser tolerados e néo devem 

acarretar a celebragdo de termos aditivos em empreitadas globais, "por se tratarem 

de erros acidentais, incapazes de interferir na formagdo de vontades e, 

SComentdrios à Lei de Licitagdes e Contratagdes Administrativas — Nova Lei 14.133/2021 (livro 

eletrénico). 2º ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023. 
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principalmente, na formação de proposta a ser ofertada, a ser tida como a mais T 

vantajosa". ! 

Porém, o cenário se altera caso ocorram "erros substanciais" - daí a 
necessidade de estabelecer um critério objetivo para diferencié-los. 

O setor técnico deve elaborar uma matriz de riscos para analisar os riscos 
do projeto e definir a margem de tolerancia de erro quantitativo a ser acatada pelas 
partes, tanto a menor ("subestimativas" em desfavor da contratada) quanto a maior 
(“superestimativas" em desfavor da Administragéo). 

Tal margem de tolerancia será fixada sob a forma de um percentual 
incidente sobre as quantidades do servigo. 

Nesse ponto convém notar que a inclusão dos riscos do empreendimento 
é parte obrigatéria da remuneração da empresa contratada, nos termos do art. 9° do 
Decreto n. 7.983, de 2013, que traz a composição do BDI: 

Art. 9º O prego global de referéncia serd o resultante do custo 
global de referéncia acrescido do valor correspondente ao BDI, 

que devera evidenciar em sua composição, no minimo: 

| - taxa de rateio da administração central; 

Il - percentuais de tributos incidentes sobre o prego do servigo, 
excluidos aqueles de natureza direta e personalistica que oneram 

o contratado; 

1ll - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

1V - taxa de lucro. 

Ora, a Taxa de Risco compreende os “riscos de construção”, os “riscos 

normais de projetos de engenharia’, bem como os “riscos de erros de projetos e 

engenharia”, conforme se extrai do Acórdão TCU n. 2622/2013-Plenario. Portanto, 

não é compreensivel que a Administragdo venha a remunerar esses riscos e ao 

mesmo tempo assuma o 6nus de quaisquer quantitativos subestimados por meio da 

celebração de aditivos, tal como seria no regime de empreitada por prego unitério. 

Daí a taxa de risco fixada pela Administragdo por ocasido da elaboração do BDI é 

um importante fator a ser levado em consideragéo no célculo das superestimavas e 

subestimavas relevantes. 

Além disso, A Orientagdo Técnica n. 04/2011 do Instituto Brasileiro de 

Engenharia de Custos, seguindo padrões internacionais (ICEC - 

InternationalCostEngineeringCouncil), indica uma margem de erro de um orgamento 

de referéncia de aproximadamente 5% (cinco por cento) para um Projeto Basico 

quando caracterizada uma situação de utilização de empreitada por preco global, ou 

seja: quando todas as informagGes necessarias para a confecgdo de uma planilha 
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orçamentária detalhada estão disponíveis. Assim, esse parâmetro pode ser utilizado 
pela Administração como critério médio que pode variar conforme o risco de cada 
etapa do projeto. Em todo caso, porém, compete exclusivamente à área técnica a 
definição dos respectivos percentuais de subestimavas e superestimavas relevantes. 

Uma vez fixados os percentuais, durante a execução contratual, se for 
constatado um erro de quantitativo ("subestimativa" ou "superestimativa") em 
determinado serviço, o setor técnico comparará com o percentual fixado na matriz 
de riscos. 

Se o percentual do erro ficar abaixo do percentual limite, significa que o 
erro não é relevante: trata-se de risco ordinário do empreendimento, já remunerado 
pela taxa de “risco” que consta do BDI da obra ou serviço, e não deve fundamentar a 

prolação de termo aditivo. 

Porém, se o percentual do erro ficar acima do percentual limite, será 
considerado relevante e permitirá a prolação do termo aditivo — sem prejuízo da 
análise técnica acerca dos demais requisitos necessários para as modificações 
contratuais, nos termos do art. 124, | e II, da Lei n.14.133, de 2021. 

Segue o exemplo do TCU: “os contratos podem, com simplicidade, 
objetivar que erros unitários de quantidade de até 10% não sejam objeto de qualquer 
revisão. Menos que isso, esses erros acidentais serão álea ordinária da contratada. 
Para que não haja incontáveis pedidos de reequilíbrio decorrentes de serviços de 
pequena monta, pode-se, ainda, definir que somente serviços de materialidade 

relevante na curva ABC do empreendimento incorrerão como tarja de “erro 
relevante”. Mantém, assim, a lógica da medição por preço global, ao mesmo tempo 

em que se veda o enriquecimento sem causa de qualquer das partes, sem ferir o 

princípio fundamental da obtenção da melhor proposta”. 

Assim, a definição do percentual de tolerância pode abranger cada item 

de serviço, grupos de serviços ou apenas os serviços de maior relevância da 

contratação (avaliados de acordo com a metodologia ABC) — nesse último caso, o 

erro de quantitativo só ensejará a prolação do termo aditivo se atingir justamente um 

dos serviços agrupados na curva “A” da contratação, ou nas curvas “A” e “B” 

(podendo prever um percentual limite maior para os serviços da curva “B” em 

relação à curva “A”, por exemplo). 

Trata-se de questão técnica, a ser avaliada pelo setor em cada licitação, 

de acordo com as peculiaridades do objeto. 

Por fim, nos termos do art. 13, inciso Il, do Decreto n. 7.983, de 2013, as 

alteragdes contratuais sob alegação de falhas ou omissdes não poderão ultrapassar, 

no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse 

percentual para verificação do limite previsto no art. 124 da Lei n. 14.133, de 2021. 

Voltar ao preenchimento 

e 
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Para a licitação relacionada a obras e serviços de engenharia, em 
conformidade com as definições constantes no art. 6°, Xlle XXI, da Lei n.14.133, de 
2021, é indispensável a participação do profissional habilitado da área.A elaboração 
do Projeto Básico caberá: 

(a) à própria Administração, por meio de responsável técnico pertencente 
a seus quadros, inscrito no órgão de fiscalização da atividade (CREA/CAU-BR/CFT), 
que deveráprovidenciar a Anotação, Registro ou Termo de Responsabilidade 

Técnica — ART/RRT/TRT referente aos projetos; 

(b) a profissional (pessoa física ou jurídica) especializado, habilitado pelo 

CREA/CAU-BR/CFT, contratado pela Administragdo mediante licitagdo ou 

diretamente, cujos trabalhos serão baseados em anteprojeto desenvolvido pela 

Administração. 

Assim, o projeto e demais documentos técnicos (tais como plantas, 

caderno de especificações, memoriais descritivos etc.) devem ser elaborados por 

profissional competente de engenharia, conforme as modalidades pertinentes ao 

objeto (civil, mecânico, agrônomo, naval, minas, quimico, eletricista, eletrônico ou de 

comunicação, florestal, geólogo etc.), de arquitetura ou de técnico industrial, com a 

correspondente Anotação, Registro ou Termo de Responsabilidade Técnica — 

ART/RRT/TRT, como deixa claro a Súmula TCU n. 260/2010: 

É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART referente a projeto, execução, 

supervisão e fiscalização de obras e serviços de engenharia, com 

indicação do responsável pela elaboração de plantas, orçamento- 

base, especificações técnicas, composições de custos unitários, 
cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas. 

No que se refere à ART, compete observar a ResoluçãoCONFEA n. 

1.137, de 2023. 

Cumpre lembrar que, ainda que as modificacgdes nas planilhas 

orcamentérias sejam elaboradas pela empresa contratada para a execugdo do 

projeto, devera haver profissional habilitado pertencente aos quadros da 

Administração, ou por ela contratado, para a verificação, corregéo e/ou adaptagao 

da alteração proposta. 

Nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, na licitação na modalidade pregão, 

o Termo de Referéncia previsto no art. 62, XXIII, não traz especificacdes 

técnicas. Assim, tais aspectos devem ser apresentados por meio de outro 

documento, no caso um Projeto Básico, previsto no art. 62, XXV, da Lei, que, 

quando necessario, devera ser anexado ao Termo de Referéncia. Desse modo, 
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deve ser comprovada a aptidão do responsável pelo Projeto Básico por meiô d 
competente documentação de responsabilidade técnica, o que não se exige para o 
Termo de Referência. 

Voltar ao preenchimento 

- DEFINIÇÃ 

O valor estimado da contratação de obras e serviços de engenharia deve 
seguir as diretrizes do art. 23, §2°, da Lei n. 14.133, de 2021, que estabelece o uso 
dos parametros especificos abaixo estabelecidos, nessaordem de prioridade: 

* composição de custos unitarios menores ou iguais & mediana do item 
correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para servigos 

e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Indices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e servigos de 
engenharia; 

* utilizacdo de dados de pesquisa publicada em midia especializada, de 

tabela de referéncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sitios 
eletrénicos especializados ou de dominio amplo, desde que contenham a data e a 

hora de acesso; 

* contratagdes similares feitas pela Administragdo Publica, em execugéo 
ou concluidas no periodo de 1 ano anterior à data da pesquisa de pregos, observado 
o indice de atualização de pregos correspondente; 

* pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrénicas, na forma de 

regulamento. 

Desse modo, os critérios subsequentes somente serdo usados quando, 
justificadamente, o preco de referéncia ndo puder ser definido por meio dos 

critérios anteriores. 

Ao adotar quaisquer referenciais de custos externos ao SINAPI, cabe ao 
setor técnico optar por aqueles que melhor se amoldam ao projeto da obra ou 
servico, levando em consideração especialmente a adequagdo dos quantitativos, 
dos coeficientes de produtividade e a compatibilidade dos valores dos insumos e da 

mão de obra com a realidade do local da execução do contrato. Essa avaliagéo deve 

constar da justificativa especifica a ser preenchida pelo profissional responséavel 

pelo TJTR. 

Quanto ao uso de sistema privado de orcamentagao (a exemplo do SBC), 

o TCU apontou que sua utilização ndo constitui irregularidade, todavia ele ressalvou, 

no item 9.1.4 Acórdão n. 2595/2021-Plenério, que 
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268 
(...) o uso de sistemas privados de referência de custos para obras 

e serviços de engenharia, como o SBC, sem avaliação de sua 
compatibilidade com os parâmetros de mercado, e sem a 
realização de adequadas pesquisas de preços, para fins 
comparativos, está em desacordo com o art. 6º, inciso IX, "f", da 

Lei 8.666/1993, com o principios da eficiéncia e da 
economicidade, e é contrária ao entendimento do TCU formatado 
nos Acórdãos 555/2008, 702/2008, 837/2008, 283/2008, 
1.108/2007, 2.062/2007 e 1.947/2007, todos do Plenário. 

Assim, em sua justificativa, o responsável pelo TJTR deve demonstrar a 
atenção dada a essa orientação. 

Por fim, relativamente à contratação de obras e serviços de engenharia 
sob os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, observe-se o que 

determina o art. 23, §5°, da Lei n. 14.133, de 2021. 

Voltar ao preenchimento 

LHADO EM 

Via de regra, uma vez que o orçamentista tenha definido os custos que 

integrarão o orçamento de referência da Administração, o valor estimado nessas 

contratações será expresso por meio da elaboração do orçamento detalhado em 

planilhas de custos unitários. 

Geralmente, tal orçamento é composto por duas planilhas: sintética e 

analítica. 

A planilha sintética traz os custos unitários de referência e os quantitativos 

de cada serviço necessário à plena execução da obra — chegando ao custo total de 

referência do serviço. 

Os custos totais de referência de todos os serviços são, então, somados, 

chegando ao custo global de referência da obra — sobre o qual incide o valor 

percentual do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), a fim de obter o preço global 

de referéncia da obra, que guiara a aceitação das propostas dos licitantes. 

No que diz respeito à contratagdo sob os regimes de contratagdo 

integrada ou semi-integrada, “sempre que necessério e o anteprojeto o permitir, a 

estimativa de preco serd baseada em orgamento sintético” (art. 23, §5° da Lei n. 

14.133, de 2021). 

Ja a planilha analitica, como veremos no topico a seguir, traz as 

composições de custo unitario de cada servigo inserido na planilha sintética — 

registrando a descrigdo, quantidades, produtividades e custos unitarios dos 

materiais, mão de obra e equipamentos necessérios & execugao de uma unidade de 

medida do referido servigo. 
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Para assegurar a compatibilidade com os valores praticados pelo 
mercado, é indispensável que o intervalo entre a elaboração das planilhas do custo 
total estimado do empreendimento e a data de divulgação do edital não deve ser 
superior a um ano, conforme voto proferido no Acórdão TCU n. 2265/2020-Plenário, 
do qual se destaca o item 20: 

Assim, a IN 73/2020 admite prazos de até 1 ano entre as 
referências pesquisadas e a data de divulgação do instrumento 
convocatório, prazo que julgo ser adequado também para a 
validade de um orçamento estimativo visando a licitação de uma 
obra pública. 

Como já expusemos em tópico anterior, a documentação de 

responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto 
que integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 

Voltar ao preenchimento 

COMPO: RAGAC 

Nos casos que demandarem a elaboração da planilha analitica, como já 
esclarecemos acima, tal documento devera conter o detalhamento de todos os 
insumos necesséarios & composicdo do custo unitario de cada um dos itens que 
compdem a obra, incluindo não apenas os materiais, como também a mão de obra e 
os equipamentos, com os respectivos quantitativos e indices de produtividade. 

Segundo a Sumula TCU n. 258/2010, "as composições de custos 
unitarios e o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o orgamento que 

compde o projeto basico da obra ou servico de engenharia, devem constar dos 

anexos do edital de licitagdo e das propostas das licitantes e ndo podem ser 
indicados mediante uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas". 

Para os custos de referéncia extraidos do SINAPI, parece 

desnecesséria a juntada das composicdes que lhes dão suporte - pois trata-se 

de sistema oficial de livre acesso, bastando ao interessado consultar o respectivo 

cédigo junto & tabela analitica do SINAPI para saber exatamente como foram 

calculados e quais custos estdo ali embutidos. 

Todavia, em caso de adoção de especificidades locais ou de projeto na 

elaboragdo das respectivas composicdes de custo unitario, desde que 

demonstrada a pertinéncia dos ajustes para a obra ou servico de engenharia, 

em relatério técnico elaborado por profissional habilitado, as composições do 

SINAPI poderdo ser “adaptadas” e deverdo ser obrigatoriamente juntadas aos 

autos, para o devido conhecimento dos licitantes. 

Nos casos em que houver adaptação de composigdes já existentes no 

Sistema  SINAPI/SICRO, preferencialmente, deve-se utilizar insumos ou 

composições também extraidas desses sistemas vez que a Lei n. 14.133, de 2021, 
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dos elementos das composições oficiais. 

No que diz respeito aos demais custos de referência extraídos de fontes 
extra-SINAPI — dentre aquelas autorizadas no art. 23, §2° da citada Lei — também é 
necessário que as respectivas composições de custos unitários sejam devidamente 
detalhadas e juntadas aos autos — são as chamadas composições “próprias”. 

Além de juntar aos autos as respectivas composições, no caso de 
utilização dessas outras fontes, cabe ao orçamentista se assegurar de que se trata 
de fontes acessíveis aos licitantes e, quando se tratar de tabelas, que as planilhas 
de custos façam referência aos códigos utilizados por essas tabelas e que elas 

tenham sido devidamente aprovadas. 

Deve-se notar que a escolha de materiais, profissionais ou atividades não 
relacionadas nos sistemas oficiais existentes recomenda a devida motivação 

técnica. Ademais, a utilização de mão de obra de profissionais não discriminados na 

tabela SINAPI, além da justificativa da necessidade específica do tipo de 

profissional, deverá apresentar a respectiva composição do custo unitário 

acompanhada da discriminação analítica de todos os tributos e encargos sociais 

incidentes sobre cada profissional. 

Nesse sentido, a justificativa detalhada quanto à elaboração da 

planilha analítica, onde se certifique a observância de tais recomendações, 

mostra-se imperativa. 

Voltar ao preenchimento 

eustos 
Custos diretos são aqueles que podem ser discriminados nominalmente e 

surgem como novos para a contratada, exclusivamente em função das obrigações 

assumidas para a execução do contrato. Destarte, não podem ser considerados 

custos diretos os encargos tributários pré-existentes e os custos decorrentes da 

manutenção do escritório central da empresa.Demais disso, não podem ser 

cotados na composição do BDI. 

São classificados como custos diretos os insumos materiais, a mão de 

obra empregada e os respectivos encargos suportados em razão exclusiva do 

cumprimento do contrato, a mobilização, a desmobilização, a instalação do canteiro 

e do acampamento, por exemplo. 

No Acórdão n. 2.622/2013-Plendrio, o TCU também tratou 

especificamente do custo direto de administração local. Assim, após cuidadoso 

estudo, foram adotados os seguintes padrões para o percentual de administração 

local a ser inserido no custo direto da obra de construção de edifícios: 3,49% (1º 

quartil) - 6,23% (médio) - 8,87% (3º quartil). 
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Somente devem ser inseridas em tal rubrica as despesas efetivamente 

incorridas pela empresa ao executar a obra, devidamente detalhadas, conforme 
orientações do TCU — “Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de 
obras públicas”: 

É importante também observar que a administração local depende da 
estrutura organizacional que o construtor vier a montar para a condução de cada 
obra e de sua respectiva lotação de pessoal. Não existe modelo rígido para esta 
estrutura, mas deve-se observar a legislação profissional do Sistema Confea e as 
normas relativas à higiene e segurança do trabalho. As peculiaridades inerentes a 

cada obra determinarão a estrutura organizacional necessária para bem administrá- 
la. A concepção dessa organização, bem como da lotação em termos de recursos 
humanos requeridos, é tarefa de planejamento, específica do executor da obra. 

Caberá ao orçamentista realizar um ensaio sobre a questão, com vistas a 
estabelecer bases para estimar os custos envolvidos na administração local. Devem 
ser consideradas as características da obra, a estratégia adotada para sua 
execução, o cronograma, bem como a dispersão geográfica das frentes de trabalho. 

No mais, assim como os demais custos diretos, a Administração deverá 
atentar para a necessidade de definir critério objetivo para a medição e o pagamento 
do item “administração local”, estipulando pagamentos proporcionais à execução 
financeira do contrato, abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item 
como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, desembolsos indevidos de 

administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo 

de execução contratual em cumprimento ao subitem 9.3.2.2. do Acórdão n. 2.622, 

de 2013, do TCU. 

Voltar ao preenchimento 

A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, 

assim definida no manual de Orientações para Elaboração de Planilhas 

Orçamentárias de Obras Públicas do TCU: 

2.19 Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela obtida a 
partir da planilha orçamentária da obra, na qual os itens do 

orçamento são agrupados e, posteriormente, ordenados por sua 

importância relativa de preço total, em ordem decrescente, 

determinando-se o peso percentual do valor de cada um em 
relação ao valor total do orçamento, calculando-se em seguida os 
valores percentuais acumulados desses pesos. (...) 

A importância da curva ABC reside na análise das planilhas 

orçamentárias. É relativamente frequente a existência de 

orçamentos com grande quantidade de itens de serviço distintos. 

Em tais circunstâncias, a curva ABC de serviços permite a 
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avaliação global do orçamento com o exame de apenas uma parte 
dos serviços. (...) 

2.20 Curva ABC de insumos: apresenta todos os insumos da obra 
(material, mão de obra e equipamentos) classificados em ordem 
decrescente de relevância. Para sua confecção, necessita-se da 
composição de custos unitários de todos os serviços da obra para 
o agrupamento dos insumos similares de cada serviço. 

A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria várias facilidades 
para a orçamentação de uma obra, proporcionando que o orçamentista refine o 
orçamento mediante pesquisa de mercado dos insumos mais significativos. Também 
auxilia no planejamento e programação de obras, pois fornece o efetivo de mão de 
obra e a quantidade dos diversos tipos de equipamentos necessários para a 

execução da obra. 

No caso, uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas 
mais relevantes da contratação sob o prisma econômico, a fim de permitir a 
indicação dos serviços cuja execução prévia deverá ser comprovada nos atestados 
de capacidade técnica apresentados pelo licitante (requisito de qualificação técnica). 
Além disso, permite apontar os insumos que podem ser objeto da incidéncia de BDI 

Diferenciado. 

Ademais, a Curva ABC também é importante instrumento para a analise 
de riscos da contratagdo e a previsdo de mecanismos de gestdo e fiscalizagdo 
contratual, além de guiar a andlise critica dos pleitos de modificação das planilhas 
orgamentarias por meio de aditivos, para verificar o ponto de equilibrio econémico- 
financeiro do contrato e a potencial ocorréncia de “jogo de planilha” ou sobrepregos 

relevantes. 

Por fim, o préprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas auditorias 
para averiguar tais irregularidades nos processos de tomada de contas de obras e 

servigos de engenharia — cabendo ao órgão diligente se antecipar e preparar sua 
prépria versdo do documento, a fim de antever eventuais fragilidades em suas 
planilhas orgamentérias. 

Do ponto de vista prético, a relevancia desse documento pode ser 
assim resumida: Indicar os itens em relagdo aos quais se deve exigir 
atestados; indicar o percentual que sera solicitado nos atestados (até 50% - 
TCU); e, indicar a importancia de BDI diferenciado para equipamentos. 

Voltar ao preenchimento 

—  ADOGAO DO REGIME 

O órgão promotor da licitação deve atentar para o regime de tributação 

que está sendo considerado no orgamento de referéncia da Administragéo, 

mormente se estd ou ndo considerando no BDI adotado no certame os efeitos da 
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Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), ou seja, da desoneração 
tributária, evidentemente, enquanto ela estiver vigente e aplicável às empresas do 

setor de engenharia. 

Atualmente, o regime de desoneração tributária é facultativo para as 
empresas de construção civil — e é por isso que o SINAPI e demais tabelas de 
referência de preços divulgam duas versões concomitantes: encargos sociais 

"desonerados" e "não desonerados". 

Porém, conforme divulgado no Informativo de Licitações e Contratos n. 
257 do TCU, esta Corte entendeu que o tratamento tributário diferenciado previsto 
na Lei n. 12.546, de 2011, não ampara a adoção de dois orçamentos estimativos 
como critério de aceitabilidade de preços máximos na licitação, a depender de a 
licitante recolher a contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta ou sobre 
o valor da folha de pagamento (Acórdão n. 6.013/2015 - 2º Câmara). 

Portanto, ao elaborar o orçamento de referência de cada licitação, cabe 

ao setor técnico justificar a opção por uma ou outra tabela do SINAPI, conforme 

o cenário que se revelar mais vantajoso para a Administração - segundo as 

premissas do PARECER n. 44/2019/DECOR/CGU/AGU: 

b) Na fase preparatória da licitação, ao fazer uma estimativa do valor do 

futuro contrato, a Administração deverá confeccionar um único orçamento de 

referência, no qual considerará o regime tributário que lhe for mais vantajoso, 

embora os licitantes possam elaborar suas planilhas de custos e formação de preços 

com observância do regime tributário a que se sujeitam. 

c) Caso o licitante adote em sua proposta os critérios constantes do 

orçamento de referência (se estes não lhe foram aplicáveis), não pode, em hipótese 

de adjudicação e ulterior contratação, pleitear reequilíbrio econômico do contrato 

com base nesta discrepancia. 

d) Durante a andlise das propostas, a comissdo de licitacdo ou o 

pregoeiro deverdo analisar a adequagao do planilhamento feito pelo licitante com 

eventual opção ou não pela desoneragdo previdencidria, tendo em vista que tal 

diligéncia é essencial para a verificação da exequibilidade da planilha de formagao 

de pregos, bem como para afastar eventuais riscos de inexecugdo contratual. 

Cabe ao setor técnicoanexar nos autos a simulagdodos precos 

globais da obra ou servico, com base nos dois cenarios — custos “desonerados” 

(acrescido o percentual da CPRB no BDI) versus custos “não desonerados” 

(excluido o percentual da CPRB no BDI) — para justificar a opção mais vantajosa 

para a Administragdo, a qual sera adotada como orcamento de referéncia da 

licitação. 

Necessariamenteo projeto deverá declarar se a atividade a ser contratada 

se encontra entre os itens da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - 

CNAE para fins de utilização das tabelas desoneradas. 
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Voltar ao preenchimento 

Nos termos do art. 23, $82º, da Lei n. 14.133, de 2021, ao valor estimado 
do objeto deverão ser acrescidos o percentual de Beneficios e Despesas Indiretas 

(BDI) de referéncia e os Encargos Sociais (ES) cabiveis. 

Na falta de um critério legal para a definicdo do BDI, recomenda-se a 

utilização dos parametros estabelecidos pelo Tribunal de Contas da Unido, que, no 

Acórdão TCU n. 2.622/2013 discrimina os itens minimos componentes do BDI: taxa 

de rateio da administragéo central, riscos, seguros, garantias, despesas financeiras, 

remuneração da empresa contratada e tributos incidentes sobre o faturamento. 

Depreende-se, ainda, do referido acórdão, os seguintes parametros: 

* Naopoderdo integrar o célculo do BDI os tributos que não incidam 

diretamente sobre a prestação em si, como o IRPJ, CSLL e ICMS, 

independente do critério da fixagao da base de calculo, como ocorre com 

as empresas que calculam o imposto de renda com base no lucro 

presumido; 

e PIS, COFINS e ISSQN - na medida em que incidem sobre o 

faturamento — são passiveis de serem incluidas no célculo do BDI, nos 

termos da Sumula TCU n. 254/2010; 

e A taxa de rateio da administragdo central ndo podera ser fixada por 

meio de remuneragdo mensal fixa, mas através de pagamentos 

proporcionais à execugdo financeira da obra de modo que a entrega do 

objeto coincida com 100% (cem por cento) do seu valor previsto (TCU, 

Ac. 2622/2013-Plendrio, Item 122 do voto e Item 9.3.2.2 do acórdão - No 

mesmo sentido: TCU, Ac. 3013/2010-Plenario, voto do relator); 

* Adoção dos novos referenciais de percentual de BDI, em substituição 

aos indices mencionados no Acérddo n. 2.369/2011 e utilizagdo da 

terminologia “quartil’, ao invés de padroes minimos e maximos, como 

constava nas tabelas substituidas do acérdao anterior. 

e Fixagdo do entendimento de que os percentuais indicados nao 

constituem limites intransponiveis, mas referenciais de controle. 

* Caso o orcamentista opte por adotar os custos de referéncia 

DESONERADOS, devera acrescer o percentual de 4,5% (quatro e meio 

por cento) da CPRB ao BDI da obra ou servigo — ainda que extrapole os 

parametros do Acórdão n. 2.622/2013, pois os parametros de percentuais 

de BDI do Acórdão n. 2.622/2013 não contemplam a incidéncia da 
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Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB) instituída pela 
Lei n. 12.546, de 2011. 

* Adoção de percentual de ISS compativel com a legislação tributária 
do(s) município(s) onde serão prestados os serviços (percentual 
proporcional entre o limite máximo de 5% e o limite mínimo de 2%). 

Cumpre alertar que, quanto maior a distância do percentual de BDI 
utilizado em relação à média indicada no acórdão, mais robusta deverá ser a 
justificativa para a adoção do índice escolhido. 

Nesse diapasão, na justificativa, cumpre ao profissional declarar 

expressamente a metodologia adotada e certificar a observâncias dos 

parâmetros supra. 

Alertamos, ainda, que, a depender do parâmetro utilizado, pode ocorrer 

de o BDI estar embutido no preço paradigma, caso em que o orçamentista deverá 

considerar tal condição, conforme alerta de Valmir Campelo e Rafael Jardim 

Cavalcante: 

Quando se tratar de pesquisas de preços de serviços, deve haver o 

cuidado de não duplicar, total ou parciaimente, o BDI já embutido no 

prego do servico pesquisado. Via de regra, os pregos sondados ja 

embutem os custos indiretos necessarios a execução daqueles encargos 

contratuais (como tributos, custos administrativos e lucro). Aplicar, 

novamente, o BDI contratual sobre o valor da pesquisa pode redundar na 

sobreavaliagdo de pregos do servico em comparagdo com os de 

mercado, mormente quando o servigo for executado diretamente pela 

futura contratada (sem a subcontratagdo). (CAMPELO, Valmir; 

CAVALCANTE, Rafael Jardim. Obras publicas comentarios & 

jurisprudéncia do TCU. 4. ed. Belo Horizonte: Férum, 2018. p. 605) 

Voltar ao preenchimento 

. BDIREDL ENTOS 
Quando o fornecimento de materiais e equipamentos para a obra ou 

servico de engenharia representar parcela significativa do empreendimento e puder 

ser realizado separadamente do contrato principal sem comprometimento da 

eficiéncia do contrato ou da realizagdo do seu objeto, a Administragdo devera 

realizar licitagbes diferentes para a empreitada e para o fornecimento. 

Nos termos da SUMULA TCU 253, “Comprovada a inviabilidade técnico- 

econdémica de parcelamento do objeto da licitagdo, nos termos da legislagdo em 

vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza especifica 

que possam ser fornecidos por empresas com especialidades préprias e diversas e 

que representem percentual significativo do preço global da obra devem apresentar 

incidéncia de taxa de Bonificagdo e Despesas Indiretas - BDI reduzida em relação à 

taxa aplicavel aos demais itens. Ressaltamos, novamente, que a elaboragéo de 
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Curva ABC poderá revelar o impacto dos preços dos materiais e equipamentos no 
orçamento final da obra — e embasar a decisão pela incidência do BDI reduzido. 

Portanto, quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o 
modelo de composição de BDI, de forma a prever duas composições distintas: 
umaincidente sobre as parcelas relativas a materiais e equipamentos, outra 

incidente sobre as demais parcelas do serviço. 

Segundo o estudo do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, o BDI 
para itens de mero fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder 
aos percentuais de 11,10% (1º quartil) — 14,02% (médio) — 16,80% (3º quartil). 

De todo modo, conforme art. 9º, § 2°, do Decreto n. 7.983, de 2013, no 
caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado 

não atue como intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que 
tenham projetos, fabricações e logísticas não padronizados e não enquadrados 
como itens de fabricação regular e contínua, nos mercados nacional ou 
internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade 

da aquisição, excetuando-se a regra anteriormente prevista. 

Por fim, convém esclarecer que o BDI Diferenciado não abrange os 
materiais ordinários da contratação (Acórdão TCU n. 2842/2011-Plenário). 

Voltar ao preenchimento 

Nos termos do art. 12 do Decreto n. 7.983, de 2013, a minuta de contrato 
deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das 
etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras. 

Conforme explica o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, 

o cronograma físico-financeiro consiste na divisão da obra ou serviço de engenharia 

em fases que deverão ser executadas sequencialmente, onde cada uma delas prevê 

as atividades que serão realizadas e os respectivos prazos de execução, ao final 

das quais a Administração deverá verificar o devido cumprimento em comparação 

com as especificações dos projetos básico/executivo e atestar as condições daquilo 

que foi entregue pela contratada a fim de determinar as correções devidas pelo 

executor da obra ou comunicar ao setor financeiro competente a possibilidade de 

deflagração dos procedimentos pertinentes ao pagamento da etapa cumprida. 

Na empreitada por preço global, o cronograma adquire importância impar, 

pois o critério de aceitabilidade da proposta vencedora não incidirá sobre seus 

preços unitários, e sim sobre o preço de cada uma das etapas previstas no referido 

documento, que deverá ficar igual ou abaixo dos preços de referência 

correspondentes da administração pública (art. 13, inciso | e parágrafo único do 

Decreto n. 7.983, de 2013). 1 
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Da mesma forma, durante a execução contratual, a remuneração devida à 
contratada também seguirá o valor de cada etapa do cronograma — sendo altamente 
recomendável que a previsão de pagamento coincida com 100% (cem por cento) da 
conclusão da respectiva etapa, a fim de se evitar a necessidade de medição 
(atividade própria da empreitada por preço unitário). 

Já na empreitada por preço unitário, os pagamentos são atrelados aos 
quantitativos efetivamente executados pela contratada, com base nos preços 
unitários registrados em sua planilha. Ainda assim, o cronograma é importante 
instrumento para acompanhar as etapas de execução contratual, além de também 
basear a medição dos serviços prestados. 

Voltar ao preenchimento 

O projeto executivo é requisito obrigatório da contratação de obras e 
serviços (art. 46, $ 1º, da Lei n. 14.133, de 2021) - inclusive nos casos de 
contratação direta (art. 72, |, da Lei n. 14.133, de 2021) - e deve ser realizado na 
fase preparatéria da licitagdo, previamente à elaboragdo do edital do certame (art. 
18, II, da Lei n. 14.133, de 2021). 

Segundo a definição legal, é o conjunto dos elementos necessérios e 
suficientes à execucdo completa da obra, com o detalhamento das solucdes 
previstas no projeto basico, a identificacdo de servigos, de materiais e de 
equipamentos a serem incorporados & obra, bem como suas especificagdes 

técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes (art. 62, XXVI, da Lei n. 
14.133, de 2021). 

Porém, a Administragdo poderd autorizar que o projeto executivo seja 
elaborado pelo proprio contratado, concomitantemente com a execução da obra ou 
servigo (art. 14, $ 4°, da Lei n. 14.133, de 2021). 

Em tal situação, para que a tarefa de elaboragao do projeto executivo 

possa ser repassada à contratada, é necessario que os documentos técnicos 

prévios da licitagdo sejam suficientemente detalhados, com a descrição completa 

das caracteristicas e especificagbes relevantes do objeto licitado, nos termos do art. 

6°, XXV, da Lei n. 14.133, de 2021.0 projeto basico deve possuir nivel de precisdo e 

detalhamento que permita caracterizar adequadamente o empreendimento, inferir 

seus custos reais e definir metodologia e prazo de execugdo. Não é admissivel a 

realização de licitagdo com base em projeto basico deficiente, carente dos 

detalhamentos exigidos por lei, para que, em momento seguinte & contratação, 

quando da elaboragdo do projeto executivo pela contratada,sejam procedidas 

expressivas alteragdes no projeto. Nesse sentido, preceitua o Manual de Obras e 

Servigos de Engenharia da AGU: 

O que a lei não diz explicitamente é que essa faculdade somente 

pode ser exercida se o nivel de detalhamento do projeto basico for 
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suficientemente alto para extirpar subjetivismos por parte das 
licitantes. Ou seja, a definição dos métodos, quantitativos, prazos 
e valores deverá ser tão precisa que a elaboração do projeto 
executivo se torne algo que pode ser realizado por qualquer uma 
das licitantes sem grandes variações, tal como se fosse um 
“servigo de prateleira’, isto é, semelhante a um servico comum de 

engenharia. 

Para tanto, é necessario que os estudos preliminares, o programa 
de necessidades, o projeto básico e o caderno de especificagdes, 
dentre outros, sejam suficientemente claros e de grande precisão. 

Além disso, é necessario que constem as plantas conceituais do 
objeto. Não se permitem especificagdes genéricas ou amplas que 
deixem a cargo da licitante a opção por um modo de execução 
que influencie diretamente no preço ou no bem que interessa à 
Administragao. 

Ressalta-se que, caso a responsabilidade pela elaboragdo dos projetos 

executivos seja transferida à contratada, isso deve constar como obrigação 

especifica no Termo de Referéncia ou Projeto Basico e os custos inerentes devem 

estar contemplados na proposta. 

Por fim, é importante mencionar que, excepcionalmente, admite-se, nos 

termos do $ 12 do art. 46 da Lei n. 14.133, de 2021, a contratagdo de obras e 

servicos comuns de engenharia sem projeto executivo nos casos em que o estudo 

técnico preliminar demonstrar a inexisténcia de prejuizo para a aferição dos padrões 

de desempenho e qualidade almejados e a especificagdo do objeto puder ser 

realizada apenas em termo de referéncia ou em projeto basico. 

Voltar ao preenchimento 

Registro da empresa no conselho profissional 

A exigéncia de registro da empresa na entidade profissional competente 

(art. 67, V, da Lei n. 14.133, de 2021) refere-se à atividade basica do objeto da 

contratag&o - conforme entende o TCU: 

"9.3.1. faga constar dos editais, de forma clara e detalhada, a 

fundamentagio legal para a exigéncia de registro ou inscrigdo das 

licitantes em entidades fiscalizadoras do exercicio de profissdes, 

abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas 

licitantes quando não figurar no &mbito de competéncia destas 

entidades a fiscalizagdo da atividade bésica do objeto do 

certame;" (Acórdão nº 1.034/2012 — Plenario) 

1. O registro ou inscrição na entidade profissional competente, 

previsto no art. 30, inciso |, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao 
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conselho que fiscalize a atividade básica ou o serT/i?; 
preponderante da licitação." (Acórdão nº 2.769/2014 — Plenário) 

"A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional 
competente, prevista no art. 30, inciso |, da Lei 8.666/1993, deve 
se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço 
preponderante da licitação." (Informativo de Licitações e Contratos 

286/2016) 

O Projeto Básico deverá definir os profissionais que serão necessários à 

execução do objeto licitado para, então, permitir ao edital delimitar a necessidade de 
inscrição da licitante no CREA — Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, no 
CAU — Conselho de Arquitetura e Urbanismo, ou CRT (Conselho Regional dos 
Técnicos Industriais), ou ainda em mais de um deles, no caso de equipe 

multidisciplinar ou de as competências exigidas serem comuns a mais de uma das 

profissões. 

Nesse ponto, destaca-se que a Lei n. 13.639, de 2018, criou o Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais — CFT e a Resolução CFT n. 101, de 2020, 

prescreve as atribuigdes desses profissionais. Assim, compete ao 6rgéo ou entidade 

avaliar qual profissional é o necessario e adequado ao objeto licitado e estabelecer a 

exigéncia pertinente. O mais importante nessa avaliação é cuidar para não excluir 

profissionais que possuam competéncia para executar o objeto, segundo as normas 

da respectiva categoria, porque isso representaria restrição indevida a 

competitividade. 

Capacidade técnico-operacional 

A comprovagdo da capacidade técnico-operacional deve limitar-se as 

parcelas simultaneamente de maior relevancia e valor significativo do objeto licitado 

(Súmula n. 263/2011-TCU), assim consideradas as que tenham valor individual igual 

ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratagdo, conforme 

art. 67, $ 19, da Lei n. 14.133, de 2021. 

Como mencionado, um instrumento fundamental para definir quais seriam 

tais parcelas em cada licitação é a Curva ABC, tanto para os serviços quanto para 

os insumos necessarios a execução do objeto. Tal documento agrupa e ordena os 

itens do orcamento de acordo com seu peso no valor total estimado para a 

contratação — e permite visualizar os itens de maior relevancia econdmica. 

No mais, o critério de relevancia econdmica deve ser aliado a relevancia 

técnica — ou seja, aquelas parcelas cuja execução apresente determinado grau de 

complexidade que nem toda empresa possa cumprir de forma satisfatéria, 

demandando assim a comprovagao prévia para evitar riscos futuros & contratag&o. 

O TCU, a propésito, já considerou irregular a exigéncia de qualificagao 

técnica “em item sem grande complexidade técnica” (Acórdão n.33/2013 — Plenario), 
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bem como “relativa & execução de serviço de pequena complexidade técnicã”* 
(Acórdão n. 1.898/2011 — Plenário). 

A Lei n. 14.133, de 2021, em consonância com consolidada jurisprudência 
do TCU (Acórdãos n. 2.099/2009, 2.147/2009, 813/2010, 1.432/2010, 3.105/2010, 
1.832/2011, 2.672/2011, 737/2012, 1.052/2012, 1.552/2012, 2.281/2012 e 397/2013, 
todos do Plenário), admite a exigência de atestados com quantidades mínimas, 
desde que limitadas até 50% (cinquenta por cento) do quantitativo das parcelas de 
maior relevância, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 
atestados. 

No que se refere à fixação de quantidades mínimas, o TCU manifesta-se 
pela necessidade de razoabilidade na exigência, em patamar que não restrinja a 
competição: “Embora seja possível a fixação de quantidades mínimas, relativas às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, essa 
exigência deve ser razoável, num patamar que possa garantir que a empresa 

contratada tenha condições técnicas para executar o objeto licitado, mas que não 
restrinja a competitividade. A comparação efetuada pela unidade técnica demonstra 

claramente que as quantidades mínimas previstas na concorrência ora examinada 
são excessivas, limitando desnecessariamente o universo de possíveis interessados 
em participar do certame licitatório.” (Voto no Acórdão n. 1.771/2007 — Plenário). 

Possibilidade de somatório dos atestados 

Segundo defende a jurisprudência do TCU, cabe aceitar o somatório de 
atestados para atingimento dos quantitativos mínimos dos serviços demandados na 
capacitação técnico-operacional do licitante (Acórdãos n. 170/2007, 1.631/2007, 
727/2009, 1.382/2009, 1.823/2009, 2.783/2009, 3.260/2011, 342/2012, 1.028/2012, 
1.231/2012, 1.380/2012, 1.552/2012, 2.869/2012 e 1.391/2014 — Plenário). 

Consequentemente, sem que haja devida justificativa técnica, é invidvel a 
fixação de quantidade minima ou maxima de atestados, de servicos por atestados 
ou que vedem o somatério de atestados, bem como as limitagdes de tempo, época, 
locais especificos ou quaisquer outras ndo previstas em lei, que inibam a 
participação da licitagdo (Acórdãos 1.090/2001, 1.636/2007, 170/2007, 2.640/2007, 

1.163/2008, 2.150/2008, 2.783/2009, 3.119/2010 e 3.170/2011, 1079/2013-Plenario 

(itens 9.5.1 a 9.5.3) (todos do Plenério). 

Porém, em determinadas situagbes de maior complexidade técnica, 

devidamente justificadas, a jurisprudéncia do TCU admite vedar o somatdrio de 

atestados - quando “o aumento de quantitativos do servico acarretar, 

incontestavelmente, o aumento da complexidade técnica do objeto ou uma 

desproporgdo entre as quantidades e prazos para a sua execugdo, capazes de 

ensejar maior capacidade operativa e gerencial da licitante e de potencial 

comprometimento acerca da qualidade ou da finalidade almejada na contratagao da 

obra ou servigo” (Acórdão n° 2.150/2008 — Plenario). 
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Tome-se como exemplo a construção de uma ponte. A expertise técnica - 
necessária para construir uma ponte de 10km não é a mesma de uma ponte de 100 
metros. De nada adianta a empresa provar que já construiu 100 pontes de 100 
metros cada: ainda que, no total, representem a mesma extensão, não significa que 

possui a competência necessária para construir uma única ponte de 10km. 

Daí a finalidade da vedação ao somatório de atestados: a empresa 

deverá provar já ter executado os serviços de maior dimensão numa única 

contratação, e não por meio de diversas contratações separadas. 

Já decidiu o TCU: “Nesse contexto, entendeu a medida razoável pois, em 

vista da complexidade e do ineditismo dos estudos a serem exigidos do vencedor da 

licitação, a soma da execução de vários pequenos serviços, de baixa complexidade 

e valores, não comprovaria que o licitante possui a experiência necessária para bem 

cumprir o objeto da licitação.” (Acórdão n. 2.032/2020 — Plenário) 

Porém, na situação contrária, "se o aumento de quantitativos do serviço 

não incrementa, incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há 

motivos para estabelecer limite para o número de atestados" (Acórdão n. 2.760/2012 

- Plenário). 

Capacitação técnico-profissional 

A experiência do profissional de engenharia é comprovada por meio da 

Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, que demonstre ter executado 

previamente determinado serviço. Para o profissional de arquitetura, o documento 

correspondente é o Registro de Responsabilidade Técnica — RRT, e para o técnico 

industrial, o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT. 

As ARTs, RRTs e TRSs emitidas em nome de cada profissional são 

compiladas na respectiva Certiddo de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA, 

CAU ou CRT, conforme o caso. 

Na licitação publica, a ART, o RRT e o TRT exigidos para comprovar & 

experiéncia dos profissionais limitar-se-80 as parcelas de maior relevéancia e valor 

significativo do objeto da licitagdo, vedadas limitações de tempo e de locais 

especificos relativas aos atestados (art. 67, § 12 da Lei n. 14.133, de 2021). 

Assim, conforme o objeto licitatorio, a exigéncia deve referir-se a area ou 

areas de engenharia/arquitetura/técnica industrial de maior relevo. Por exemplo, em 

alguns casos, poderia bastar o ART/RRT em relação ao engenheiro civil/arquiteto, 

em outras pode ser necessario em relagdo a este e o engenheiro mecénico, ou 

elétrico, gedlogo, urbanista. É essencial que a equipe técnica participe da 

elaboração da qualificagdo técnica do TR/PB e que a minuta do edital reitere as 

previsdes. 

= 
e 
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Í LN 
Novamente, a Curva ABC é instrumento fundamental para definir quéêíf 

seriam tais parcelas em cada licitagao. 

Diversamente do que dispunha a Lei de Licitações revogada, a Lei n. 
14.133, de 2021, expressamente admite a exigéncia de atestados com quantidades 
minimas tanto para os comprovantes de qualificagéo técnico-profissional quanto 
técnico-operacional (art. 67, $ 1º). Admite, ademais, que na contratação de servigos 
de natureza continuada se exija a comprovagéo de que o licitante tenha executado 
servicos similares ao objeto da licitacdo, em periodos sucessivos ou ndo, por um 
prazo minimo, que não podera ser superior a 3 (irés) anos (art. 67, § 5º). 

Exigéncias de instalações, aparelhamentos e pessoal técnico 

Segundo o art. 67, inciso Il, da Lei n. 14.133, de 2021, dentre os 
requisitos de qualificagdo técnica, pode-se exigir que o licitante indique as 
instalagbes, aparelhnamento e pessoal técnico adequados e disponiveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como a qualificação de cada um dos membros 
da equipe técnica que se responsabilizaré pelos trabalhos. 

Tem sido praxe exigir nos editais uma declaração formal de que a licitante 
dispord, por ocasido da futura contratagdo, das instalagdes, aparelhamento e 
pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual, mas sem 

relacionar quais seriam essas instalagdes, aparelhamento ou pessoal. 

Isso acaba revestindo a exigéncia de algo absolutamente formal, sem 
acréscimo algum & garantia do cumprimento das obrigagdes. Pelo contréario, 

representa um risco de trazer problemas para a licitagdo, porque pode inclusive 

passar desapercebida pela licitante - e eventualmente a melhor proposta vir a ser 

desclassificada por conta dessa formalidade. 

De qualquer forma, em havendo itens especificos reputados necessarios 

para a execugdo da obra ou servico, como determinadas maquinas, equipamentos 

ou pessoal técnico, o órgão podera inserir a referida exigéncia, acrescida, caso 

necessario, da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 

diminuição da disponibilidade do pessoal técnico (art. 67, $ 82, da Lei n. 14.133, de 

2021). 

Voltar ao preenchimento 

e 

Quando a avaliagio prévia do local de execugdo dos servicos for 

imprescindivel para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 

a ser contratado, o edital de licitagdo podera prever, sob pena de inabilitação, a 

necessidade de o licitante atestar que conhece o local e as condições de realizagéo 

da obra ou servico, assegurando-se ao licitante o direito de realização de vistoria 

prévia (art. 63, $ 29, da Lei n. 14.133, de 2021). 
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A Lei n. 14.133, de 2021 determina que a o edital de licitação sempre 

deverá prever a possibilidade de substituição da vistoria por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação (art. 63, $ 2º). Portanto, a partir da nova 

regulamentação legal da matéria, não é mais admitida a obrigatoriedade de vistoria 

prévia. Caso o órgão licitante entenda fundamental o conhecimento das condições 

próprias do local, poderá exigir apenas que o licitante apresente declaração de que 

conhece as condições do local. 

Em consonância com o entendimento manifestado pelo Tribunal de 

Contas da União no Acórdão 170/2018 — Plenário (Informativo 339), a vistoria prévia 

deixa de ser uma obrigação passível de ser imposta pela Administração, e se 

transforma em um direito das empresas licitantes, que podem solicitar ao órgão 

responsável pelo certame a verificação prévia das condições do local onde os 

serviços serão executados. 

Voltar ao preenchimento 

INTRATAÇÃO | 

O art. 122 da Lei n. 14.133, de 2021, admite a subcontratação parcial de 

obra, serviço ou fornecimento, até o limite autorizado pela Administração. A 

subcontratação, desde que autorizada pela Administração, possibilita que terceiro, 

que não participou do certame licitatório, realize parte do objeto. 

Vejamos também a doutrina de Marçal Justen Filho: 

A subcontratação torna-se cabível, senão inevitável, quando o 

objeto licitado comporta uma execução complexa, em que 

algumas fases, etapas ou aspectos apresentam individualidade e 

são desempenhadas por terceiros especializados. 

A evolução dos princípios organizacionais produziu o fenômeno 

terceirização, que deriva dos princípios da especialização e da 

concentração de atividades. Em vez de desempenhar 

integralmente todos os ângulos de uma atividade, as empresas 

tornam-se especialistas em certos setores. 

A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios 

que regem a atividade privada. 

Na iniciativa privada, prevalece a subcontratação na execução de 

certas prestações. Essa é a solução economicamente mais 

eficiente e tecnicamente mais satisfatória. 

A Administração tem o dever de adotar as práticas mais eficientes, 

incorporando as práticas próprias da iniciativa privada. Logo, o ato 

convocatório deve permitir, quando viável, que idênticos 
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N 

procedimentos sejam adotados na execução do contrato 
administrativo. 

Ao admitir a subcontratação, a Administração obtém vantagens 
econômicas decorrentes dos ganhos de eficiência do particular 
contratado. 

Estabelecendo regras diversas das práticas entre os particulares, 
a Administração reduz a competitividade do certame. É óbvio que 

se pressupõe, em todas as hipóteses, que a Administração 
comprove se as práticas usuais adotadas pela iniciativa privada 
são adequadas para satisfazer os interesses fundamentais. 

A subcontratação pode representar inclusive um fator de 

ampliação da competição. Há certas atividades dotadas de 
especialização, complexidade e onerosidade diferenciada. Impor a 
sua execução de modo necessário pelo próprio contratado pode 
resultar na redução do universo de possíveis licitantes. Permitir a 

subcontratação em tais casos é justificado pelas mesmas razões 
que legitimam a participação de empresas em consórcio. 

(Comentários à lei de licitações e contratações administrativas. 
Thomson Reuters Revista dos Tribunais. Edição do Kindle. pp. 
1349-1350). 

O §2° do art. 122 possibilita que edital ou regulamento vedem, restrinjam 
ou estabelecam condições para a subcontratagdo. Trata-se de uma faculdade. 
Portanto, não é obrigatério que o instrumento convocatério ou seus anexos 

estabelegcam limites & subcontratagdo. Caso o instrumento convocatério ou seus 
anexos nao delimitem a possibilidade de subcontratagéo, durante a fase preparatéria 
da licitagdo, a Administragdo poderá estabelecer esses limites durante a execugéo 
do contrato. 

Embora facultativa na fase preparatdria, o estabelecimento de condições 
minimas para a subcontratac@o no instrumento convocatdrio ou em seus anexos é 
medida que atende aos principios da impessoalidade, da publicidade, do interesse 
publico, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparéncia, da vinculagdo ao edital, do julgamento objetivo e da seguranca 

juridica. 

Na vigéncia da Lei n. 8.666, de 1993, consolidou-se o entendimento no 

sentido de que ndo poderiam ser subcontratadas as parcelas tecnicamente mais 

complexas ou de valor mais significativo do objeto, que motivaram a necessidade de 

comprovagéo de capacidade financeira ou técnica pela licitante contratada (Acérdao 

3144/2011-Plenério). 

Contudo, o §9° do art. 67 da Lei n. 14.133, de 2021, expressamente 

admitiu a possibilidade de que a qualificagdo técnica do licitante, para aspectos 

técnicos especificos, seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial 
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subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado. Por 
sua vez, o $1º desse artigo limitou a exigência de atestados às parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que 
tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 
estimado da contratação. 

Portanto, os §§1° e 9º do art. 67 expressamente possibilitam a 
Ssubcontratação de parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da 
licitação. 

Embora caiba à Administração o juízo de conveniência e oportunidade 
sobre a possibilidade técnica e a viabilidade de admitir a subcontratação, deve 
observar o princípio da motivação das decisões administrativas, ainda que 
discricionárias, considerando que, no Acórdão n. 1.453/2009, Plenário, a Corte de 
Contas manifestou-se no sentido de que “o princípio da motivação exige que a 
Administração Pública indique os fundamentos de fato e de direito de suas decisões, 
inclusive das discricionárias.” 

Assim, a vedação da subcontratação ou o estabelecimento ou não de 

condições para a sua adoção deve ser motivada pela área técnica do órgão 

assessorado. 

Voltar ao preenchimento 

M 

O art. 22 da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 3, de 2018, estabelece 
que a comprovação da situação financeira das empresas será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC). 

Quando essas empresas apresentarem resultado igual ou menor que 1 

(um), em qualquer dos índices, o art. 24 da Instrução Normativa determina que elas 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo 
ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos $$ 2º e 3º do art. 31 da Lei n. 8.666, de 
1993, como exigência para sua habilitação. 

Os §§22 e 3º do art. 31 da Lei n. 8.666, de 1993, correspondem ao §4° do 

art. 69 da Lei n. 14.133, de 2021, que possibilita à Administração, nas compras para 

entrega futura e na execução de obras e serviços, a fixação no edital de exigência 

de capital minimo ou de patrimônio liquido minimo equivalente a até 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratagéo. 

A fixagdo do percentual se insere na esfera de atuação discricionaria da 

Administracdo até o limite legal de 10% (dez por cento), a qual deve balizar-se em 

critérios técnicos. A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter 
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dados sobre o porte das empresas que atuam na área objeto da contratação. 
Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar e o * 
valor total estimado da contratação também for significativo, trará como 

consequência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido elevado, o que 
poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, em especial, 
de microempresas ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio 
constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa razão, é 

indispensável avaliação técnica sobre o assunto. 

Voltar ao preenchimento 

A vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas 

reunidas em consórcio é medida excepcional e a adoção dessa restrição está 
condicionada & apresentação de justificativa pela área técnica do órgão 
assessorado, nos termos do art. 15, caput, da Lei n. 14.133, de 2021. 

Tal justificativa deve basear-se na análise individualizada do caso 

concreto, conforme orientações do TCU: “Deve-se analisar com a profundidade que 
cada empreendimento estará a requerer, por exemplo, o risco à competitividade, as 

dificuldades de gestão da obra, a capacitação técnica dos participantes, fatos estes 
que poderão gerar atraso nas obras como um todo, implicando em grandes 
prejuízos ao Erário. Outros aspectos deverão dimensionar a complexidade do 
empreendimento, os riscos de contratação de empresas sem qualificação para a 
assunção de encargos além de suas respectivas capacidades técnica, operacional 
ou econômico-financeira, todos esses fatores que estarão a sopesar a decisão que 
deverá ser tomada pelo gestor.” (Acórdão n. 1.165/2012 — Plenário). 

Voltar ao preenchimento 

A participação de cooperativas em certames licitatórios é admitida quando 
atendidos os requisitos previstos nos incisos | a IV do art. 16 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

O órgão licitante deve analisar com cautela as características do serviço 

que pretende contratar, especialmente quanto às diversas obrigações dos 

trabalhadores que executarão os serviços, para verificar se, no caso concreto, as 
tarefas seriam passíveis de execução com autonomia pelos cooperados, sem 

relação de subordinação, seja entre a cooperativa e os cooperados, seja entre estes 

e a Administração — conforme a diretriz do artigo 10 da Instrução Normativa 

SEGES/MP n. 5, de 2017. 

Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participação de cooperativas 

em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente 
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executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre 
o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade. 

De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU 
(00407.004648/2014-96, Seq. 14) tem a seguinte ementa: 

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. 
DIVERGENCIA CARACTERIZADA ENTRE A PROCURADORIA- 
GERAL FEDERAL E A PROCURADORIA-GERAL DA UNIAO — 
RESTA INCOLUME O TERMO DE CONCILIAGAO JUDICIAL 
FIRMADO ENTRE O MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO E A 
UNIAO, QUE TRATA DA VEDAGAO DA CONTHATAÇAO DE 
COOPERATIVAS DE TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE 
DETERMINADOS = SERVICOS TERCEIRIZADOS, MESMO 
DIANTE DA SUPERVENIENCIA DAS LEIS Nº 12.690, DE 2012, E 
Nº 12.349, DE 2010 — SERVICOS OBJETO DO TERMO QUE, 
POR SUA NATUREZA, CARACTERIZAM-SE PELA EXECUÇÃO 
MEDIANTE VÍNCULO EMPREGATÍCIO, COM SUBORDINAÇÃO, 
PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E HABITUALIDADE. 

| — As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 
2012, são sociedades constituídas para o exercício de atividades 
laborais em proveito comum, com autonomia coletiva e 
coordenada, mediante autogestão e adesão voluntária e livre. 

Il - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial 
firmado entre a União e o Ministério Público do Trabalho se 
caracterizam —pela pessoalidade, subordinagdo e mnão 

eventualidade. 

1l — Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos 

a aludidos serviços que não ofende às Leis nº 12.690, de 2012, e 
nº 12.349, de 2010, uma vez que são admitidas apenas, e 

obviamente, a participagdo de verdadeiras cooperativas nas 
licitagdes, proibindo-se expressamente a utilizagdo de cooperativa 
para fins de intermediagdo de mão de obra subordinada. 

IV — Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do 
trabalho e prevenir a responsabilizagdo da União por encargos 

trabalhistas. 

Por meio do Parecer n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, o Departamento 

de Coordenagéo e Orientagao de Orgaos Juridicos da Advocacia-Geral da União 

(Decor/CGU/AGU), considerou que se mantém na Lei n. 14.133, de 2021, a 

proibição de contratagdo de cooperativas quando o objeto do contrato exija relagdo 

de subordinagéo entre os cooperados e a cooperativa ou entre aqueles e o tomador 

de servigos, conforme Ementa abaixo: 

EMENTA: LICITACOES E CONTRATOS. SOCIEDADES 
COOPERATIVAS. POSSIBILIDADE DE PARTICIPACAO EM 

LICITAGOES.  TERCEIRIZAGAO. CONTRATACAO DE 
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COOPERATIVAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.133/2021. 
EXISTÊNCIA DE TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL NOS 
AUTOS DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA TRABALHISTA. ANÁLISE 
SOBRE A NECESSIDADE DE REVISAO/REVOGAGAO 
DOTERMO DE CONCILIAÇÃO. 

1 - O art. 16 da Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretado 
sistematicamente, e acordo com o arcabougo juridico que envolve 
a matéria das Cooperativas, ndo prejudicando a validade do 

Termo de Conciliagdo firmado entre o Ministério Publico do 
Trabalho - MPT e a Advocacia Geral da União - AGU. 

1l — Mesmo para as licitagdes sob a égide da Lei nº 14.133/2021, 
legitimo o entendimento de que a Unido deve se abster de 

celebrar contratos administrativos com cooperativas de trabalho 
nas hipéteses em que a execução dos servigos terceirizados, por 
sua prépria natureza, demande vinculo de emprego dos 

trabalhadores em relação a contratada. 

Consequentemente, antes de se admitir a participagdo de cooperativas 
em uma licitação de obras e servicos de engenharia, é necessério averiguar se ha 

"...necessidade de subordinagéo juridica entre o obreiro e o contratado, bem como 
de pessoalidade e de habitualidade..." na execução do contrato que sera celebrado. 
Portanto, demandando a existéncia de relagdo de emprego dos trabalhadores 
vinculados a execução do ajuste, ndo serd possivel a participacdo de cooperativas 
no certame. E geralmente consta a previsdo de utilizagdo de diversos profissionais 
que, "...pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral...", implica 
em subordinagao juridica da empresa contratada e dos respectivos trabalhadores. 

Ademais, a participagéo de cooperativas só deve ser permitida quando a 
gestao operacional do servigo puder ser executada de forma compartilhada ou em 
rodizio, pelos préprios cooperados — e 0s servigos contratados também deverão ser 
executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou 
subcontratagéo. 

Em caso positivo, a participagdo de cooperativas serd permitida. Do 
contrario, deve ser vedada a participagdo de cooperativas no certame. 

Voltar ao preenchimento 

Conforme o parametro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida 

nas contratages de maior valor, envolvendo alta complexidade técnica e riscos 
financeiros considerdveis (Acórdão n. 3.126/2012 — Plenario). 

Vejamos o alerta de Marcal Justen Filho: 
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“A Lei remete à discricionariedade da Administração a 
exigência da garantia. Poderá (deverá) ser exigida apenas nas 
hipóteses em que se faça necessária. Quando inexistirem 
riscos de lesão ao interesse estatal, a Administração não 
precisará impor a prestação de garantia.” (Comentários & Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos, 11º ed., São Paulo: 
Dialética, 2005, p. 499) 

Assim, a exigência deve ser avaliada em cada caso concreto, com base 
no grau de risco de prejuízo ao interesse público, frente à particularidade do objeto 
licitado. 

De todo modo, a palavra final sempre cabe à autoridade administrativa — 
cabendo-lhe justificar sua decisão por exigir ou dispensar a garantia em cada 

certame, para a adequada instrução processual. 

Nos termos do art. 98 da Lei n. 14.133, de 2021, a garantia não excederá 
a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse 
percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da 
complexidade técnica e dos riscos envolvidos. 

Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência 
superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, o percentual da 
garantia incidirá sobre o valor anual do contrato (art. 98, parágrafo único, da Lei n. 
14.133, de 2021). 

No intuito de evitar o abandono de obras e servigos de engenharia, a Lei 
n. 14.133, de 2021 inovou, admitindo que o órgão licitante exija a prestação de 
garantia na modalidade seguro-garantia com cldusula de retomada, modalidade de 
seguro conhecida como Performance Bond, em que a empresa seguradora não 
apenas se responsabiliza pelos prejuizos causados pela empresa executora da 
obra, como, ademais, compromete-se a assumir a execução e concluir o objeto do 
contrato, em caso de inadimplemento da contratada (art. 102). 

Quando exigida a prestação de garantia na modalidade seguro-garantia 
com clausula de retomada, a seguradora deverd firmar o instrumento de contrato, 
inclusive os termos aditivos, como interveniente anuente, e lhe será garantido o 
acompanhamento da execugdo do contrato, podendo, inclusive, ter acesso as 
instalagdes em que for executado o contrato e aos documentos da fiscalizagéo 
técnica e contabil (art. 102, |, da Lei n. 14.133, de 2021) 

Em caso de obras e servicos de engenharia de grande vulto, assim 
considerados aqueles servigos cujo valor supera o limite previsto no art. 62, XXII, 
com as atualizagdes previstas no art. 182, ambos da Lei n. 14.133, de 2021, a 

Administracdo poderd exigir garantia na modalidade seguro-garantia, inclusive com 

clausula de retomada, em percentual equivalente a até 30% (trinta por cento) do 
valor inicial do contrato (art. 99 da Lei n. 14.133, de 2021). 
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Ademais, caso o valor da proposta vencedora seja inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, deverá ser exigida garantia 
adicional equivalente à diferença entre o valor orçado pela Administração e o valor 
da proposta, conforme disposto no art. 59 da Lei n. 14.133, de 2021. 

Voltar ao preenchimento 

21.1. Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de 

sustentabilidade 

Em obras e serviços de engenharia, a fase de planejamento da 
contratação deve prever a inclusão de conceitos de sustentabilidade nos projetos 

que serão elaborados. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente 
voltadas para a redução do consumo, para a aquisição preferencial de produtos 
inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto 
ambiental e para a prevenção e o gerenciamento dos resíduos da construção (arts. 
5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da Lei n. 12.305, de 2010). 

A equipe de gerenciamento da contratação tem o dever legal de analisar 
a viabilidade de inclusdo de solugbes sustentaveis ainda na fase de elaboração do 
Estudo Técnico Preliminar. Por meio desse documento, o órgão deve identificar, do 
ponto de vista administrativo e funcional, quais os requisitos estruturais, funcionais e 

de desempenho que devem ser atendidos em uma obra ou servigo de engenharia 

especifico. É esse documento que orienta a confecção dos projetos e dos cadernos 

de encargos e especificagdes técnicas e deve apresentar quais os reais problemas 

que deverdo ser solucionados, bem como os objetivos que a Administração se 

propde a cumprir. 

É a partir das definições contidas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) que 

o Engenheiro/Arquiteto vai especificar quais os materiais a serem adquiridos, as 

técnicas a serem utilizadas e os custos do empreendimento. Ou seja, se a 

Administragdo insere no ETP que um determinado prédio deve ter sistemas de 

economia de agua e energia, ou um sistema de captagdo e utilização de águas 

pluviais ou, ainda, que a disposicdo das salas e do layout de um edificio deve 

favorecer certos fatores climaticos locais, por exemplo, todas essas especificagdes 

deverao ser detalhadas no Projeto de Arquitetura ou de Engenharia a ser elaborado. 

Nesse contexto, a Administragdo pode, inclusive, buscar a certificação de 

sustentabilidade do empreendimento. O processo de certificagdo, quando utilizado, 

atesta a obediéncia a determinados padrdes de qualidade, desempenho, bem como 

de conformidade a regras nacionais e internacionais. 

São bem conhecidas as certificagdes do Programa Nacional de 

Conservagao de Energia Elétrica — PROCEL, coordenado pelo Inmetro e o Ministério 

de Minas e Energia, bem como o Programa Nacional de Eficiéncia Energética em 
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Edificações — PROCEL/Edifica, também coordenado pelo Inmetro em parceria com & 
Eletrobrás. 

Por meio dessas duas iniciativas foram introduzidos no Programa 
Brasileiro de Etiquetagem — PBE, os Requisitos Técnicos de Qualidade para o Nível 

de Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Edifícios Públicos (RTQ-C) e o 
Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiéncia Energética de 
Edificações Residenciais (RTQ-R). 

Através dos procedimentos de submissão definidos nos Requisitos de 
Avaliação da Conformidade para Eficiência Energética de Edificações (RAC) é 
possível, inclusive, conferir a um edifício a Etiqueta Nacional de Conservação de 

Energia (ENCE) do Inmetro. 

Por meio do Acórdão n. 1666/2019-Plenário, o Tribunal de Contas da 
União teve a oportunidade de apreciar a legalidade da exigência de apresentação de 
certificações em certames, e asseverou que a Administração deve buscar o 
equilíbrio entre a ampla participação e as exigências de qualificação e de conteúdo 

das propostas. 

Também é indispensável o alinhamento da contratação ao Plano de 
Gestão de Logística Sustentável - PGLS do órgão. O PGLS deve orientar o perfil de 

todas as obras e serviços de engenharia ou arquitetura futuros, incluindo não 

apenas obras novas, mas também os serviços contínuos de adaptação e de 

manutenção predial, ainda que os atos concretos sejam realizados por meio de 

pequenas intervenções sob demanda ou, ainda, mediante a promoção de amplas 

reformas estruturais. 

No que diz respeito ao planejamento de obras e serviços de engenharia, 

é possível identificar três etapas principais em que o desenvolvimento sustentável 

deve ser observado: a) Quando da definição dos aspectos técnicos do objeto - 

especificação técnica; b) Na minimização do impacto - prevenção de resíduos; 

e c) Quanto à destinação ambiental dos resíduos e rejeitos - gestão de 

resíduos. 

A Advocacia-Geral da União publicou o Guia Nacional de Contratações 

Sustentaveis, no qual o Administrador Público encontrará subsídios que o ajudarão a 

trilhar o caminho da sustentabilidade. 

A consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU/AGU, 

assim como a inserção das previsões legais ali relacionadas nas minutas editalícias 

correspondentes, antes do encaminhamento do processo administrativo para 

Parecer jurídico, é um dever do Gestor Público. 

Ressalta-se que há possibilidade de serem incluídos outros critérios e 

práticas de sustentabilidade além daqueles legalmente previstos e constantes do 

Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios, mediante justificativa a 

constar do processo administrativo. A’ 
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21.2. Da Especificação Técnica 

No planejamento da contratação devem ser observados determinados 
pressupostos, entre eles a especificação do objeto de acordo com critérios e práticas 
de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas durante a 
execução dos serviços e dos insumos a eles vinculados, bem como a incidência de 
normas especiais de comercialização de produtos ou de licenciamento de atividades 
(ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na 
legislação de regéncia ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, 

de 2021). 

21.3. Da Minimização do Impacto 

No que tange a obras e serviços de engenharia, o art. 18, § 1º, XIl da Lei 
n. 14.133, de 2021, estabelece como um dos elementos do estudo técnico preliminar 
a descrição de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluidos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logistica reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 

aplicavel”. 

O art. 45 da Lei n. 14.133, de 2021, estabelece que as contratações de 

obras e servigos de engenharia devem respeitar as normas relativas a: 

| - disposição final ambientalmente adequada dos residuos solidos 

gerados pelas obras contratadas; 

Il - mitigação por condicionantes e compensagéo ambiental, que 

serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental; 

Il - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, 
comprovadamente, favoregam a redugdo do consumo de energia 

e de recursos naturais; 

IV - avaliagdo de impacto de vizinhanga, na forma da legislagao 

urbanistica; 

V - protegdo do patriménio historico, cultural, arqueol6gico e 

imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou 

indireto causado pelas obras contratadas; 

VI - acessibilidade para pessoas com deficiéncia ou com 

mobilidade reduzida. 

21.4. Licenciamento Ambiental 

No tocante ao licenciamento ambiental, instrumento previsto na Politica 

Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938, de 1981, artigos 92, VI e 10) como boa 
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prática de gestão administrativa é fundamental que, nos casos em que exigido, o 

órgão assessorado diligencie previamente perante osórgãos competentes para 

análise do tempo estimado para sua obtenção. 

A “prioridade de tramitação nos órgãos e entidades integrantes do 

SISNAMA” e “celeridade” que constaram do artigo 25, 2º, da Lei 14.133, de 2021, 

não implicam em adoção de medidas que resultem em prejuízos ao dever de 

preservação ambiental, devendo ser observados todos os regramentos específicos 

para o licenciamento ambiental. 

Registre-se que sempre que a responsabilidade pelo licenciamento for da 

Administração, a manifestação prévia ou licença prévia, quando cabíveis, deverão 

ser obtidas antes da divulgação do edital (art. 115, 4º, Lei 14.133, de 2021) 

Nas hipóteses nas quais a responsabilidade pelo licenciamento for da 

contratada, o órgão assessorado deverá considerá-lo no estudo técnico preliminar, 

na avaliação de riscos e estabelecer um cronograma físico-financeiro compatível, a 

fim de que seja inserido prazo adequado, evitando-se atrasos na execução 

contratual e futuras necessidades de prorrogação. 

21.5. Dos Resíduos e Rejeitos 

Resíduos e rejeitos são causadores de grande impacto ambiental, por tal 

motivo o Administrador Público deve, quando da contratação de obras e serviços de 

engenharia, ter como metas as seguintes políticas: (a) Da não geração; (b) Da 

redução; (c) Da reutilização; (d) Do tratamento; e, (e) Da disposição adequada. 

21.6. Da Sustentabilidade como Política Transversal 

A Sustentabilidade ora tratada enquadra-se no conceito de política 

socioambiental; contudo, devido à sua transversalidade, pode ser conjugada com 

outras políticas públicas, o que lhes confere maior efetividade. 

Como exemplos de políticas públicas que podem ser aplicadas em 

conjunto com a Sustentabilidade nas contratações públicas, temos: a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n. 12.305, de 2010); a Coleta Seletiva Cidada na 

Administração Publica Federal (Decreto n. 10.936, de 2022); a Politica de Incentivo 

às Micro e Pequenas Empresas (Lei Complementar n. 123, de 2006, e Decreto n. 

8.538, de 2015); e a Politica Nacional para Integração das Pessoas com Deficiéncia 

(Decreto n. 3.298, de 1999, e Decreto n. 6.949, de 2009). 

21.7. Da Politica Nacional de Residuos Sélidos 

Assim, nos termos do inc. Xl do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, nas 

aquisições e contratagbes governamentais, deve ser dada prioridade para produtos 

reciclados e reciclaveis e para bens, servicos e obras que considerem critérios 

compativeis com padrdes de consumo social e ambientalmente sustentaveis. 
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21.8. Da Acessibilidade 

A acessibilidade constitui outro aspecto relevante da sustentabilidade a 
ser observado pelo Gestor Público quando da contratação de obras e serviços de 
engenharia (Decreto n. 6.949, de 2009, e Lei n. 13.146, de 2015). 

O Tribunal de Contas da União - TCU, inclusive, tem recomendado a 
observância dos “normativos aplicáveis à matéria, sem prejuízo de outras ações não 
normatizadas que visem a atender o Princípio da Isonomia, no que se refere à 
acessibilidade” (AC-0047-01/15-P, Plenário, Relator Bruno Dantas). 

A acessibilidade caracteriza-se pela identificação e eliminação de 
barreiras que impeçam ou restrinjam o acesso de pessoas com deficiéncia ou 
mobilidade reduzida. E importante ressaltar que tais barreiras podem ser de 
natureza urbanistica; arquitetnica; podem estar relacionadas aos meios de 
transporte; aos meios de comunicagdo; à forma como é prestada a informagéo; 
podem ser barreiras de origem comportamental; ou constituirem barreiras 
tecnolégicas. 

Nesse sentido, a Administragdo Publica, quando da contratagéo de obras 
e servicos de engenharia deve: a) Na fase de planejamento, observar os 
principios do desenho universal, concebendo os ambientes de forma a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptacdo ou de projeto 
especifico; e b) Observar os pardmetros técnicos estabelecidos pela Norma 
Brasileira de Acessibilidade a edificações, mobilidrio, espacos e equipamentos 
urbanos - NBR 9050/2004. 

Quartel-General em Boa Vista, 16 de fevereiro de 2024. 

<BRUNO FAGNER ARAUJO TEIXEIRA- 3° Sgt 
Téc em Edificagdes 1º BDA INF SL 

CFT/CRT-01 n° 85786810291 
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Processo Administrativo n.° 64307.1 10432/2023-61 

ANEXO A — CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAGOES TECNICAS 

Contratação de empresa para execugao de servigo comum de engenharia - 

Manutengdo Predial Preventiva e Corretiva e Manutenção Elétrica Preventiva e 

Corretiva para as instalagoes da 12 Bda Inf Sl e demais OMVA(s) 
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Continuação do Anexo A - Caderno de Encargos e Especificações Técnicas 

1. APRESENTAÇÃO 

A presente especificação técnica tem por finalidade descrever os serviços a serem 

executados e apresentar as condições de execução do objeto que devem ser atendidas. 

Através desta especificação técnica, assume-se que a empresa CONTRATADA passa a ter 

pleno conhecimento das exigências para a execução do objeto. 

1.1. CONVENGOES, ABREVIATURAS E SIGLAS 

No texto desta especificacdo técnica serdo utilizadas as convengdes, 

abreviaturas e siglas que seguem abaixo, além de outras consagradas pelo uso: 

— ABNT: Associagéo Brasileira de Normas Técnicas; 

— ART: Anotação de Responsabilidade Técnica; 

— CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

— CONFEA: Conselho Federal de Engenharia e Agronomia; 

— CONTRATADA: empresa com a qual for CONTRATADA a execugao dos serviços; 

— CONTRATANTE: 12 Bda Inf Sl e demais OMVA(s); 

— CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; 

— EPC: Equipamento de Proteção Coletiva; 

— EPI: Equipamento de Proteção Individual; 

— FISCALIZAGAO: responsdvel técnico ou preposto indicado pela 12 Bda Inf SI; 

— LICITANTE: qualquer das firmas participantes da licitação objeto destas 

especificagdes; 

— LIVRO DIARIO DE OBRAS: livro exigido conforme Resolução nº 1.024, de 21 de 

agosto de 2009, sendo a nomenclatura adotada valida tanto para obras quanto para 

servigos de engenharia; 

— MT: Ministério do Trabalho; 

— NBR: Norma Brasileira; 

— OMVA(s): Organizagdes Militares Vinculadas Administrativamente; 

— PCMAT: Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho; 

— PREPOSTO: responsavel pela rep[esentação da CONTRATADA frente a 

FISCALIZAÇÃO e a ADMINISTRAÇÃO; 

— PPRA: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

— RRT: Registro de Responsabilidade Técnica; 

— RT: Responsável Técnico; e 
/A'/ 
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2. DISPOSITIVOS GERAIS 

Esta Especificagdo  Técnica fara parte integrante do CONTRATO, 

independentemente de transcrição, devendo a CONTRATADA, no ato da assinatura do 

CONTRATO, rubricar todas as páginas de um exemplar deste documento, como prova do 

seu assentimento com o que nele está contido. 

21. MAO DE OBRA E ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

A CONTRATADA devera empregar somente mão de obra qualificada na 

execução dos diversos servigos. 

Cabem à CONTRATADA as despesas relativas as Leis sociais, seguros, 

vigilancia, transporte, alojamento e alimentagdo do pessoal, durante todo o periodo 

da obra. 

A CONTRATADA devera fornecer, antes do inicio dos servigos, uma relação 

com o nome, RG e atribuicdo de todos os seus funcionarios que irdo participar da 

execugdo da obra, bem como a copia da carteira de trabalho destes, de forma a 

comprovar seus vinculos empregaticios com a CONTRATADA. Além disso, deve 

sempre fornecer previamente a relação com nomes e RG no caso de funcionérios de 

empresas terceirizadas que executardo serviços especificos. 

As despesas com combustiveis e \ubrificantes, material de limpeza, material 

de expediente, medicamentos de emergéncia, contas com as concessiondrias de 

servigos publicos relativas a esta obra e todos os recursos indiretos necessarios a 

execução dos servigos serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

Todas as maquinas e materiais utilizados deverao estar com os equipamentos 

de seguranga previstos na legislação em vigor, assim como todos os profissionais 

que participarem da execução da obra deverão utilizar os equipamentos de proteção 

individuais previstos. 

A CONTRATADA deverá providenciar a matrícula da (SE CASO FOR 

NECESSÁRIO) da Manutenção Predial e/ou Manutenção Elétrica no INSS, nos 

termos da legislação em vigor, e se obriga a fornecer, no início da obra, os 

documentos comprobatórios. 
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A CONTRATADA se obriga a atender às suas custas todas as Leis, 

regulamentos e posturas referentes a obras públicas e sua segurança € O 

pagamento das despesas decorrentes da legislação trabalhista, bem como os 

impostos e taxas que forem devidos pelo seu trabalho. 

A CONTRATADA se obriga a fornecer a relação de pessoal e a respectiva 

guia de recolhimento das obrigagdes com o INSS. Ao final da obra, devera ainda 

fornecer a seguinte documentação (SE CASO NECESSARIO) relativa a obra: 

— Certidao Negativa de Débitos com o INSS; 

— Certidao de Regularidade de Situação perante o FGTS; e 

— Certidão de Quitação do ISS referente ao contrato. 

O mestre de obras devera manter consigo uma relagéo atualizada com nome 

completo e identidade de todo o pessoal presente no local da obra. Além disso, 

devera coordenar o trabalho de todos os funcionarios, sendo vedada a realizagéo de 

trabalhos bracais que não sejam para orientar seus subordinados. 

A CONTRATADA deverd indicar os seus representantes para fins de contato 

e demais providéncias inerentes à execução do contrato. Todas as convocagdes da 

CONTRATANTE deverdio ser atendidas em no méximo 24 horas, devendo a 

CONTRATADA apresentar as informagdes e esclarecimentos solicitados. 

A FISCALIZACAO podera exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer 

profissional participante da obra, desde que seja constatada a sua desqualificagdo 

para a execução de suas tarefas ou que apresente habitos nocivos e prejudiciais aos 

usuérios da Organização Militar. 

A CONTRATADA manterd todo o seu pessoal devidamente uniformizado 

(botina, calga comprida, blusa, capacete e demais equipamentos de seguranca 

necessarios). O nome da CONTRATADA devera aparecer de forma clara e legivel 

nos uniformes para possibilitar a identificagéo imediata do trabalhador. 

A empresa CONTRATADA é responsével por todos os itens relacionados a 

execugdo do objeto da licitação, que incluem: o fornecimento de mao-de-obra



necessária, fornecer aos empregados os equipamentos de proteção de segurança 

que se fizerem necessários, a disponibilização de equipamentos e máquinas, o 

pagamento de todas as obrigações tributárias, trabalhistas e da previdência social, 

os seguros pertinentes, a instalação e a manutenção do canteiro de obra, bem 

como, a regularização das atividades nos órgãos públicos, relativos ao licenciamento 

e registro profissional. 

2.2. PRAZO 

Os prazos para cada etapa da obra ocorrerão conforme o seguinte 

cronograma: 

— 07 (sete) dias corridos para apresentação de Orçamento Detalhado dos serviços 

de manutenção predial e manutenção elétrica, preventiva e/ou corretiva solicitado 

pela CONTRATANTE a CONTRATADA, conforme item 5.2.3., do TR 

- 05 (Cinco) corridos após a emissão da Ordem de Serviço pela CONTRATANTE 

para o início dos serviços; 

— 90 (noventa) dias para a execução do objeto; 

— 30 (trinta) dias para o recebimento provisório; e 

— 5 (cinco) dias para o recebimento definitivo 

O prazo de vigéncia contratual sera de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 

corridos, calculado considerando-se os prazos maximos para cada etapa; 

Podera haver prorrogagéo de prazos, mantidas as demais clausulas contratuais, 

quando ocorrerem os motivos citados no art. 105, 106 e 107 da Lei nº 14,133, de 2021, 

desde que comprovado o preço vantajoso, e mediante lavratura de termo aditivo. 

Quando os servigos contratados forem concluidos, caberd à CONTRATADA 

apresentar comunicagao escrita informando o fato à fiscalizagao da Contratante, a qual 

competira, no prazo de até 30 (trinta) dias, a verificagao dos servigos executados, para fins 

de recebimento provisorio. 

O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, & conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis. 

A Contratante realizara inspeção minuciosa de todos os servicos executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
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encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a qualidade dos servicos e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessarios. 

Após tal inspeção, será lavrado o Termo de Recebimento Provisório, em 2 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 

pendências verificadas. 

A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento 

Provisório. 

O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 5 

(cinco) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 

todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após 

solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto 3 falta de pagamento a 

operarios ou fornecedores de materiais e prestadores de servigos empregados na execugao 

do contrato. 

O recebimento definitivo do objeto licitado nao exime a CONTRATADA, em qualguer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 

forga das disposições legais em vigor (Lei n® 10.406, de 2002). 

Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da 

CONTRATADA, sem prejuizo da aplicação de penalidades. 

2.3. MEDICINA E SEGURANGA DO TRABALHO 

A CONTRATADA será responsavel pelas medidas de proteção aos 

empregados e a terceiros, e devera manter em locais designados pela 

CONTRATANTE, durante a execução dos reparos kit de primeiros socorros. 

RP 
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Todos deverão estar vestidos uniformes em que apareça o nome da empresa 

e forma visível, assim como capacetes em cores diferentes, de acordo com a função 

do empregado. 

Deverá haver no local das manutenções (se for necessário) equipamentos 

para proteção e combate a incêndio, na forma da legislação em vigor. 

É obrigatório o fornecimento pela CONTRATADA de água potável, filtrada e 

fresca para os trabalhadores por meio de bebedouros de jato inclinado ou 

equipamento similar que garanta as mesmas condições, na proporção de 1 (um) 

para cada grupo de 25 (vinte e cinco) trabalhadores ou fração. Deve ser garantido 

também que não haja deslocamento superior a 100 (cem) metros, no plano 

horizontal, do posto de trabalho ao bebedouro. Na impossibilidade de instalação de 

bebedouro dentro do limite referido, a CONTRATADA deverá garantir, nos postos de 

trabalho, suprimento de água potável, filtrada e fresca fornecida em recipientes 

portáteis hermeticamente fechados, confeccionados em material apropriado, sendo 

proibido o uso de copos coletivos. 

Quando a CONTRATADA possuir 20 ou mais operários trabalhando nos 

locais de execução da manutenção predial e/ou manutenção elétrica, deverá 

apresentar o PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho), 

elaborado por profissional habilitado (técnico ou engenheiro de segurança do 

trabalho) contendo obrigatoriamente os seguintes itens: 

— Memorial sobre condições e meio ambiente de trabalho, levando em consideração 

os riscos de acidentes e doenças do trabalho e as respectivas medidas preventivas; 

— Layout do local de execução da manutenção predial e/ou manutenção elétrica, 

contemplando inclusive o dimensionamento das áreas de vivência; 

— Projeto de execução de proteções coletivas; 

— Programa educativo de prevenção de acidentes e doenças do trabalho com, no 

minimo, 6 horas de carga horária. /Á/ -
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Todas as máquinas e materiais utilizados deverão estar com os equipamentos 

de segurança previstos na legislação em vigor, assim como todos os profissionais 

que participarem da execução da manutenção predial e/ou manutenção elétrica 

deverão utilizar os equipamentos previstos para proteção individual. 

A CONTRATADA deverá providenciar equipamentos de proteção individual, 

EPI, necessários e adequados ao desenvolvimento de cada etapa dos serviços, 

conforme normas na NR-06, NR-10 e NR-18 portaria 3214 do MT, bem como os 

demais dispositivos de segurança coletivo, em consonância com o PCMAT e com o 

PPRA específico tanto da empresa quanto dos locais de manutenção predial e/ou 

manutenção elétrica planejados. 

Deverão ser usados por todos os trabalhadores da manutenção predial e/ou 

manutenção elétrica equipamentos de proteção individual basico fornecidos pela 

CONTRATADA. Não será permitida a permanência de operários descalços ou 

utilizando chinelos de dedo, sem uniforme ou sem capacete no interior da obra. Será 

obrigatório para todos os operários da obra, inclusive os visitantes, a utilização de 

EPI (Equipamentos de Proteção Individual) conforme a exposição ao risco, tais 

como: capacete; botina de couro com ou sem biqueira de aço, conforme cada caso; 

luvas de raspa; óculos para solda; óculos de acrílico de visão panorâmica p/ 

impactos; cinto de segurança; luvas de borracha para proteção em trabalhos com 

eletricidade; avental, mangote e perneira de raspa para serviços de soldagem; 

máscaras contra poeiras; protetor facial; e protetor auricular. 

Os EPI e uniformes de trabalho deverão estar em perfeito estado de 

conservação e uso. O fornecimento, manutenção e reposição dos uniformes e dos 

EPI é de obrigação da CONTRATADA, devendo ser fornecidos aos operários e aos 

membros da fiscalização sem ônus adicional à CONTRATANTE. 

As áreas circunvizinhas aos locais de manutenção predial e/ou manutenção 

elétrica deverão ser isoladas e sinalizadas de forma que pessoas que transitarem 

nas proximidades não se acidentam. /?Á( m»
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Sera exigido o fiel cumprimento das Normas Reguladoras do Ministério do 

Trabalho no que diz respeito a Medicina e Seguranga do Trabalho, em particular a 

NR-18 - CONDICOES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NA INDUSTRIA DA 

CONSTRUÇÃO. As empresas que ndo cumprirem as exigéncias de Seguranga e 

Medicina do Trabalho serão penalizadas na forma da Lei. 

2.3. MATERIAIS 

Todos os materiais necessarios, conforme estabelecido no ltem 2, dos 

respectivos Grupos 1 e 2 do TR serão fornecidos pela CONTRATADA. Deverão ser 

de primeira qualidade e obedecer às normas técnicas especificas. As marcas 

citadas nestas especificagbes constituem apenas referéncia, admitindo-se outras 

previamente aprovadas pela FISCALIZAGAO. 

A CONTRATANTE indicara o local onde poderdo ser armazenados os 

materiais, que serão todos fornecidos pela CONTRATADA. O controle e a guarda de 

todo material estocado no local designado pela CONTRATANTE são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

A utilizagdo dos materiais far-se-4 somente após a respectiva aprovagao por 

parte da FISCALIZAÇÃO que - a seu critério e em razão de conhecimento, 

experiência e bom senso - poderá impugná-los sempre que forem julgados em 

desacordo com as características do projeto ou com as Normas Técnicas Brasileiras. 

Será de responsabilidade da CONTRATADA o rígido controle tecnológico de 

todas as atividades de manutenção predial e/ou elétrica e de todos os materiais a 

serem empregados nos reparos, no que se referirem aos materiais a serem 

empregados nos serviços, de conformidade com as exigências e recomendações 

das Normas Brasileiras e/ou de acordo com solicitação da FISCALIZAÇÃO. 

O controle tecnológico dos materiais deverá garantir integralmente a 

aplicação dos materiais especificados e verificar a conformidade destes com as 

normas técnicas vigentes.
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A CONTRATADA deverá encaminhar à FISCALIZAÇÃO, 2 (duas) cópias dos 

manuais de manutenção e operação de todos os equipamentos instalados, bem 

como os catálogos referentes a estes e eventuais laudos técnicos emitidos por 

órgãos oficiais (Bombeiros, ABNT, etc.), se for o caso. 

A FISCALIZAÇÃO poderá, a seu critério, exigir a substituição imediata de 

todo material, equipamentos e instalações que não estejam em conformidade com 

as especificações e normas técnicas vigentes, sem qualquer ônus para a mesma. 

2.4. CONDICOES DE SIMILARIDADE 

Os materiais especificados poderão ser substituídos, mediante consulta prévia à 

FISCALIZAÇÃO, por outros similares, desde que possuam as seguintes condições de 

similaridade em relação ao substituído: qualidade reconhecida ou testada, equivalência 

técnica (tipo, função, resistência, estética e apresentação) e mesma ordem de grandeza de 

preço. 

A substituição só poderá ser efetuada mediante expressa autorização da 

FISCALIZAÇÃO. 

25. TRANSPORTES DIVERSOS 

Todos os transportes de pessoal e material correrão por conta da 

CONTRATADA. 

De acordo com a Lei 12.305/2010 que institui a Política Nacional dos 

Resíduos Sólidos é obrigação da CONTRATADA dar destinação final 

ambientalmente adequada aos resíduos de construção e demolição (RCD). 

A CONTRATADA deverá tomar todas as precauções para que durante o 

carregamento e o transporte, o pó, e detritos, não prejudiquem as atividades normais 

da FISCALIZAÇÃO, efetuando a limpeza constante nas áreas afetadas pelos 

serviços de bota-fora. 

A CONTRATADA fica ciente que todas as responsabilidades oriundas dos 

serviços de bota-fora, como por exemplo, a escolha do local de bota-fora ou danos 

P 
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causados no local de bota-fora, sdo exclusivamente da CONTRATADA, não 

cabendo à FISCALIZAGAO qualquer responsabilidade ou correção de valor 

contratado para suprir eventuais danos causados por este serviço. 

2.6. ACRESCIMOS DE DESPESAS 

Nenhum servigo ou aquisigéo que resulte em acréscimo de despesa para o 

CONTRATANTE podera ser executado pela CONTRATADA sem autorização por 

escrito pela CONTRATANTE, que não delegar esta atribuição para nenhum membro 

da FISCALIZAGAO. 

2.7. RESPONSABILIDADE TECNICA 

A CONTRATADA assumira integral responsabilidade pela boa execução e 

eficiéncia dos servigos que efetuar de acordo com estas Especificagdes Técnicas e 

demais documentos fornecidos, bem como por possiveis danos causados as 

instalagdes da OM, áreas do entorno, edificio ou unidades vizinhas, decorrentes da 

realização dos referidos servigos. 

A CONTRATADA devera possuir pelo menos um Engenheiro(a) 

credenciado(a) pelo CREA ou Arquiteto(a) credenciado(a) pelo CAU como 

responsavel técnico pelas Manutengdes Predial e/ou Elétrica Preventiva e Corretiva. 

A alteração do profissional, durante o transcorrer do contrato, implica em: 

- Apresentagéo de Atestado de Capacidade Técnica em nome do novo profissional, 

nas mesmas condições exigidas na fase de habilitação da licitação; e 

- Emissdo de nova ART (ou RRT) de execução da obra, constando o nome do novo 

profissional, que acompanharé o restante da obra. 

A CONTRATADA devera apresentar, antes do inicio dos trabalhos, as 

ART/RRT de execugdo da prestag@o dos servigos de Manuteng@o Predial e/ou 

Elétrica e dos respectivos projetos contratados (em nome do responsavel técnico da 

CONTRATADA), ficando o pagamento a cargo da CONTRATADA. 

Problemas técnicos que porventura aparecerem durante a execugdo da 

prestação dos servicos deverdo ser solucionados pelo Responsavel Técnico da 

CONTRATADA, e submetidos & aprovagéo da FISCALIZAGAO, sempre por escrito. 

Durante o prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data do recebimento definitivo, 

nos termos do art. 618, do Código Civil Brasileiro, respondera pela solidez e
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segurança da edificação, nos serviços contratados, além de responder integralmente 

pelos danos que porventura causar a terceiros, em razão da obra. 

Durante o prazo de 1 (um) ano, a contar desta data do recebimento, nos 

termos do art. 445, do Código Civil Brasileiro, responderá por todos os defeitos e 

imperfeições, não aparentes ou ocultos, que venham a ser constatados na 

edificação nos serviços contratados, independentemente dos prazos de garantia 

oferecidos  pelos respectivos  fabricantes, excetuando-se os  defeitos 

comprovadamente provocados por uso indevido. 

Caso sejam aplicados equipamentos e/ou materiais adquiridos sob garantia, a 

CONTRATADA deverá fornecer 1 (uma) cópia da nota fiscal e respectivo certificado 

de garantia. 

O prazo prescricional para intentar ação civil é de 10 anos, conforme artigo 

205 do novo Código Civil Brasileiro. 

A CONTRATADA deverá indicar um colaborador para ser responsável pelos 

serviços no local, na ausência do Responsável Técnico da obra. 

2.8. PROJETOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Compete à CONTRATADA fazer minucioso estudo, verificação e comparação 

de todos os desenhos, dos projetos, das especificações e da documentação técnica 

fornecida pela CONTRATANTE para a execução da prestação de serviços de 

Manutenção Predial e/ou Elétrica (caso for necessário). 

Do resultado desta verificação preliminar, obrigatoriamente feita antes do 

início dos serviços, deverá a CONTRATADA dar imediata comunicação escrita à 

CONTRATANTE, apontando discrepâncias, omissões ou erros, inclusive sobre 

quaisquer transgressdes a normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor, 

evitando, desta forma, futuros embaragos ao perfeito desenvolvimento dos reparos a 

serem executados, sob pena de assumir a responsabilidade e os ônus decorrentes. 

Em nenhuma hipotese, a CONTRATADA podera alegar engano ou erro de 

projetos fornecidos com estas especificagdes para justificar qualquer incorreção na 

execução dos servigos que não observem a boa técnica. 

Quando determinada nas  Especificações àa apresentagdo, — pela 

CONTRATADA, de Projetos ou detalhes para aprovação da fiscalização, os originais 
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respectivos, tanto das plantas (em papel e midia digital AUTOCAD ou REVIT, 

conforme cada caso), como das memdrias de célculo (WORD ou EXCEL), deverão 

ser fornecidos & CONTRATANTE para sua aprovagao, (caso for necessario). 

Os desenhos e as memorias de célculo deverdo obedecer & padronizagéo da 

fiscalizagdo. Os originais deverdo ser assinados por profissionais registrados no 

CREA, e apresentados sem dobras, emendas ou rasuras. 

As aprovagdes parciais por parte da FISCALIZAGAO de projetos elaborados 

pela CONTRATADA, ndo exime os projetistas de responsabilidade por erros ou 

falhas que os mesmos possam conter. 

Em caso de divergéncias, salvo quando houver acordo entre as partes, 

serão adotadas as seguintes posturas: 

— As cotas dos desenhos prevalecem sobre suas dimensoes, medidas em escala; 

— Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala; 

— Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos; 

— As normas da ABNT prevalecem sobre estas Especificagbes Técnicas e estas 

sobre o Caderno de Encargos — PINI; e 

— Todos os detalhes constantes nos projetos e ndo mencionados nestas 

Especificagdes Técnicas serão interpretados como partes integrantes do objeto. 

Para os casos de divergéncia ndo indicados, prevalece o que melhor atender 

as necessidades da prestação dos servigos, a critério da FISCALIZAGAO. 

Durante o andamento da execugdo dos servigos, podera o CONTRATANTE 

apresentar desenhos suplementares. Porém, não podera ser introduzida qualquer 

modificagéo, por parte da CONTRATADA, nos projetos e especificagbes fornecidos. 

=t
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— Apresentacao de provas de condições de similaridade compreendendo como peca 

fundamental um laudo de exame comparativo dos materiais, efetuado por laboratério 

tecnoldgico idôneo, indicado pela FISCALIZAGAO. Quando julgado desnecessario 

pela FISCALIZAGAO, o laudo podera ser dispensado. 

Mesmo que a CONTRATADA tenha apresentado em sua proposta de preços 

o valor do material supostamente similar ao previsto, isto ndo será considerado 

como justificativa para a mudanca da especificagéo. 

3. ESPECIFICAÇÓES DOS SERVIÇOS 

3.1. NORMAS A OBSERVAR 

Toda e qualquer parte do serviço só poderá ser executada atendendo, 
simultaneamente, no que couber, às Normas da ABNT, aos Regulamentos das 
Concessionárias, à Legislação Municipal, Estadual e Federal, ao Código de 
Segurança contra Incêndio e Pânico, à Legislação sobre Segurança e Medicina do 
Trabalho e a este Projeto. 

Entende-se por Projeto, esta especificação técnica e todos demais anexos, e 
quaisquer outros documentos complementares fornecidos pela CONTRATANTE. 

Verificada quaisquer discrepâncias nos projetos ou no serviço, quanto a Leis, 
Portarias, Normas ou Regulamentos supervenientes, a CONTRATADA deverá 
comunicar, por escrito, à Fiscalização, que diligenciou a adequação à legislação 
pertinente. Somente depois de feitas as devidas adequações, a FISCALIZAÇÃO 

autorizará a execução do serviço. 

Em caso de divergência, será adotada a seguinte prevalência: 

a) As normas da ABNT e das concessionárias de serviços públicos prevalecem 

sobre este Projeto Básico, que prevalece sobre o Caderno de Encargos; 

b) As cotas prevalecem sobre as medidas tomadas em escala; e 

c) Os desenhos de maior escala (mais detalhes) prevalecem sobre os de menor 
escala (menos detalhes). 

Todos os serviços constantes dos desenhos e não mencionados neste 
Projeto e vice-versa, serão interpretados como parte dos projetos. 

Verificada qualquer discrepância nos projetos ou na obra, quanto a Leis, 

Portarias, Normas ou Regulamentos supervenientes, a CONTRATADA deverá 

comunicar, por escrito, à Fiscalização, que diligenciou a adequação à legislação 

pertinente. Somente após feitas as devidas adequações, a FISCALIZAÇÃO 

autorizará a execução do serviço. /%4/ 
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Nos casos omissos ou suscetiveis de dúvida, a CONTRATADA devera 

recorrer à FISCALIZAÇÃO para esclarecimentos ou orientagdo, sendo as decisões 

finais sempre comunicadas por escrito. 

3.2. PROTECOES E CADASTRAMENTO 

Antes de ser iniciado qualquer servico referente a esta contratacdo, a 
CONTRATADA deverá fazer a vistoria no local acompanhada pela FISCALIZAGAO, 
identificando todas as interferéncias possiveis, como fundações, areas externas, 

redes de utilidades, cercas, etc. 

A CONTRATADA devera providenciar todo tipo de sinalização de alerta e 
orientagdo, bem como interditar o acesso de pessoas estranhas ao servicos esses 
que deverdo estar inclusos no prego global. 

Todas as medidas para sinalizacdo, interdigao e isolamento da área, deverão 

ser submetidas à aprovagdo da FISCALIZAGAO e estarem de acordo com as 

normas internas de seguranga. 

3.3. SERVICOS TECNICO-PROFISSIONAIS 

3.3.1. Projetos 

A CONTRATANTE fornecera os seguintes projetos: 

- Projeto arquiteténico (plantas de cobertura, forro e paredes); e 
- Projeto das instalagdes elétricas. 

Os projetos citados acima serão fornecidos pela CONTRATANTE, em arquivo 

digital, cabendo & CONTRATADA as copias necessarias (SE FOR NECESSARIO), 

tendo em vista tratar de servigos de Manutenção Predial e/ou Elétrica. 

Compete 8 CONTRATADA fazer minucioso estudo, verificagdo e comparação 

de todos os desenhos, dos projetos, das especificacdes e da documentagéo técnica 

fornecida pela CONTRATANTE para a execução dos reparos, tendo em vista, tratar 

de Manutenção Predial e/ou Elétrica. 

3.4. SERVICOS COMPLEMENTARES 

3.4.1. Locação de andaime 

Para a execugdo de servicos em altura, a CONTRATADA devera utilizar 

andaimes metalicos, do tipo fachadeiro, de maneira a proporcionar a plena 

d 
segurança de seus colaboradores. 

—
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3.5. SERVICOS PRELIMINARES 

3.5.1. Os Servigos de manutenção predial (Grupo 1) engloba: 

3.5.1.1. DEMOLICOES E RETIRADAS 

Os danos a quaisquer pegas, elementos construtivos ou objetos que devam ser 
recolocados nos locais de origem após a execução de servicos que demandem sua 
retirada são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, ficando este, em caso 
de avarias, responsavel pela reposicdo de idéntica pega, elemento ou objeto, 
respeitando marca, modelo, cores, composi¢do quimica e dimensdes originais. 
Antes do inicio dos servicos a CONTRATADA procederá a um detalhado exame e 
levantamento dos elementos que serdo demolidos ou removidos. O entulho 

proveniente da demolição devera ser removido, a expensas da CONTRATADA, para 
local definido por órgão competente municipal. As demoligdes serdo efetuadas 
dentro da mais perfeita técnica. Serdo executadas manual e progressivamente, 
utilizando-se ferramentas portateis, tomando-se os devidos cuidados de forma a se 
evitarem danos a terceiros, aos bens publicos e aos materiais e equipamentos a 
serem reaproveitados. As demolições e retiradas deverdo ser executadas com o 
máximo de cuidado de modo a produzir o menor impacto possivel, observando, 
sobretudo, os aspectos estruturais. O material a ser demolido deverá ser retirado 
com todo cuidado para não causar danos aos mobiliarios e aos equipamentos dos 

locais de trabalho. No ato da demolição deverdo ser observados todos os cuidados 
com a seguranga do trabalhador, que devera estar com seu EPI completo, seguindo 
a legislagdo prevista na NR-6 e NR-18. Todas as ações necessdrias para evitar a 
evitar a poeira oriunda do entulho transportado, bem como, para reduzir os ruidos, 
que são frutos da demolição, deverdo ser tomadas pela CONTRATADA, a fim de 
minimizar os inevitaveis transtornos causados aos servidores, que estdo em 

atividade nas salas proximas. A CONTRATADA devera sempre estar atenta a não 
prejudicar o desempenho operacional das atividades do 12 BdalnfSI de forma geral, 
buscando ensacar o entulho, isolar fisicamente as dareas onde ocorrerd as 
demoligdes, realizar a limpeza continua e tudo mais necessario. A CONTRATADA 
poderá contratar empresa especializada para retirada dos residuos sélidos, que 
esteja plenamente autorizada pelo Poder Público para realizar essa atividade, 
buscando sempre atender a legislagdo ambiental vigente, dando o destino correto 
ao bota-fora, que é da inteira responsabilidade da CONTRATADA. A retirada podera 
ser feita em contéineres de remoção periodica de entulho, ndo podendo, sob 
hipétese alguma, acumular ou ter sua retirada prolongada 

3.5.1.2. PAREDES E PAINEIS 

Se as dimensões dos tijolos a empregar obrigarem a pequena alteração 

dessas espessuras, serdo efetuadas as necessdrias modificagdes nos desenhos, 

depois de consultada a FISCALIZAGAO. Havera o cuidado de não deixar panos 

soltos de alvenaria por longos periodos e nem os executar muito alto de uma só vez. 

As alvenarias apoiadas em alicerces serdo executadas, no minimo, 24h após a 
impermeabilizagdo desses alicerces. Nesses servicos de impermeabilizagdo serão 

tomados todos os cuidados para garantr a estanqueidade da alvenaria e, 
consequentemente, evitar o aparecimento de umidade ascendente. O assentamento 
dos componentes ceramicos será executado com juntas de amarração. As fiadas 
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serão perfeitamente de nível, alinhadas e aprumadas. Para o alinhamento vertical da 
alvenaria — prumada — será utilizado o prumo de pedreiro. As juntas de argamassa 
terão, no máximo, 10 mm. No caso de alvenaria de blocos cerâmicos é vedada a 
colocação de componente cerâmico com furos no sentido da espessura das 
paredes. Todas as saliências superiores a 40 mm serão construídas com 
componentes cerâmicos. A execução da alvenaria será iniciada pelos cantos 
principais ou pelas ligações com quaisquer outros componentes e elementos da 
edificação. Após o levantamento dos cantos será utilizada como guia uma linha 
entre eles, fiada por fiada, para que o prumo e a horizontalidade fiquem garantidos. 
Para as obras com estrutura de concreto armado a alvenaria será interrompida 
abaixo das vigas e/ou lajes. Esse espaço será preenchido, após sete dias, de modo 
a garantir o perfeito travamento entre a alvenaria e a estrutura. O preenchimento do 
espaço — aludido no item anterior — poderá ser executado por um dos seguintes 
processos construtivos: A argamassa com expansor, com altura de 30 mm, 
aproximadamente. Os panos de alvenaria não poderão ter comprimento superior a 5 
metros. Quando tal acontecer, serão embutidos pilaretes, de concreto armado, para 
que essa exigência venha a ser atendida. Os panos de alvenaria não poderão ter 

altura superior a 3 metros. Quando tal acontecer, serão embutidas cintas de 

amarração, de concreto armado, para que essa exigência venha a ser atendida. O 

dimensionamento dos pilares e das cintas de amarração será efetuado pelo 

construtor e autenticado pela FISCALIZAÇÃO, antes da execução desses 

componentes estruturais. Para obras que não exijam estrutura de concreto armado, 

a alvenaria não deve servir de apoio direto para as lajes. Nessa hipótese, será 

prevista uma cinta de amarração, em concreto armado, sob a laje e sobre todas as 

paredes que dela recebam cargas. Sobre o vão de portas serão moldadas ou 

colocadas vergas. Sob o vão de janelas, basculante e/ou caixilhos serão moldadas 

ou colocadas contravergas. As vergas e contravergas excederão a largura do vão 

de, pelo menos, 30 cm em cada lado e terão altura, mínima, de 10 cm. As vergas 

dos vãos maiores do que 2,40 m serão calculadas como viga. 

Será verificada, periodicamente, durante o levantamento da alvenaria e comprovada 

após a alvenaria erguida, não devendo apresentar distorção maior do que 5mm. A 

verificação será procedida com régua, de metal ou de madeira, posicionando-a em 

diversos pontos da parede. Será verificado, periodicamente, durante o levantamento 

da alvenaria e comprovado após a alvenaria erguida. Essa verificação será efetuada 

com mangueira plástica, transparente, que tenha diâmetro maior ou igual a 13mm. 

! 
3.5.1.3. VIDRO 

Os serviços de vidragaria serdo executados rigorosamente de acordo com os 

detalhes do projeto arquiteténico e com as disposições constantes as Normas 

Brasileiras pertinentes. As chapas serão manipuladas de modo a n&o entrar em 

contato com materiais duros, capazes de acarretar defeitos em suas superficies e 

bordos. O armazenamento das chapas na obra serd feito em local adequado, 

abrigado de unidade. As pilhas serdo cobertas para evitar poeira. Possiveis 

manchas coloridas (irisação) poderdo ser removidas com solução de fluoreto de 

aménia a 10% em &gua (produto perigoso de ser manuseado). Manchas cinza, em 

pontos, removem-se com solução de &cido fluoridrico a 4% (esta solugdo ataca 

pegas metalicas). A espessura dos vidros será de 4mm para divisorias. As placas de 

vidro não deverão apresentar defeitos de corte (beiradas lascadas, pontas salientes, 

cantos quebrados, corte em bisel) e nem apresentar folga excessiva com relação ao 
, 
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segundo requadro de encaixe. Não se usará massa de vidraceiro para 
assentamento. 

3.5.1.4. REVESTIMENTO 

Antes de iniciado qualquer servico de revestimento, deverdo ser testadas as 
canalizagbes, & pressdo recomendada para cada caso. As superficies a revestir 
deverão ser limpas e molhadas abundantemente com jato de mangueira. A limpeza 
deverá eliminar gorduras, vestigios organicos e outras impurezas que possam 
acarretar futuros desprendimentos. Os revestimentos deverdo apresentar 

pardmetros perfeitamente desempenados, aprumados, nivelados e com as arestas 

vivas. 

3.5.1.5. CHAPISCO ARGAMASSA CIMENTO/AREIA 1:4 E=0,7CM COM 
ADITIVO 

O chapisco devera ser executado com argamassa de cimento e areia, no trago 
volumétrico de 1:3 de modo a cobrir toda a superficie a receber camadas de 
revestimento subsequentes (embogo, reboco, cerdmica, etc.). 

3.5.1.6. REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, 
TRACO 1:4 COM ADITIVO 

Antes da execução dos rebocos serdo colocados todos os marcos e peitoris. Os 
alisares e rodapés serão colocados posteriormente. A camada de argamassa, trago 
1:6, deverá ser aplicada sobre o chapisco de aderéncia previamente limpo e 
abundantemente molhado. Escolher dentre as argamassas especificadas acima a 
que convier a superficie a ser rebocada. A espessura total dos rebocos não deve ser 
maior que 2cm. Não se fard aplicagdo de reboco externo em dias de chuva. Em dias 
muito quentes, os rebocos executados naquele dia serdo molhados ao fim do dia. 

3.5.1.7. CERAMICA ESMALTADA 

Os revestimentos cerdmicos só serdo aplicados após cura completa do 

reboco (cerca de 10 dias). As cerâmicas serdo de primeira qualidade, na cor 
especificada em projeto (Padrão A, PEI 4 ou 5) ou conforme existente, apresentando 
esmalte liso, vitrificagdo homogénea e coloragdo uniforme. As peças serão 
selecionadas por bitola, rejeitando-se as defeituosas ou ainda as que não 
apresentarem sonoridade caracteristica a percussdo. As peças a serem cortadas 
para passagem de canos ou outros elementos das instalagdes não deverão 
apresentar rachaduras ou emendas. O assentamento das ceramicas podera também 
ser a seco, com emprego de argamassa pré-fabricada de alta adesividade, tipo AC | 
ou AC I, o que dispensa a operação de molhar as superficies do reboco e as peças 
de revestimento. Sobre o contrapiso ou laje umedecida e salpicada com cimento 
aplicar-se-a argamassa de assentamento (cimento e areia 1:4). A espessura da 
camada de assentamento sera de 2,5 cm no maximo. Será aplicada em areas de 
cerca de 2m? cada vez, para evitar o endurecimento antes do assentamento e 
suficientemente apertada a colher e sarrafeada. Salpicar a argamassa com pó de 
cimento, passar a colher e assentar os ladrilhos, batendo em cada um. A colocação 
dos ladrilhos será feita de modo a deixar as juntas perfeitamente alinhadas, com 
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espessura mínima e tomadas a cimento branco ou Portland comum conforme 
especificado. Depois de terminada a pega da argamassa, será verificada a perfeita 
colocação, testando- se à percussão os ladrilhos e substituindo-se as peças que 
denotarem pouca segurança. Nos planos ligeiramente inclinados (0,3% no mínimo), 
constituídos pelas pavimentações de ladrilhos, não serão toleradas diferenças de 

declividade em relação a pré-fixada ou flechas de abaulamento superiores a 1cm em 
5 metros, ou seja 0,2%. 

AR
 

3.5.1.8. REJUNTAMENTO C/  ARG. PRE-FABRICADA (PAREDE/PISO) 

O rejuntamento devera ser executado com massa industrializada especifica na 
cor branca, não podendo exceder a espessura de 3mm.Todas as peças cerdmicas a 
serem utilizadas na obra deverão ser submetidas a Fiscalizagdo para aprovação. 

3.5.1.9. PINTURA RASPAGEM DE PINTURA PVA E LATEX ACRILICA 

Deveréo ser retiradas todas as camadas de tinta latex acrilica ou PVA, que 
estejam se desagregando do reboco ou apresentem manchas de bolor ou fungos. E 

necessario retirar até o emassamento comprometido. 

3.5.1.10. RASPAGEM DE PINTURA A BASE OLEO 

Todas as esquadrias de madeira ou ferro, que precisaram de revisdo de 

pintura, necessitardo de raspagem do esmalte sintético existente, com o uso de 
removedores especificos, raspagem com ferramentas pontiagudas e lixas 
especificas para madeira ou ferro. Apds a raspagem, as superficies precisam estar 

completamente limpas, para que a FISCALIZACAO possa atestar a superficie 

original antes da pintura. 

3.5.1.11. EMASSAMENTO COM MASSA ACRILICA PARA AMBIENTES 

INTERNOS / EXTERNOS, DUAS DEMAOS E EMASSAMENTO COM MASSA 

LATEX PVA PARA AMBIENTES INTERNOS, DUAS DEMAOS 

Após a aplicação do liquido selador de parede, serdo aplicadas duas demãos 

de massa PVA ou Acrilica, dependendo do material de pintura a ser aplicado e a 

localizag&o do reboco. Recomenda-se a massa acrilica para ambientes externos e 

pintura acrilica, e para os ambientes internos ou com pintura latex PVA sugerimos o 

uso da massa PVA. 

3.5.1.12. FUNDO SELADOR ACRILICO AMBIENTES 

INTERNOS/EXTERNOS, UMA DEMÃO 

As paredes internas deverão ser pintadas com selador acrílico em sobre as 

superficies previamente limpas preparando para receber o emassamento em PVA 

ou Acrilico. Deverdo ser obedecidas rigorosamente as orientagbes do fabricante 

quanto ao procedimento de preparagao da superficie, aplicação e secagem da tinta. 

3.5.1.13. PINTURA COM TINTA TEXTURIZADA ACRILICA PARA 

AMBIENTES INTERNOS / EXTERNOS 

==
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Após a correção/limpeza da superficie de aplicação e adequado lixamento, as 

paredes externas serão pintadas com textura acrílica, na cor padrão atual existente. 

Deverão ser obedecidas rigorosamente as orientações do fabricante quanto ao 

procedimento de preparação da superfície, aplicação e secagem da tinta. 

3.5.1.14. PINTURA LATEX PVA AMBIENTES INTERNOS, DUAS 

DEMAOS 

As paredes internas deverão ser pintadas com tinta látex (PVA) na cor branca 

neve em sobre as superficies previamente limpas e corrigidas de eventuais defeitos. 

Deverão ser obedecidas rigorosamente as orientações do fabricante quanto ao 

procedimento de preparação da superfície, aplicação e secagem da tinta. 

3.5.1.15. PINTURA LATEX ACRILICA AMBIENTES INTERNOS / EXTERNOS, 

DUAS DEMAOS 

As paredes internas deverão ser pintadas com tinta látex acrílica na cor 

existente em sobre as superficies previamente limpas e corrigidas de eventuais 

defeitos. Deverão ser obedecidas rigorosamente as orientações do fabricante quanto 

ao procedimento de preparação da superficie, aplicação e secagem da tinta. 

3.5.1.16. PINTURA EM VERNIZ SINTETICO BRILHANTE EM MADEIRA, TRES 

DEMAOS 

Após a correção/limpeza da superfície de aplicação e adequado lixamento, as 

esquadrias de madeira serão pintadas com verniz fosco em três demãos, na cor 

padrão atual existente. Deverão ser obedecidas rigorosamente as orientações do 

fabricante quanto ao procedimento de preparação da superfície, aplicação e 

secagem da tinta. 

3.5.1.17. PINTURA ESMALTE BRILHANTE PARA MADEIRA, DUAS — DEMAOS, 

APARELHAMENTO 

Todas as tintas serão rigorosamente, agitadas dentro das latas e periodicamente 

mexidas com espátula limpa, a fim de evitar-se a sedimentação dos pigmentos e 

componentes mais densos. As tintas só poderão ser afinadas ou diluídas com 

solventes apropriados e de acordo com as instruções do respectivo fabricante. Para 

aplicação em superfícies externas serão usadas tintas brilhantes ou metálicas na cor 

padrão atual existente. A pintura a óleo ou esmalte se fará, no mínimo, em duas 

demãos. Deve apresentar elevada resistência a impactos e, quando brilhantes, às 

intempéries. 

As superficies pintadas poderão ser lavadas com &gua e sabão neutro, após duas a 

trés semanas da aplicação (uma semana no caso de esmalte); não se deve usar 

detergente para tintas à base de óleo. A aplicação obedecerá rigorosamente às 

prescrições determinadas pelo fabricante no rótulo das embalagens ou catálogos 

específicos. 

3.5.1.18. PINTURA ESMALTE 2 DEMAOS C/1 DEMAO ZARCAO 

P/ESQUADRIA FERRO 
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A superficie que receberd a pintura devera ser lixada com lixa nº 100 (ferro) de 

modo a criar perfil de ancoragem para a nova tinta. Aplicar na base limpa, sem 

ferrugem, uma demão de tinta anticorrosiva ou primer antioxidante (zarc&o epdxi) na 

cor marrom, de conceituado fabricante, devendo ser observado um intervalo minimo 

de 24 horas até a aplicagdo das proximas demaos de esmalte sintético na cor preto 

fosco. No dia da aplicagdo do primer, a FISCALIZAGAO devera ser comunicada 

para que constate a perfeita execução deste servigo. 

3.5.1.19. PINTURA P/PISO A BASE LATEX ACRILICO, TIPO "NOVACOR" 

Após a corregdo/limpeza da superficie de aplicação e adequado lixamento, os pisos 

internos ou externos serdo pintadas com pintura acrilica para piso, na cor padrao 

atual existente. Deverão ser obedecidas rigorosamente as orientagdes do fabricante 

quanto ao procedimento de preparagdo da superficie, aplicação e secagem da tinta. 

3.5.1.20. TINTA EPOXI EM ESTRUTURA DE ACO CARBONO 50 MICRA 

C/TRINCHA 

Preparar a estrutura para receber a pintura, inicialmente fazendo a limpeza 

com o solvente das partes a serem pintadas. Lixar a estrutura metdlica deixando-a 

livre de sujeira e ferrugem, com a utilização de lixa especifica para ferro e escovao 

de ago. Apés o lixamento, eliminar a poeira e aplicar pelo menos duas demaos de 

tinta epoxi, com o auxilio de trincha 2", aguardando 24 horas de intervalo entre 

demãos. 

3.5.1.21. — TINTA AUTOMOTIVA 2 DEMÃOS EM METÁLICOS 

Preparar a estrutura para receber a pintura, inicialmente fazendo a limpeza 

com o solvente das partes a serem pintadas. Lixar a estrutura metálica deixando-a 

livre de sujeira e ferrugem, com a utilização de lixa específica para ferro e escovão 

de aço. Após o lixamento, eliminar a poeira e aplicar pelo menos duas demãos de 

tinta automotiva, com o auxilio de trincha 27, ou a pistola, aguardando 24 horas de 

intervalo entre demãos. 

3.5.1.22. — IMPERMEABILIZACAO ASFALTICA 4MM 

O sistema consistira na impermeabilizagao por membrana constituida de uma 

armadura, não tecida, de filamentos continuos de poliéster, impregnada com asfalto 

modificado por elastdmero SBS. Trata-se, pois, de membrana, com armadura, 

moldada “in loco”. Havera rigorosa obediéncia as normas da ABNT atinentes ao 

assunto, especialmente as NBR 9574/1986 e NBR 12190/1990. Na hipótese de a 

regularizagdo da superficie não haver sido obtida com o desempenho do préprio 

concreto — inclusive com respeito a declividade 6tima de 1,5 a 2,5% — sera 

executada a forma de caimento para suporte da impermeabilizagdo. Sera objeto de 

particular atenção a sobrecarga na estrutura decorrente dessa férma de caimento, 

admitindo-se, caso necessario, que seja ela constituida pela prépria isotermia. Regra 

geral, a férma de caimento será executada com argamassa de cimento e areia, no 

traço volumétrico de 1:3. O acabamento da superficie da forma de caimento sera 

obtido com desempenadeira de madeira e, antes do seu langamento, havera a 

E
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remoção de todas as incrustagbes e de eventuais residuos de madeira, 

especialmente os inseridos na massa do concreto. O acabamento da superficie da 

fôrma de caimento não podera ser alisado a colher ou a desempenadeira de ago. A 

espessura minima da férma de caimento sera de 3 cm e precedendo o langamento, 

e após a remogao de incrustações e de resíduos será efetuada a lavagem enérgica 

da superfície do concreto com água abundante. À impregnação será executada com 

asfalto modificado — por elastômero SBS — que apresente viscosidade compatível 

com a finalidade a que se destina, ou seja, elevado poder de penetração. A 

aplicação será a frio e efetuada com vassoura de pelo macio ou trincha. O consumo 

de “primer” será da ordem de 0,5kg/m2. A aplicação das membranas, operação 

subsequente, só poderá ocorrer após completa secagem da impregnação, o que 

exigirá, no mínimo, 8 horas (25ºC). A manta asfáltica de 4mm de espessura será 

aplicada a fogo em camadas, tendo uma superposição de no mínimo de 10cm de 

um rolo para outro. Após a aplicação da manta, será feito o teste de estanqueidade 

com o fechamento provisórios dos ralos, pelo período de 24 horas, observando 

qualquer vazamento. Caso surja algum registro de vazamento, aquele local deverá 

ser refeito, seguindo o procedimento anterior descrito. No caso do teste de 

estanqueidade ser positivo, sobre a manta aplica-se um chapisco com argamassa 

de cimento e areia, no traço volumétrico de 1:3, adicionando-se, à água de 

amassamento, emulsão adesiva, na proporção, em volume, de 1:1. Executase, em 

seguida, capeamento constituído por argamassa idêntica à empregada no chapisco, 

sendo de 3 cm a espessura do capeamento nos paramentos verticais e, de 3 cm, 

nos paramentos horizontais. 

3.5.1.23. IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFICIE COM CIMENTO ESPECIAL 

CRISTALIZANTE COM ADESIVO LÍQUIDO DE ALTA PERFORMANCE A BASE DE 

RESINA ACRÍLICA, UMA DEMÃO 

Consiste na impermeabilização de superficie com cimento especial 

cristalizante com adesivo líquido de alta performance a base de resina acrílica, uma 

demão. Após cura da argamassa impermeável, aplica-se chapisco de argamassa de 

cimento e areia grossa no traço 1:2, com adição de promotor de adesão. Decorridas 

24 horas, aplicar camada de 2cm de argamassa de cimento e areia no traço 1:3, 

sem aditivos, com acabamento medianamente áspero. O recebimento de resina se 

fará sobre a superficie totalmente seca e limpa. 

3.5.1.24. FORRO DE GESSO EM PLACAS 60X60CM, ESPESSURA 1,2CM, 

INCLUSIVE FIXACAO COM ARAME 

Será aplicado forro de placas de gesso 60 x 60cm de boa fabricação, com o 

uso pendurais em arame de cobre fixados no teto, revestidos com uma mistura de 

gesso cola e sisal preso a laje. O acabamento será feito através de gesso cola, de 

acordo com recomendações do fabricante, de forma que as juntas não sejam 

perceptiveis. 

3.5.1.25. FORRO DE GESSO ACARTONADO ARAMADO - MONTAGEM 

Sera aplicado forro de gesso acartonado fabricagdo, com O USO de perfis, 

pendurais em fio de cobre fixados no teto, presos por meio de parafusos de aço 

galvanizado. Nas bordas das paredes, serão utilizadas tabeiras em ago galvanizado 
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e garras em chapa tipo H unindo as placas. O acabamento será feito através de 

massa e fita, de acordo com recomendações do fabricante, de forma que as juntas 

não sejam perceptíveis. 

3.5.1.26. COBERTURA 

3.5.1.26.1. TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E= 8MM INCLINAGAO 27% 

CUMEEIRA NORMAL DE FIBROCIMENTO P/TELHA  ONDULADA 

RETELHAMENTO C/ TELHA FIBROCIMENTO 8mm COM 50% NOVA 

Salvo indicagdo em contrario, o telnamentoobedecera o recobrimento longitudinal 

das chapas onduladas de fibrocimento de 8mm de espessura sera 140 mm, para 

inclinagdes superiores ou iguais a 15° ou 27%, e de 200 mm, para inclinagdes de 

10° a 15° ou 18% a 27%. O recobrimento lateral será de 50 mm, aproximadamente 

1% da onda, para inclinagdes de 10° ou maiores. Em coberturas sujeitas a condições 

desfavoráveis de vento, o recobrimento em apreço será de 230 mm, ou uma onda e 

1%. O apoio das chapas sobre as terças será, no minimo, de 50 mm no sentido de 

seu comprimento. A fixação das chapas sera efetuada com ganchos chatos. A 

colocação das chapas sera feita dos beirais para as cumeeiras, em faixas 

perpendiculares as tergas, sendo o sentido da montagem contrario ao dos ventos 

dominantes. Para evitar a sobreposi¢ao de quatro espessuras de chapa, proceder- 

se-a ao corte dos cantos segundo a hipotenusa de um triangulo, cujos catetos serao 

respectivamente iguais aos recobrimentos laterais e longitudinais. Para passagem 

de tubos, serdo utilizadas chapas com tubo para ventilação, associadas com chapéu 

para chaminé, mesmo que para isso haja necessidade de desvia-los de sua 

prumada. O tubo ficara por dentro do conjunto referido, eliminando-se, dessa forma, 

junta na superficie da chapa. No caso especifico de reposição, serão substituídas 

todas as telhas que apresentarem rachaduras, partes quebradas, orifícios 

irreparáveis, fragilidade e desgaste natural. 

35.1.26.2. ESTRUTURA DE MADEIRA P/ TELHA CERAMICA OU CONCRETO 

VAO 3 A 7m (TESOURAS / TERGAS / CONTRAVENTAMENTOS / FERRAGENS) 

RETELHAMENTO C/ TELHA CERAMICA COM 50% NOVA COBERTURA EM 

TELHA CERAMICA TIPO COLONIAL, COM ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO 

E AREIA) 

Os telhados serdo executados de acordo com os padrdes existentes, com a 

estrutura de sustentagdo em madeira. Para as estruturas em madeira, observar-se-a 

o disposto na norma brasileira NBR- 7190 da ABNT. Observar a inclinagdo dos 

telhados com caimentos minimos 25% para telha ceramica. Durante a execugdo dos 

serviços o transito de operarios se fará sobre tabuas, nunca sobre as telhas. Todas 

as concordancias de telhados com paredes e platibandas serdo guarnecidas por 

rufos, horizontais ou acompanhando a inclinagdo da cobertura, conforme definido 

nos projetos. Os rufos serão metalicos ou de concreto armado. Os rufos de concreto 

serão embutidos no paramento vertical (parede, platibanda, etc) e 

impermeabilizados. Todos os rufos terdo dimensão suficiente para recobrir com folga 

a interseção das telhas com o elemento vertical. Quando da colocagéo das telhas 

havera sempre o cuidado de deixar sob os rufos ao longo das telhas, um topo de 

onda da telha e nunca uma cava.
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3.5.1.26.3. CHAPIM DE CONCRETO APARENTE COM ACABAMENTO 

DESEMPENADO, FORMA DE COMPENSADO DESEMPENADO PLASTIFICADO 

(MADEIRIT) DE 14X10CM, FUNDIDO NO LOCAL 

O chapim de concreto será em pré-moldado de concreto aparente na 

espessura de 3cm e devera ser aplicado na borda superior das alvenarias de 

platibanda em todo o perimetro da edificagdo e na largura correspondente a 

alvenaria pronta. As peças serao assentadas com argamassa de areia e cimento no 

trago 1:3. 

35.1.264. RUFO EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO  N.24, 

DESENVOLVIMENTO 25CM 

O rufo metalico será executado em chapa de ago galvanizado n.24 e será 

fixado nas laterais onde a telha esteja encostando nas alvenarias da platibanda e 

caixa d'agua. As peças ficarão chumbadas nas alvenarias com argamassa de 

cimento e areia grossa no traço 1:3. Os rufos após assentados devem ficar 

totalmente estanques, evitando que as águas de chuva penetrem na laje de coberta. 

3.5.1.27. INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 

Os aparelhos sanitários serão de louça, nas cores conforme padrão existente, 

sem deformações, esmalte homogêneo sem manchas ou granulações. As 

canalizações de água não poderão passar dentro de fossas, sumidouros, caixas de 

inspeção e nem ser assentadas em valetas de canalização de esgoto. Todas as 

canalizações embutidas em paredes serão assentes antes do reboco das alvenarias 

de tijolos. Com exclusão dos elementos niquelados, cromados ou de latão polido, 

que devem apresentar este acabamento, todas as demais partes aparentes da 

instalação tais como canalizações, conexões, braçadeiras, suportes, etc, serão 

pintados com tinta a óleo brilhante, após prévia limpeza. A não ser quando 

especificado em contrário, a canalização de água será executada em tubos de PVC 

rígido soldáveis, com conexões do mesmo material. A canalização externa, 

subterrânea, será enterrada em uma profundidade mínima de 40cm. Para facilidade 

de desmontagem das canalizações, serão colocadas uniões ou flanges nas sucções 

das bombas, recalques, barriletes ou onde convier. Os tubos e conexões serão de 

PVC, ponta e bolsa, tipo esgoto, com declividade mínima de 3% nos trechos 

horizontais com diâmetro inferior a 100mm, 2% para diâmetros 100mm, 1,0% para 

150mm e 0,5% para 200mm ou mais. A declividade será uniforme entre as 

sucessivas caixas de inspeção, não se permitindo depressões que possam formar 

depósitos no interior das canalizações. A instalação de caixas sifonadas e de sifões 

sanitários se fará de maneira a observar nivelamento e prumo perfeitos e 

estanqueidade perfeita nas ligações aparelho/sifão e sifão/ramal. 

3.5.1.28. INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO 

A instalação de combate ou prevengdo a incéndios será executada 

rigorosamente de acordo com as normas da ABNT. As normas brasileiras atinentes 

ao assunto são as NBRs de números 6125, 6135 e 8222. As especificagdes 

seguiram os padrdes existentes. Os sprinklers são chuveiro automatico para 
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extinção de incêndio, destinados a projetar água em forma de chuva, dotado de 

elemento sensível à elevação de temperatura. Esta elevação, quando alcança a 

temperatura de operação, provoca a abertura do orifício de descarga. 

3.5.1.29. ESQUADRIAS E FERRAGENS 

3.5.1.29.1. RECOLOCACAO DE FOLHAS DE PORTA DE PASSAGEM OU 

JANELA /RECOLOCACAO DE BATENTES DE MADEIRA /PORTA DE 

MADEIRA/ FORRAMENTO OU BATENTE DE MADEIRA/ GRADE DE 

FERRO EM BARRA CHATA 3/16"/ REMOCAO DE VI DRO COMUM / 

VIDRO LISO COMUM TRANSPARENTE, ESPESSURA 4MM 

As espessuras de madeira — portas, janelas e guarnicdes obedeceréo, 

rigorosamente, as indicagbes das esquadrias existentes, salvo alguma alterag@o 

solicitada pela FISCALIZAGAO. Serão sumariamente recusadas todas as peças que 

apresentem sinais de empenamento, descolamento, rachaduras, lascas, 

desigualdade de madeira ou outros defeitos. O revestimento final das portas será 

especificado para cada caso particular. As guarnições de madeira serão fixadas, 

preferencialmente, por intermédio de parafuso do tipo EC-latdo, de 6 x 2 1/4” 

(nomenclatura da NB-45/53) com bucha pléastica. Serão empregados oito parafusos, 

no minimo, por guarnicdo. Os arremates das guarnições, com rodapés e/ou 

revestimentos de paredes adjacentes, merecerdo, de parte do construtor, cuidados 

especiais. Sempre que necessério, tais arremates serdo objetos de desenhos de 

detalhes, os quais serdo submetidos a previa aprovação da FISCALIZAGAO. As 

dimensdes recomendadas para esses montantes, sao de 100 mm, para a largura, e 

de 30mm para a espessura. Quando inferiores a essas medidas, havera particular 

atenção para as dimensoes — largura da chapa testa e profundidade — da fechadura 

selecionada para guarnecer a porta. Todas as ferragens para esquadrias de madeira 

e serralharia serdo inteiramente novas, em perfeitas condições de funcionamento e 

acabamento. Serdo de latdo, com partes de ferro ou aço, cromadas, acabamento 

fosco ou polido, conforme especificado para cada caso. Na sua colocação e fixação 

deverão ser tomados cuidados especiais para que 0s rebordos e os encaixes na 

esquadria tenham a forma exata, não sendo permitidos esforços na ferragem para 

seu ajuste. Não serão toleradas folgas que exijam correção com massa, taliscas de 

madeira ou outros artifícios. As maçanetas deverão ser de latão fundido com seção 

plena, os espelhos e as rosetas serão de latão fundido ou laminado. O acabamento 

será cromado, salvo outra indicação do projeto. Para maçaneta de bola ou de forma 

semelhante, o afastamento da face do batente deverá permitir o perfeito manuseio 

da mesma. Para o assentamento serão empregados parafusos de qualidade, 

acabamento e dimensões correspondentes aos das peças que fixarem. A 

localização das ferragens nas esquadrias será medida com precisão, de modo a 

serem evitadas discrepâncias de posição ou diferenças de nível perceptíveis a vista. 

A localização das fechaduras, fechos, puxadores, dobradiças e outras ferragens 

será determinada ao construtor pela FISCALIZAÇÃO, quando não houver 

especificação ou detalhe de projeto. As maçanetas das portas, salvo condições 

especiais, serão localizadas a 105cm do piso. As ferragens, principalmente as 

dobradiças, deverão ser suficientemente robustas, de forma a suportarem, com 

folga, o regime de trabalho a que venham a ser submetidas. Recobrir com plástico 

ou adesivo protetor todas as peças expostas de ferragens até a conclusão dos 

serviços de pintura. %Á/ 
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Todas as esquadrias metdlicas terão suas soldas esmerilhadas e aplicado o 

anticorrosivo antes da pintura esmalte definitiva. 

Os servicos de vidragaria serão executados rigorosamente de acordo com os 

detalhes do projeto arquitetdnico e com as disposigbes constantes as Normas 

Brasileiras pertinentes. As chapas serão manipuladas de modo a não entrar em 

contato com materiais duros, capazes de acarretar defeitos em suas superficies e 

bordos. O armazenamento das chapas na obra será feito em local adequado, 

abrigado de unidade. As pilhas serdo cobertas para evitar poeira. Possiveis 

manchas coloridas (irisação) poderão ser removidas com solugao de fluoreto de 

aménia a 10% em agua (produto perigoso de ser manuseado). Manchas cinza, em 

pontos, removem-se com solução de &cido fluoridrico a 4% (esta solução ataca 

pegas metdlicas). 

3.5.1.30. PAVIMENTAGAO 

3.5.1.30.1. COLCHAO DE AREIA PARA PAVIMENTACAO EM 

PARALELEPIPEDO OU BLOCOS DE CONCRETO 

O sub-leito será drenado e bem apiloado em camadas de 20cm de material 

arenoso, de modo a constituir superficie firme e de resisténcia uniforme, o 

apiloamento devera ser feito com soquetes de cerca de 10 kg ou mecanizado com 

compactação controlada para trafego especificado. Nos pontos em que o terreno se 

apresentar muito mole, será necessario proceder-se sua remogdo até uma 

profundidade conveniente, substituindo-se por material mais resistente. A sub-base 

sera formada por uma camada de areia com 15 a 20 cm de espessura 

3.5.1.30.2. CALCADA EM CONCRETO, ESPESSURA =0,07 M 

Serão executadas calgadas de contorno de 1,00m de largura em cimentado 

em argamassa de cimento e areia — trago 1:3, sobre lastro de concreto 15 Mpa de 

5cm de espessura, com altura média de 30cm em torno das Edificages. Contudo, a 

critério da FISCALIZACAO, a CONTRATADA podera executar complementos de 

calgadas existentes, que estejam quebradas, rachadas ou danificadas. 

3.5.1.31. PAVIMENTACAO — EM BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADO 

ESPESSURA 8 CM, ASSENTADO 

A pavimentagdo de blocos sextavados de concreto, intertravado ou não, sera 

constituida por blocos prémoldados, de concreto simples altamente vibrado e 

prensado e com resisténcia média & compressao conforme tipo de trafego de acordo 

com o seguinte critério: Os blocos terdo a espessura minima de 10 cm em 

pavimentação sujeita a tráfego pesado, de 8 cm para tráfego médio e de 6 cm no 

caso de tráfego leve. O sub-leito será drenado e bem apiloado em camadas de 

20cm de material arenoso, de modo a constituir superficie firme e de resistência 

uniforme, o apiloamento deverá ser feito com soquetes de cerca de 10 kg ou 

mecanizado com compactacéo controlada para trafego especificado. Nos pontos em 

que o terreno se apresentar muito mole, sera necessario proceder-se sua remoção 

até uma profundidade conveniente, substituindo-se por material mais resistente. A 

sub-base será formada por uma camada de areia com 5 a 7 cm de espessura. As 
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juntas dos blocos sextavados serão tomadas com pedrisco ou cimento e areia no 

traço 1:8. 

3.5.1.32. PISO VINILICO SEMIFLEXIVEL PADRAO LISO, ESPESSURA 2MM, 

FIXADO COM COLA 

O revestimento de plástico vinílico semi-flexível, espessura 

executado com cola apropriada e especificada pelo fabricante, 

cimentado em argamassa cimento e areia grossa — trago 1:3. Some 

de 2mm, serd 
sobre base de 
nte apds a cura 

do cimentado, minima de 7 (sete) dias, procedera a colagem das placas, utilizando 

cola prépria recomendada pelo fabricante, aplicando-se na superficie da base e no 

verso de cada placa. As juntas serao alinhadas, aprumadas, niveladas e de 

espessura minima, de maneira que fiquem imperceptiveis. 

3.5.1.33. PISO EM CERAMICA ESMALTADA 1A PEI-V, PADRAO MEDIO, 

ASSENTADA COM ARGAMASSA COLANTE 

Todos os pisos a pavimentar com ladrilhos terdo o caimento necessario para 

perfeito e rápido escoamento das aguas para os ralos. A boa declivi 

sera verificada pela FISCALIZACAO antes de sua aprovagdo. A 
idade dos pisos 
colocagdo dos 

ladrilhos será efetuada sobre uma camada de cimentado em argamassa cimento e 

areia — trago 1:3, com 3cm de espessura minima. As cerdmicas serdo assentadas 

com cimento-cola, podendo ser argamassa pré-fabricada, no tipo AC-l ou AC-II, 

dependendo do tamanho das pecas e seus respectivos uso, de modo a deixar as 

juntas perfeitamente alinhadas. O rejuntamento sera feito através de rejunte pré- 

fabricado na cor do piso existente ou na tonalidade recomendada pela 

FISCALIZACAO. Antes do completo endurecimento da pasta de rejuntamento será 

procedida cuidadosa limpeza da pavimentação. Depois de terminada a pega da 

argamassa de rejunte, será verificada a perfeita coloração percutindo-se os ladrilhos 

e substituindo-se os que denotarem pouca segurança. Nos plan 

inclinados - 0,3% no mínimo - constituídos pelas pavimentações d 

os ligeiramente 

e ladrilhos, não 

serão toleradas diferenças de declividade em relação à prefixada ou flechas de 

abaulamento superior a 1 em (um centímetro) em 5m (cinco metros) ou seja, 0,2%. 

As juntas e os arremates deverão obedecer a mesma especificação de revestimento 

em cerâmica. As juntas secas não serão permitidas. 

3.5.1.34. ESCAVACAO MANUAL DE VALAS EM TERRA COMPACTA, PROF. DE 

OM<H<=1M 

Este servigo devera compreender todas as despesas de mão-de-obra para 

execugdo dos servicos de escavação manual até a cota necessária, incluindo 

depósito do material ao lado da vala, carga, transporte até a área de bota-fora 

definida pela Fiscalização, descarga e espalhamento do material excedente. A 

medição será efetuada pelo volume escavado, em m3, medido no corte. 

3.5.1.35. RETIRADA DE PAVIMÇNTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO OU PEDRA 

TOSCA PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO 

(AGREGADO ADQUIRIDO) RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 

PEDRA TOSCA C/REAPROVEITAMENTO 

RUBRICA _%
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A pavimentagao de pedra tosca ou paralelepipedo consistirá no assentamento 

— por processo manual — de pedras, enquadradas nessa terminologia, sobre um 

colchao de areia ou pó de pedra estendido sobre uma base estabilizada, 

denominada subleito. As pedras — pedra tosca ou paralelepipedo — serao assentes 

em uma faixa de estabilização delimitada por meio fio. 

Este prego devera compreender todas as despesas de mao-de-obra necessarios & 

execugdo do pavimento conforme especificagdes do padrão existente, incluindo 

carga, transporte e descarga dos blocos no local indicado no projeto, servicos de 

assentamento, rejuntamento, nivelamento, compactag@o e arremates. A medigao 

sera efetuada pela área, em m?, conforme o projeto 

3.5.1.36. RECOMPOSIGAO DE PAVIMENTACAO EM PEDRA PORTUGUESA 

PEDRA PORTUGUESA 2 CORES 

A pavimentagdo em pedra portuguesa sera constituida por pequenos 

fragmentos irregulares de pedras escolhidas, de modo a formarem desenhos, 

conforme projeto. 

Quando o assentamento for feito diretamente sobre o solo este será 

energicamente apiloado e cuidadosamente nivelado, de acordo com os níveis e 

declividades previstos para a pavimentag&o. 

Os desenhos serão obtidos por meio de gabaritos de madeira. Para 

assentamento não diretamente no solo sera estendida uma camada de mistura seca 

de cimento, areia e saibro no traco 1:2:3 ou argamassa A17 sem agua. A 

pavimentagdo em pedra portuguesa serd formado por sobre esta camada, 

convenientemente irrigado e, por fim, energicamente comprimido com sotaques de 

madeira. 

3.5.1.37. PISO INDUSTRIAL ALTA RESISTENCIA ESPESSURA 8MM, INCLUSO 

JUNTAS DE DILATAGAO POLIMENTO EM PISO INDUSTRIAL 

Executado com argamassa granitica composta de agregados de alta dureza, 

grande resisténcia & compresséo e a abrasão. A coloragdo do piso será conforme 

padrao existente. Inicia-se a execução do piso através da colocação das juntas 

plásticas apropriadas, nas dimensões de 27x3mm e formato próprio, conforme 

padrão existente. Referidas juntas são colocadas diretamente sobre o lastro de 

concreto ou laje, após determinação os pontos de nível. Com esses pontos e O 

emprego de fios de nylon, determinam-se os alinhamentos e nivelamentos que as 

juntas deverão obedecer. Sob os fios já devidamente posicionados nos diversos 

pontos de nível, será processada a limpeza, lavagem a saturação de água na laje, 

formando uma baixa, onde em seguida, será lançado um chapisco confeccionado 

com argamassa de cimento e areia no traço volumétrico de 1:2, bastante fluída e 

aplicada com uma escova de pelos duros. Imediatamente após a aplicação do 

chapisco, lança-se uma argamassa de cimento e areia, traço volumétrico 1:3, com 

aproximadamente 1cm de altura. Nessa argamassa, que segue exatamente O 

alinhamento e nivelamento proporcionados pelo fio de nylon é cravada a junta 

plástica e, posteriormente, a argamassa é comprida contra ela. O excesso de 

argamassa é retirado de modo a não cobrir mais de 60% (sessenta por cento) de 

sua altura, bem como, não ter uma espessura, junto & laje, superior a 2cm de cada 

lado. A aplicação das juntas deve ser feita 48 (quarenta e oito) horas antes da 

execução das demais etapas. Seguidamente deve-se executar a base em 
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argamassa de cimento e areia, trago volumétrico 1:3. Aplica-se entdo a argamassa 

final, constituida pela mistura dos Agregados Rochosos com cimento Portland 

Comum, desempenados com o emprego de réguas de aluminio e desempenadeiras 

de ago. Espessura minima da camada de base: 2cm para transito leve, 2,5cm para 

solicitagdo média e 3cm para transito industrial pesado, sujeito a choques. As 

espessuras minimas da capa de piso de alta resisténcia serdo de 0,8cm, 1,2cm ou 

1,5cm de acordo, respectivamente, com as solicitagdes descritas acima. As juntas 

formardio quadrados com lado. No méaximo. De 3 metros, sendo sempre as 

perimetrais colocadas a 2cm das paredes circundantes. Serão de metal com 1,6mm 

de espessura minima ou plasticos com 3mm de espessura, perfeitamente ancoradas 

na base. Para locais de transito pesado serão usadas apenas juntas metalicas. 

Procede-se a seguir a cura da superficie, devendo -se executada com areia 

limpa, umedecida a intervalos regulares. 

Para o polimento da superficie, utilizando-se maquinas Politrizes equipadas com 

esmeril. Sera feito com a superficie sempre molhada. É proibido o uso de areia 

como auxiliar do polimento. 

3.5.1.38. MEIO FIO PRE MOLDADO (0,07x0,30x1,00)m C/REJUNTAMENTO 

ASSENTAMENTO DE MEIO FIO PREMOLDADO, INCLUINDO ESCAVACAO 

Meio-fio é um dispositivo que se aplica |ateralmente ao pavimento em aterros, 

canteiros centrais e elementos de intersegdes, com o duplo objetivo de direcionar 

fisicamente o trafego atuante e conduzir as aguas precipitadas sobre a pista e 

passeios para as bocas de lobo, caixas coletoras ou descidas d’agua em aterros. 

Para os servicos de colocação de meio fio, deverdo ser utilizadas ferramentas 

manuais como alavancas de ago, carrinho de mão, colher de pedreiro, pós de corte, 

pas de concha, soquete manual com peso aproximado de 4kg e area de contato 

com diametro de 6 a 8 cm, fio de nylon, etc. Devera ser mantido espelho do meio fio 

em relação a calgada de 15 cm. 

Concluidas as operagoes de realinhamento, apds rejuntamento com argamassa de 

cimento a areia das pegas no traco de 1:3, devera ser recolocado com material de 

encosto junto aos meios fios, devidamente apiloado com soquete manual ou placa 

vibratéria com os devidos cuidados para evitar o desalinhamento das pegas. O 

rejuntamento das peças com argamassa de cimento e areia devera tomar toda a 

profundidade da junta e externamente, ndo excedera o plano dos espelhos, bem 

como, dos pisos e meios- fios. 

3.5.1.39. PISO CIMENTADO E=1,5CM C/ARGAMASSA 1:3 CIMENTO AREIA 

ALISADO COLHER 

Os cimentados, sempre que possivel, serão obtidos pelo simples 

sarrafeamento, desempeno € moderado alisamento, do préprio concreto do lastro, 

quando este ainda estiver pléstico. 

Quando for de todo impossivel a execução dos cimentados e respectivos 

lastros (pisos mortos) numa só operacdo, será a superfície de base perfeitamente 

limpa e abundantemente lavada, no momento do lançamento do cimentado, o qual 

será inteiramente constituído por uma camada de argamassa, com 1,5cm de 

espessura. 

A superficie dos cimentados, salvo quando expressamente especificado de 

modo diverso, será dividida em painéis, por sulcos profundos ou por juntas que 
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atinjam a base de concreto. Os painéis não poderão ter lados com dimensão 

superior a 1,20m. A disposição das juntas obedecera a desenho simples, em 

resultado, devendo ser evitado cruzamento em angulos agudos e juntas alternadas. 

As superficies dos cimentados serão cuidadosamente curadas, sendo, para tal fim, 

conservadas sob permanentemente umidade, durante os 7 dias que sucederem a 

sua execugao. 

Este preco deverá compreender todas as despesas de mé&o-de-obra 

necessérios a execugdo do piso, incluindo preparo e aplicação de argamassa, 

juntas, desempeno, arremates, acabamento e limpeza. A medição será efetuada 

pela área de piso em m?. 

3.5.1.40. SOLEIRA DE GRANITO L= 25cm 

Deverão ser substituidas as soleiras em granito, conforme a tonalidade e tipo 

existente ou a critério da FISCALIZAGAO, todas as vezes que houver diferenga de 

nivel entre os pavimentos. As peças quebradas deverdo ser substituidas, quando 

identificadas nas ocorréncias. 

3.5.1.41. POLIMENTO EM PISOS DE MARMORE 

Devera ser feito uma verificação minuciosa do piso de marmore existente, 

puscando a identificagdo de pecas soltas, quebradas ou manchadas, para que 

sejam substituidas por marmore nas mesmas dimensdes e tonalidade. Após a cura 

da fixacdo das pecas substituidas, sera procedida o polimento com esmeris. 

Posteriormente, todo o piso será encerado com duas demé&os de cera 

3.5.1.42. PISO EM GRANITO 

Os pisos de granito serdo constituidos por placas retangulares, nas 

dimensões e cores do executado, perfeitamente esquadrejadas. 

As placas terão espessura uniforme, com um minimo de 2 e um méaximo de 

4cm e serdo assentes sobre o piso morto lavado, chapisco com argamassa 1:2 de 

cimento e areia. Para assentamento, usa-se argamassa ou cimento cola. Não sera 

tolerado o assentamento de peças rachadas, emendadas ou com veios de 

comprometer seu aspecto. 

Amostras das pedras serão previamente submetidas a aprovação da fiscalizag&o. 

O construtor executard todos os rebaixos, recortes ou furos necessarios ao 

assentamento dos ralos, de guarda—corpos de serralharia ou outros elemento 

previstos para cada local. 

As juntas terdo 1,5mm no máximo, as superficies deverao ficar perfeitamente 

desempenhadas e sem saliéncias entre as pegas. 

Após assentamento, a superficie será interditada à passagem por 5 dias, protegida 

por tábuas. 

3.5.1.43. PEITORIL DE GRANITO L= 15¢cm 

Conforme existente, serdo em uma peça com 3cm de espessura, com rebaixo 

e calha, assentado com argamassa, penetrando 2cm de cada lado nas alvenarias. 

3.5.1.44. ABERTURA/ENCHIMENTO DOS RASGOS NA ALVENARIA P/DUTOS 
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As derivações das tubulações elétricas, telefonicas, hidro sanitarias correrdo 

embutidas nas paredes, vazios ou lajes rebaixadas, evitando-se sua inclusão no 

concreto. Os cortes, rasgos e aberturas necessérias em elementos de vedagéo, 

como paredes de tijolos ceramicos ou de blocos estruturais, para passagem das 

tubulagGes de instalagdes prediais, serdo locados, com prévia indicação do 

instalador. A CONTRATADA executara os trabalhos complementares ou correlatos 

das instalagdo prediais tais como: colocação de tubulações e conexdes das 

instalagoes, recompondo os rasgos para condutores e canalizagdes, bem como 

todos os arremates decorrentes da execução de qualquer instalagdo, com o uso de 

argamassa cimento e areia — trago 1:6. 

3.5.1.45. TAMPA EM CONCRETO ARMADO 

As tampas em concreto armado deverdo ser executadas em concreto trago 

{:2:4 com espessura minima de 10 cm e receberdo uma malha de ferro de 10.0 mm, 

espagadas de 12 cm, nas duas diregdes. As tampas em concreto armado serão 

cuidadosamente curadas, sendo, para tal fim, conservadas sob permanentemente 

umidade, durante os 7 dias que sucederem à sua execugdo. A tampa de concreto 

armado devera ser uma alça de ferro para facilitar a sua remog&o. 

3.5.1.46. SOLDA TOPO DESCENDENTE CHANFRADA ESPESSURA=1/4" 

CHAPA / PERFIL /TUBO ACO 

Todos os trabalhos de recuperagéo de serralheira, que sejam em Portdes, 

Janelas, Caixilhos, Gradil, Guarda corpos, Guichés Metdlicos, etc., serão 

executados de acordo com os respectivos detalhes fornecidos pela FISCALIZACAO 

ou seguindo o padrão existente, mediante mao-de-obra especializada. Todo o 

material a ser empregado no restauro devera ser novo, de boa qualidade, limpo, 

desempenado e sem defeitos de fabricagao ou falhas de laminagdo. Os quadros 

fixos ou moveis serão perfeitamente esquadriados ou laminados de modo a 

desaparecerem as rebarbas e saliéncias da solda. Todos os furos dos rebites ou dos 

parafusos serão escariados e as asperezas limadas; as emendas (parafusos ou 

rebites ou soldas) deverao apresentar ajuntamento perfeito, sem folgas, rebarbas ou 

diferencas de nivel. 

3.5.1.47. LIMPEZA GERAL 

A limpeza geral compreende a manutengéo da area de trabalho (circulagdes 

utilizadas, acessos € depositos), com regular remoção de entulhos (carga, transporte 

e descarga) para local autorizado pelos órgãos competentes, e limpeza grossa e fina 

nas areas de intervenção e nas circulagbes e acessos utilizados. Inclui ainda, a 

limpeza final quando da entrega dos servigos. 

E fundamental que a CONTRATADA mantenha todos os setores do servigo 

permanentemente limpos, dada sua caracteristica, ou seja, readequação em 

ambientes que serão mantidos em funcionamento durante os serviços. Também 

deverá ser considerado a remoção periódica de entulho, devendo a caçamba, 

quando necessária, ficar posicionada em local a ser definido pela FISCALIZAÇÃO. 

A CONTRATADA deverá providenciar o isolamento das áreas de trabalho de forma 

a garantir a segurança dos usuários do prédio, evitar danos e minimizar a 

”
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propagação de ruído, odores e pó para os setores em utilização. Importante 

ressaltar que, após a conclusão dos serviços, a 12 BdalnfS| deverá receber as 

instalagbes fisicas em toda a sua extensdo em perfeito estado de uso, inclusive com 

a revisao completa das instalacGes, perfeita aplicação de materiais de acabamento, 

execução de pintura e limpeza final da area de intervenção. 

Na medida em que as etapas do servigo forem sendo concluidas, a 

CONTRATADA devera providenciar sua limpeza, a fim de que possam ser 

vistoriadas pela FISCALIZACAO e, caso considerado entregues, colocadas em 

funcionamento. 

3.5.1.48. CARGA MANUAL DE RESIDUOS / TRANSPORTE DE MATERIAL 

Inclui a carga manual dos residuos gerados pelos servigos & pela limpeza. 

3.6. Os Servigos de Instalações Elétricas, (Grupo 02) engloba: 

3.6.1. INSTALAGAO ELETRICA 

Serão utilizados eletrodutos de PVC roscavel rigido de padrao superior. As 

emendas serdo feitas através de luvas e curvas apropriadas. Nas mudancas de 

direção deverão ser utilizadas obrigatoriamente caixas de passagem ou conduletes. 

Serão utilizados dentro de cada eletroduto de 3/4", no máximo três circuitos (F/N/T) 

ou 9 (nove) cabos de 2,5 mm?. Todos eletrodutos terdo acabamento nos quadros 

com bucha e arruela. Os eletrodutos subterraneos deveréo ser instalados a 0,50cm 

do nivel do solo e possuir proteção mecanica. 

Devera ser instalada uma fita sinalizadora a 10 cm do nivel do solo. Todos os 

dutos vazios, sejam novos ou existentes, deverdo conter cabos guias “pesca’. As 

caixas embutidas nas paredes deverdo facear o paramento da alvenaria de modo a 

não resultar excessiva profundidade depois de concluido o revestimento e serao 

niveladas e aprumadas. As caixas subterraneas serdo de alvenaria, revestidas com 

argamassa ou concreto, impermeabilizadas e com previsão para drenagem. 

As dimensdes internas das caixas serdo determinadas em função do raio 

minimo de curvas do cabo usado, do número de condutos que passam pela caixa, 

bem como de modo a permitir o trabalho de enfiação e deverão estar especificadas 

em projeto. Deverão ainda, ser cobertas por tampas convenientemente calafetadas, 

para impedir a entrada de água e corpos estranhos. 

Os pisos das caixas devem ter inclinagdo minima de 3 % no sentido do pogo 

de esgotamento (dreno). Sera adicionada uma camada de brita nº 02. As tomadas 

utilizadas serão simples do tipo 2P + T, embutidas, para caixa 4x2”, padrão ABNT,
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cor branca, modular e deverdo obedecer 4 seguinte sequéncia de montagem: pino 

direito: fase - pino esquerdo: neutro - pino inferior: terra. 

Todas as tomadas deveréo estar de acordo com a norma NBR 14136/2002. 

As tomadas deverdo ser identificadas por via de plaquetas em acrilico com 

informação do número do circuito e tensão nominal (220V). 

Os interruptores deverao seguir o mesmo padrdo das tomadas no que se 

refere a cor fabricante, linha etc. Os condutores deverdo obedecer as Normas ABNT 

possuir caracteristicas de não propagagao de chamas e auto extinção do fogo. 

Os cabos de alimentação primaria deverdo ser flexiveis, com condutor tempera 

mole unipolares, classe de isolamento 0,6/1kV, isolação em PVC sem chumbo, 

antifiam, cor preta. Não serão aceitas emendas de nenhum tipo, ainda que 

permitidas em norma, entre os quadros alimentadores e 0S quadros alimentados. 

Os condutores de Neutro e Terra poderdo ser de classe 750V. Os condutores 

elétricos utilizados na distribuição secundária serão flexíveis de 4,0mm2 (Para 

ligação de Ar Condicionado) e 2,5mm? para Tomadas de Utilização Geral (TUG) e 

lluminação, com isolação em PVC e características antichama. As emendas dos 

condutores elétricos deverão ser isoladas e localizadas em caixas de passagem ou 

conduletes. Todos os cabos deverão ser identificados em ambas as extremidades 

com anilhas indeléveis em PVC fabricação Helleman, Pial ou similar. A Fiação 

obedecerá ao seguinte padrão de cor: Fase 220V: Cor Vermelha; Neutro 220V: Cor 

Azul; Retorno: Cor Branca e Aterramento: Cor Verde. Na interligação entre os 

conduletes e as luminárias embutidas no forro, será utilizado cabo PP (Cordplast) 3x 

1,5mm?. 

Os circuitos 110V e 220V deverão obrigatoriamente possuir condutos 

exclusivos. Não será admitido o compartilhamento do mesmo conduto. O condutor 

de aterramento deve ser exclusivo de cada circuito. A fiação existente não poderá 

ser reutilizada na reforma, salvo se autorizado pelo fiscal da obra. Só serão aceitas 

emendas na fiação secundária, se localizadas dentro das caixas de passagem. 
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3.7. PRINCIPAIS TIPOS DE DEMANDAS DE SERVICOS 

37.1. Os Servicos de manutenção predial (Grupo 01) englobam: 

3.7.1.1. ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

3.7.1.1.1. Fundações 

3.7.1.1.2. Pilares 

3.7.1.1.3. Vigas 
3.7.1.1.4. Lages 

3.7.1.1.5. Rampas 

3.7.1.1.6. Escadas 

3.7.1.1.7. Elementos de apoio 

3.72. ELEMEMTOS DE COBERTURA 

3.7.2.1. Estrutura 

3.7.2.2. Telhado 

3.7.2.3. Coberturas e policarbonato 

3.7.2.4. Telhas 

3.7.2.5. Drenagem 

3.7.2.6. Impermebilizagéo 

3.7.2.7. Calhas e rufos 

3.7.2.8. Alçapões 

3.7.2.0. Grades,grelhas, ralos e condutores 

3.7.3. ELEMENTOS DE FECHAMENTO OU VEDAGAO 

3.7.3.1. Alvenaria 

3.7.3.2. Divisorias 
3.7.3.3. Gesso 

3.7.3.4. Tijolo de vidro 

3.7.3.5. Tijolo aparente 

3.7.3.6. Pedras 
3.7.3.7. Vidro 

3.7.3.8. Ferragens 

3.7.3.9. Grades 

3.7.3.10. Guarda-corpos 

3.7.3.11. Acessorios 

3.7.4. PISOS 
3.7.4.1. REVESTIMENTOS 
3.7.4.2. Ceramicos 
3.7.4.3. Marmores e granitos 

3.7.4.4. Cimentado 

3.7.4.5. Madeira 

3.7.4.6. Emborrachados 
3.7.4.7. Fitas antiderrapantes 

3.7.4.8. Juntas 
3.7.4.9. Rodapés 

3.7.4.10. Peitoris 

3.7.4.11. Soleiras A 

3.7.4.12. Pedras 
-



3.7.4.13. Metálicos . 

3.7.4.14. PAVIMENTAÇÕES 

3.7.4.15. Piso elevado 

3.7.4.16. Piso porcelanato 

3.7.4.17. Piso ceramico 

3.7.4.18. Piso em Granito 

3.7.4.19. Concreto alisado mecanicamente 

3.7.4.20. Laminado 

3.7.4.21. Cimento Alisado Manualmente 

3.7.4.22. PAVIMENTAGAO EXTERNA 

3.7.4.23. Ceramico 

3.7.4.24. Blocos de concreto 

3.7.4.25. Paralelepipedos 

3.7.4.26. Concreto 

3.7.4.27. Limitador de vagas 

3.7.4.28. Meio-fio 

3.7.4.29. Lajotas sextavada 

3.7.4.30. Pedras 

3.7.4.31. FORRO 

3.7.4.32. Forro de Gesso 

3.7.4.33. Forro de Gesso Acartonado — Drywall 

3.7.4.34. Forro fibra mineral 

3.7.4.35. Forro Isoterm 

3.7.4.36. Forro colméia 

3.7.4.37. Forro metalico 

3.7.4.38. Forro de madeira 

3.7.4.39. Forro de PVC 

3.7.5. 
3.7.5.1. 
3.7.5.2. 
3.7.5.3. 
3.7.5.4. 
3.7.5.5. 
3.7.5.6. 
3.7.5.7. 
3.7.5.8. 
3.7.5.9. 
3.7.5.10. 
3.7.5.11. 
3.7.5.12. 
3.7.5.13. 
3.7.5.14. 
3.7.5.15. 
3.7.5.16. 
3.7.5.17. 
3.7.5.18. 
3.7.5.19. 
3.7.5.20. 

PINTURA PAREDES E TETOS 

INTERNA 

Comum 

Seguranga 

Decorativa 

Piso 

EXTERNA PAREDES 

Comum 
Seguranca 

Anti-pichagdo 

Decorativa 

Piso 
Muretas 13 Comum 

ESPECIAIS 

Tubulagdes 

Estacionamento 

Esquadrias 

Grades 

Janelas, portas e portões 

Puxadores 

Acessorios 
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3.7.6. ESQUADRIAS E ACESSÓRIOS 

3.7.6.1. 
3.7.6.2. 
3.7.6.3. 
3.7.6.4. 
3.7.6.5. 
3.7.6.6. 
3.7.6.7. 
3.7.6.8. 
3.7.6.9 
3.7.6.10. 
3.7.6.11. 
3.7.6.12. 
3.7.6.13. 
3.7.6.14. 
3.7.6.15. 
3.7.6.16. 
3.7.6.17. 
3.7.6.18. 

ESQUADRIAS 

Esquadrias de aluminio 

Esquadrias de ferro 

Esquadrias de madeira 

Janelas 
Portas 
Esquadrias de aluminio 

Esquadrias de ferro 

FERRAGENS E ACESSORIOS 

Fechaduras, dobradicas e ferragens em geral 

Molas de piso 

Molas aéreas 
Puxadores 
Vidros 
Brises 

Grades 
Persianas 
Corrimaos 

3.7.7. INSTALAGOES HIODROSSANITARIAS 

3.7.7.1. 
3.7.7.2. 
3.7.7.3. 
3.7.7.4. 
3.7.7.5. 
3.7.7.6. 
3.7.7.7. 
3.7.7.8. 
3779 
3.7.7.10. 
3.7.7.11. 
3.7.7.12. 
3.7.7.13. 
3.7.7.14. 
3.7.7.15. 
3.7.7.16. 
3.7.7.17. 
3.7.7.18. 
3.7.7.19. 
3.7.7.20. 
3.7.7.21. 
3.7.7.22. 
3.7.7.23. 
3.7.7.24. 
3.7.7.25. 
3.7.7.26. 
3.7.7.27. 

INSTALACOES PREDIAIS DE AGUA FRIA 

Hidrémetro 

Reservatorios 4 Limpeza de caixa d'água 

Bombas Hidréaulicas 

Valvulas e caixas de descarga 

Registros, torneiras e metais sanitarios 

Metais 
Chuveiros 

Tanque 

Lougas sanitarias em geral 

Acessérios de banheiro para PNE 

Tubulações_(tubos,conexoes,fixçções e acessórios) 

INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA QUENTE 

Bombas hidáulicas 

Registros, torneiras e metaias sanitarios 

Tubulagdes (tubos, conexdes, fixações e acessorios) 

Aquecedores e acessórios 

Válvula reguladora de pressão 

Tanques hidropneumáticos e acessórios 

Bombas hidrálicas , 

INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO SANITÁRIO 

Poço de recalque 

Tubulações(tubos, conexões, fixações e acessórios) 

Ralos e aparelhos sanitários 

Fossas sépticas 

Caixas coletoras e caixas de gordura 

INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS 

|me L 



s 
‘\ FOLHA Nº 

RUBRICA. A| 

3.7.7.28. Poço de recalque 

3.7.7.29. Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

3.7.7.30. Ralos e grelhas 

3.7.7.31. Caixas de inspeção e caixas de areia 

3.7.7.32. INSTALAGOES PREVENTIVAS CONTRA INCÊNDIOS 

3.7.7.33. Escada Marinheiro 

3.7.7.34. Extintores 

3.7.7.35. Hidrantes completos e Sprinklers 

3.7.7.36. Corrimão e Guarda Corpo 

3.7.7.37. Mangueiras 

3.7.7.38. Bombas hidráulicas 

3.7.7.39. Bombas hidráulicas 

3.7.7.40. Equipamentos de medição 

3.7.7.41. Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

3.7.8. COMUNICAÇÃO VISUAL 

3.7.8.1. SINALIZAGAO INTERNA 

3.7.8.2. Totens e painéis 

3.7.8.3. Adesivos e peliculas 

3.7.8.4. Placas 

3.7.8.5. Placas de mesa 

3.7.8.6. Sinalização de piso 

3.7.8.7. SINALIZAGAO EXTERNA 

3.7.8.8. Totens e painéis 

3.7.8.9. Adesivos e peliculas 

3.7.8.10. Bandeiras 

3.7.9. SISTEMAS DE TELEFONIA E LOGICA 

3.7.9.1. Entradas Telefonicas 

3.7.9.2. Quadros Gerais de Telefonia 

3.7.9.3. Quadros Parciais de Telefonia 

3.7.0.4. Sistemas Primérios de Distribuicao 

3.7.9.5. Sistemas Secunddrios de Distribuição 

3.7.9.6. Testes e Certificações de Redes conforme autorização do TI da Unidade 

Judiciária (SEINFO) 7 Identificação dos pontos 

3.7.9.7. Cabos Elétricos Nus 

3.7.9.8. Cabos e Fios Elétricos Isolação Até 1 Kv 

3.7.9.9. Cabos e Fios Telefônicos Internos E Externos 

3.7.9.10. Cabos UTP, STP, FTP, FSTP 

3.7.9.11. Cabos Coaxiais (RG/RF 59) - 

3.7.9.12. SISTEMAS E DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO 

3.7.9.13. Protetores Contra Surtos para Redes Elétricas 15Protetores Contra Surtos 

para Telefonia. 

3.8. GERAL 

3.8.1. SERVICOSGERAI 

3.8.2. Furagbes 

3.8.3. Fixações 

3.8.4. Montagem e desmontagem de mobiliarios 

3.8.5. Armarios de banheiro /é// 

P



3.8.6. 
3.8.7. 
3.8.8. 

3.9. 
3.9.1. 
3.9.2. 
3.9.3. 
3.9.4. 
3.9.5. 
3.9.6. 
3.9.7. 
3.9.8. 
3.9.9 
3.9.10. 
3.9.11. 
3.9.12. 
3.9.13. 
3.9.14. 
3.9.15. 
3.9.16. 
3.9.17. 
3.9.18. 
3.9.19. 
3.9.20. 
3.9.21. 
3.9.22. 
3.9.23. 
3.9.24. 
3.9.25. 
3.9.26. 
3.9.27. 
3.9.28. 
3.9.29. 
3.9.30. 
3.9.31. 
3.9.32. 
3.9.33. 
3.9.34. 
3.9.35. 
3.9.36. 
3.9.37. 
3.9.38. 
3.9.39. 
3.9.40. 
3.9.41. 
3.9.42. 
3.9.43. 
3.9.44. 
3.9.45. 
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Armarios de copa 

Suportes diversos 

Corte e Poda de Arvores 

Os Servicos de Instalagdes Elétricas, (ltem 02) engloba: 

INSTALAGOES ELETRICAS 

Entradas de Energia 

Entradas em MT e BT 

Ramais de Entrada 

Transformadores 

Dijuntores de MT e BT 

Chaves Seccionadoras MT e BT 

Péara-Raios 

Barramentos e Conectores 

Sistemas de Aterramento 

Medição MT e BT 

Entradas de Energia 

Entradas em MT e BT 

QUADROS ELETRICOS 

Quadros Gerais de Distribuição 

Quadros de Forga e Luz 

Quadros de Automag&o e Controle 

Quadros de Energia Estabilizada 

Identificação e proteção de quadros 

Identificação de circuitos e rede , 

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS 

Captores 

Pontaletes e Isoladores 

Cabos de Gaiolas e de Descida 

Hastes e Cabos Enterrados 

Conectores e Terminais de Medição 

SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 

Luminárias para Lâmpadas Fluorescentes 

Outros Tipos de Aparelhos de lluminagéo 

Sistemas de Comando e Dispositivos de Controle 

lluminagéo de Emergéncia 

lluminag&o de Alerta e Sinalizagdo 

lluminag&o de Fachada 

Lampadas Fluorescentes Tubulares 

Lampadas Fluorescentes Compactas 

Lampadas Fluorescentes Eletronicas 

Lampadas Incandescentes Comuns e Mistas 

Lampadas Halégenas 

Lampadas Tipo Dicroica 

Lampadas de Vapor Metalico 

Lampadas de Vapor de Mercurio 

Lampadas Tipo Spot 

Soquetes e Bocais 43 Reatores Diversos 

Luminarias para Lampadas Fluorescentes 

Outros Tipos de Aparelhos de lluminagéo



3.9.46. 
3.9.47. 
3.9.48. 
3.9.49. 
3.9.50. 
3.9.51. 
3.9.52. 
3.9.53. 
3.9.54. 
3.9.55. 
3.9.56. 
3.9.57. 
3.9.58. 
3.9.59. 
3.9.60. 
3.9.61. 
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PONTOS DE FORGA 

Tomadas de Uso Comum 

Tomadas Para Equipamentos Especiais 

Tomadas em Equipamentos Tipo Rack 

Tomadas de Sistemas Estabilizados 

Tomadas de Uso Comum 

Tomadas Para Equipamentos Especiais 

SISTEMAS DE ENERGIA ESTABILIZADA 

No Breaks para Automagéo Bancéria 

Sistemas Monofasicos 

Sistemas Bifasicos 

Sistemas Trifasicos 

Bancos de Baterias 

Short-Breaks Uso Geral 

Estabilizadores de Tens&o Mono, Bi e Trifasicos 

No Breaks para Automag&o Bancéria 

Quartel-General em Boa Vista, 16 de fevereiro de 2024. 

= 

BRUNO?íG/NER ARAÚJO TEIXEIRA- 3º Sgt 

Téc em Edificações 1º BDA INF SL 

CFT/CRT-01 nº 85786810291
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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGAO N° 39/2023 

(Processo Administrativo n.° 64307.110432/2023-61 ) 

ANEXO B 

Cronograma Fisico-Financeiro Genérico por Ocorréncia 

De acordo com a demanda de servigo estabelecida pelo CONTRATANTE, através das suas 

unidades em cada item distinto, será formulada pela FISCALIZACAO a planilha de 

servigos, tomando como base os pregos unitérios do Registro de Pregos da CONTRATADA, 

observando as quantidades méximas, que ndo poderdo ser ultrapassadas. Essa planilha 

originara a OCORRENCIA, que a FISCALIZACAO apresentara a CONTRATADA, cujo 

cronograma de execugdo seguird o seguinte critério: 

E - 
Ocorrência de 
Valor até R$ 50% |30dias| 50% |45 dias 

50.000,00 
Ocorréncia de 
Valor de R$ 
50.000,00 até 30% |30dias| 40% |60dias| 30% |90 dias 

R$ 
150.000,00 

Ocorrência de 

Valor 25% |30dias| 25% |60dias| 25% |90dias| 25% | 12 
superior a R$ dias 

150.000,00 

Quartel-General em Boa Vista, 16 de fevereiro de 2024. 
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MINISTERIO DA DEFESA 

EXERCITO BRASILEIRO 

1* BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGAO N° 39/2023 

(Processo Administrativo n.° 64307.110432/2023-61 ) 

ANEXO C 

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSICAO DA TAXA DE BENEFICIOS E DESPESAS INDIRETAS (BDI) 

GARANTIA / SEGURO (G) 0,80% 

RISCO (R) 1,27% 

DESPESAS FINANCEIRAS (DF) 1,23% 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 4,00% 

CUSTOS INDIRETOS 7,30% 

LUCRO (L) 7,40% 

LUCRO BRUTO 7,40% 

COFINS 3,00% 

CPRB 4,50% 

1SS 3,00% 

PIS 0,65% 

TRIBUTAÇÃO (T) 11,15% 

£ 
FORMULA DO BDI: 

BDI = (1+AC)*(1+DF)*(1+G+R)*(1+L) 

1-T 

0 BDI adotado encontra-se de acordo com o Acórdão 2.622/2013 - TCU Plenério. 

Quartel-General em Boa Vista, XX de XXXX de 2023. 

—— ot 

BRUNO FAGNER ARAUJO TEIXEIRA- 3° Sgt 

Téc em Edificagdes 1º BDA INF SL 

CFT/CRT-01 nº 85786810291



PREGÃO 
ELETRÔNICO 
39/2023 

CONTRATANTE (UASG) 

160482 

OBJETO 

Contratação de empresa para execução de servico comum de engenharia - Manutengéo 

Predial Preventiva e Corretiva e Manutenção Elétrica Preventiva e Corretiva para as 

instalações da 12 Bda Inf Sl e demais OMVA(s), situadas em Boa Vista — RR, descrito no 

Anexo — Enderecos, tendo como referéncia o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

indices da Construção Civil através da Tabela (SINAPI — Não Desonerada — Composição 

Analitica),conforme condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

VALORTOTAL DA CONTRATACAO 
R$ 5.333.332,00 

DATA DA SESSAO PÚBLICA 
(horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
maior desconto por item global — 

MODO DE DISPUTA: 

IA ME/EPP/EQUIPARADAS | 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2023 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

- PREGAO ELETRONICO N239/2023 

(Processo Administrativo n°64307.110432/2023-61) 

Torna-se publico que o que o Comando da 12 Brigada de Infantaria de Selva, por meio 

da Seção de Licitagdes e Contratos, sediado Avenida Marqués de Pombal, s/n,Marechal 

Rondon, Boa Vista-RR realizaré licitagdo, para registro de pregos, na modalidade 

PREGAO, na forma ELETRONICA, com critério de julgamento maior desconto por item 

global, nos termos da Lei n® 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 

de marco de 2023, e demais legislagdo aplicavel e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa para execugdo de servigo comum de engenharia - Manutenção 

Predial Preventiva e Corretiva e Manutenção Elétrica Preventiva e Corretiva para as 

instalações da 12 Bda Inf SI e demais OMVA(s), situadas em Boa Vista — RR, descrito no 

Anexo — Endereços, tendo como referência o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

indices da Construção Civil através da Tabela (SINAPI — Não Desonerada — Composição 

Analítica), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

Seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por 2 (dois) itens cada grupo, con- 

forme tabela (1) constante no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participa- 

ção em quantos itens forem de seu interesse. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto por item global, 

observadas as exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes 

do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PRECOS 

2.1. As regras referentes aos 6rgdos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesdes são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO 

3.1. Poderdo participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverdo atender as condigdes exigidas no cadastramento 

no SICAF até o terceiro dia Gtil anterior & data prevista para recebimento das 

propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos órgãos 

responsaveis pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, & correção ou a 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou agueles se tornem 

desatualizados. 

3.4. A ndo observancia do disposto no item anterior poderé ensejar desclassificagéo no 

momento da habilitagdo. 

3.5. Na&o poderao disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica 

ou juridica, quando a licitação versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consdrcio, responsavel pela elaboração do 

projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios; 
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3.5.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagao, 

impossibilitada de participar da licitagdo em decorréncia de sanção que Ihe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente publico que desempenhe função na licitagdo ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores & divulgagéo do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragéo de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições andlogas as de escravo 

ou por contratagdo de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente publico do 6rgéo ou entidade licitante; 

3.5.9. Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando 

nessa condigao; 

3.5.10. - Não podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execução 

do contrato agente publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situagbes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o 

exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagéo que disciplina a matéria, 

conforme & 12 do art. 9° da Lei n® 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4. sera também aplicado ao licitante que 

atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

juridica do licitante. 

3.7. A critério da Administragdo e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3. poderdo participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratagdo, de execução da licitagdo ou de gestdo do 

contrato, desde que sob supervisdo exclusiva de agentes publicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econdmico. 

3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3. ndo impede a licitação ou a contratação de 

servigo que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto basico e do 

projeto executivo, nas contratagdes integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

3.10. Em licitagdes e contratagbes realizadas no ambito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agéncia oficial de cooperag&o estrangeira ou por organismo 
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financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condug&o 

da contratagdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionéario ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO 

4.1. Na presente licitagdo, a fase de habilitação sucedera as fases de apresentagao de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a 

proposta com o prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

publica. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarard, em campo préprio do 

sistema, que: 

4.3.1. esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicio Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatério; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituic&o; 

4.3.3. ndo possuiempregados executando trabalho degradante ou forgado, 

observando o disposto nos incisos lll e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 52 da 

Constituicdo Federal; 

4.3.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e 

para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletronico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos $$ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.8.2. os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final 

minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no 

sistema podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.9.1. valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preco; e 

4.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.10. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na 

forma do item 4.9. possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
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5.1.1. valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca (se houver); e 

5.1.3. Fabricante (se houver) 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares a 

especificagdo do Termo de Referéncia: indicando, no que for aplicavel, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscricdo do bem no 

órgão competente, quando for o caso. 

5.1.4.1. As especificacdes dos objetos constantes no Termo de Referéncia — 

Anexo | deste Edital devem sempre prevalecer sobre as especificacdes do 

CatMat/CatServ do sistema COMPRAS.GOV, na hipétese de serem apenas 

semelhantes. 

5.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciarios, trabalhistas, tributérios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execug&o do objeto. 

5.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

55. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais varidveis, a cotagdo adequada sera a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacéo vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os 

servigos serdo prestados com disponibilizagdo de trabalhadores em dedicação 

exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 

tributários, conforme art. 17, inciso XIl, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8. A licitante optante pelo SIMPLES NACIONAL que venha a ser contratada 

estara suijeita a exclusão obrigatória do SIMPLES NACIONAL. 

5.9. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, 

em quantidades e qualidades adequadas & perfeita execugdo contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituicao. 

paginas|27 
Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Unido 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletronico - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



" i d 
EDITAL - PREGÃO ELETRÓNICQ Nº 39/2%23 —— 

Ri FAS 
AN áíi 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 

previstos no Termo de Referência. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão publica, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 0 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. Ositens que compõem cada grupo refletir-se-á na tela de proposta da licitante que 

obrigatoriamente deverá cotar todos os itens do grupo, conforme Termo de Referência 

(Anexo |). 

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto que incidirá sobre a tabela 

SINAPI-RR, conforme anexo deste Edital. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao Ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser 0,5% (meio por cento). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequivel. 

6.11. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 

6.12. O envio de lances no pregão eletrénico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentaréo lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. — A etapa de lances da sessão publica tera duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, 

apds 0 que transcorrerd o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepgéo de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 

pregos até 10% (dez por cento) superiores aquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. — No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por 

manter o seu Ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. — Não havendo pelo menos trés ofertas nas condições definidas neste item, 

poderao os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificagdo, até 

o maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. — Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenara e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenara e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão publica, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

6.17. Quando a desconexdo do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão publica sera suspensa e reiniciada somente apds 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicagéo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sitio eletrénico utilizado para divulgagéao. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

6.19. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificagdo automatica, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em 

coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparagdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n® 8.538 

de 2015. 

6.19.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automatica para tanto. 

6.19.3. — Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo, para o exercicio do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro podera apresentar melhor oferta. 

6.20. Só podera haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate sera aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato continuo & classificacéo; 

6.20.1.2. avaliagio do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientagdes dos órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos 

bens e servigos produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administragdo Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitagdo realizada por órgão ou entidade de Municipio, no territorio do 

Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no Pais; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei 

n® 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão publica, na hipétese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do prego maximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratagdo, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. — A negociação podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatorio. 

6.21.4. — O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociagdo do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociagdo, o pregoeiro verificara se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condi¢bes de participagdo no 
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certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https:/www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritario, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 

1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existéncia de Ocorréncias 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societarios, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. (IN n® 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual 

desclassificagdo. (IN n® 3/2018. art. 29, 82º). 

7.3.3. Constatada a existéncia de sanção, o licitante serd reputado inabilitado, por 

falta de condição de participagéao. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilizagao do tratamento favorecido, 

o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagéo ao 

objeto e à compatibilidade do prego em relação ao méximo estipulado para contratagéo 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5. A andlise da exequibilidade da proposta de pregos deverd ser realizada como 

auxilio das Planilhas de Custos e Formação de Precos, a serem preenchidas pelolicitante 

em relação à sua proposta final, conforme ANEXO IV deste Edital. 

7.6. As planilhas do ANEXO IV deverão ser encaminhadas pelo licitanteexclusivamente 

via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, contado da solicitagdodo pregoeiro 

(informada pelo sistema, no chat), com os respectivos valoresreadequados ao lance 

vencedor. 

7.7. A Planilha de Custos e Formação de Pregos é o instrumento através do qual a 

Administragéo realizard o julgamento das propostas, analisara a composição de custos 
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decorrentes da execução do contrato, realizará a fiscalização do contrato e embasará a = 

análise das repactuações de preços. 

7.8. As planilhas do ANEXO IV deverão ser enviadas em formato eletrônico(Excel ou 

similar) para que seja possível acompanhar o cálculo que foi utilizadopara se chegar aos 

valores e percentuais, mantendo abertas as fórmulas emtodas as células. As planilhas 

deverão estar, com preços expressos em Real(R$), devidamente identificadas em todas 

as folhas com o nome e CNPJ daempresa. Todos os cálculos devem ser com duas 

casas decimais. 

7.9. Para envio da planilha, o sistema enviará, via chat, mensagem de 

convocação, disponibilizando-a para todos. Nesse momento, o fornecedor 

convocado devera encaminhar as planilhas constantes do ANEXO IV, por meio 

dolink “anexar”, disponível apenas para o fornecedor selecionado. 

; O prazo será sempre de até 2 (duas) horas em cada oportunidade. É facultado ao 

pregoelro prorrogar o prazo mediante solicitagdo fundamentada no chat (em cada 

oportunidade) por até 60 (sessenta) minutos, desde que haja justificativa fundamentada 

da licitantes. 

7.12. Os ajustes se limitam a sanar erros ou falhas que não alterem a substancia da 

proposta. 

7.13. A licitante sera automaticamente desclassificada, sem chances de readequar a 

proposta quando em qualquer das oportunidades: 

7.13.1. deixar de enviar as planilhas; 

7.13.2. enviar documento ou planilhas sem dados; 

7.13.3. enviar planilhas com dados em desacordo com o objeto dessa licitagdo. Por 

exemplo, o objeto da licitagdo é para contratação de servigo para manutenção de areas 

verdes e a licitante envia planilhas com dados referentes a contratação de servigos de 

vigilancia. 

7.13.4. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
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7.13.5. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.13.6. não apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia; 

7.13.7. apresentar prego final superior ao pre¢o maximo fixado (Acérdao nº 1455/2018 - 

TCU - Plenario), percentual de desconto superior ao considerado razoavel para 

exequibilidade e não comprovar tal exequibilidade ou que apresentar preço 

manifestamente inexequivel. 

7.13.8. O pregoeiro poderá efetuar diligéncias a fim de verificar a exequibilidade da 

proposta, tais como: pedir balango patrimonial da empresa, demonstrativo de viabilidade 

de valores apresentados, etc. 

7.13.9. Independentemente de declaragdo expressa, a simples apresentagéo das 

propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus 

Anexos, sem prejuizo da estrita observancia das normas contidas na legislagdo 

mencionada no preambulo deste Edital. 

7.13.10. Somente apds o recebimento dos Anexos serd iniciada a etapa de aceitação de 

proposta. O pregoeiro conferira se as planilhas estão de acordo com o edital, bem como 

todos os componentes de custo estão em conformidade com a legislação aplicavel. 

7.13.11. Devera ser elaborada uma planilha para cada tipo de serviço / local de prestação. 

7.13.12. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.13.1.  contiver vicios insanaveis; 

7.13.2. — não obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

7.13.3.  apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo 

definido para a contratag&o; 

7.13.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administragéo; 

7.13.5. — apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanavel. 

7.14. No caso de bens e servigos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela Administrag&o. 

7.14.1. A inexequibilidade, na hipétese de que trata o caput, só sera considerada 

após diligéncia do pregoeiro, que comprove: 

7.14.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.14.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 
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7.14.2.  Para os servigos sob demanda (considerados servigos de engenharia de 

natureza comum), além das disposicdes acima, a andlise de exequibilidade e 

sobreprego consideraré o seguinte: 

7.14.3. 

7.14.4. Em contratagdo de servicos de engenharia, além das disposi¢cdes acima, a 

andlise de exequibilidade e sobreprego considerara o seguinte: 

7.14.5. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por prego global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterizagdo do sobreprego se 

dará pela superagao do valor global estimado; 

7.14.6. — No regime de empreitada por preço unitario, a caracterização do sobreprego 

se dará pela superagdo do valor global estimado e pela superagdo de custo unitdrio 

tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.14.7. — No caso de servicos de engenharia, serdo consideradas inexequiveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administracdo, independentemente do regime de execução. 

7.14.8. — Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administração, equivalente & 

diferenca entre este último e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias 

exigiveis de acordo com a Lei. 

7.15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.16. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Pregos 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar sera convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.17. Em se tratando de servicos de engenharia (servigos sob demanda sobre o qual o 

licitante dará o desconto) este desconto incidira sobre tabela SINAPI + BDI apresentado 

pelo licitante. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administragao, por meio 

eletrénico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitarios, seguindo o 

modelo elaborado pela Administragdo, bem como com detalhamento das Bonificagbes e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora 

7.17.1. Em se tratando de servigos com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurével e indicada pela Administragéo, 

o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que sera 

alocado na execução contratual. 

Página16|27 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 



CON° 
Wt 

EDITAL - PREGAO ELETRON 

7.18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificagéo 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do precoe que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.18.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

nao alterem a substancia das propostas; 

7.18.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabivel esse regime. 

7.19. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagbes do 

objeto, podera ser colhida a manifestagéo escrita do setor requisitante do servico ou da 

area especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAGAO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitagio, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. Para fins de 

habilitação, dever4 o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.1.1. A documentagdo exigida para fins de habilitação juridica, fiscal, social e 

trabalhista e econémico-financeira, poderá ser substituida pelo registro cadastral no 

SICAF, cabe ressaltar que as condições de habilitacdo devem ser preservadas 

durante toda a execução contratual, nos termos do art. 55, inciso XIIl, da Lei n® 

14.133, de 2021, inclusive para realização de qualquer pagamento ou celebração 

de contrato. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, os documentos 

exigidos para a habilitação serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660 de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participagéo de consórcio de empresas, a habilitagao técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitagdo econdmico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 
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8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20%, salvo se houver justificativa nos 

autos para suprimir esse acréscimo para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

j N 
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pala 

administragao. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderdo ser substituidos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade publica, desde que o registro tenha sido 

feito em obediéncia ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante respondera pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, |, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas. 

8.9. O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. Considerando que na presente contratagdo a avaliação prévia do local de 

execução é imprescindivel para o conhecimento pleno das condigdes e peculiaridades do 

objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o 

local e as condigdes de realizagao do servigo, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 

8.11. O licitante que optar por realizar vistoria prévia tera disponibilizado pela 

Administragdo data e hordrio exclusivos, a ser agendado via e-mail 

compras. brigada & hotmail.com. 

8.12. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.13. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 

8.13.1. — Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
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dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressame:fit;c; 

exigir. (IN nº 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6° §4°). 

8.14. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e manté-los atualizados junto aos órgãos responsaveis pela informagéo, devendo 

proceder, imediatamente, & correção ou & alteragdo dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput). 

8.14.1. A ndo observancia do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificagio no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, pardgrafo dnico). 

8.15. A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletrnicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagao. 

8.15.1.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serdo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) 

horas, prorrogével por igual periodo, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.16. A verificagdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele não contidos somente 

seré feita em relação ao licitante vencedor. 

8.16.1. — Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referéncia somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.17. Após a entrega dos documentos para habilitagéo, ndo sera permitida a substituicdo 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 

8.17.1. complementagdo de informagdes acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necesséria para apurar fatos existentes a época da 

abertura do certame; e 

8.17.2. — atualização de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de 

recebimento das propostas; 

8.18. Na andlise dos documentos de habilitagdo, a comissão de contratagdo poderd 

sanar erros ou falhas, que ndo alterem a substancia dos documentos e sua validade 

juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, 

atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitação e classificação. 

8.19. Na hipétese de o licitante não atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro 

examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagéo, 

até a apuragdo de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.15.1. 

8.20. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 
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8.21. A comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresaswe das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.22. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.1 33, 

de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, 

mediante solicitagio do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administragao. 

9.3. A ata de registro de precos será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de pregos. 

9.4. Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessarias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicagéo do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos 

registrados e demais condições. 

9.5. O prego registrado, com a indicação dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de preços. 

9.6. A existéncia de pregos registrados implicard compromisso de fornecimento nas 

condigbes estabelecidas, mas não obrigara a Administragdo a contratar, facultada a 

realização de licitagdo especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administragdo convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazé-lo em igual 

prazo e nas condigdes propostas pelo primeiro classificado. 
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10.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

101. —Após a homologação da licitação,será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Sera respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

1021. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 

classificado. 

102.2. — Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva sera efetuada 

quando houver necessidade de contratagdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipdteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. — quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipétese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com prego igual 

ao do adjudicatario concordar com a contratagdo nos termos em igual prazo e nas 

— condigBes propostas pelo primeiro classificado, a Administragdo, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualizagdo na forma prevista no edital, podera: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociagdo, na ordem de classificagao, com vistas & obtengdo de prego melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatario; ou 

10.4.2. — adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificagéo, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 
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11.DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ou 

inabilitagdo de licitantes, & anulação ou revogagéo da licitagéo, observara o disposto no 

art. 165 da Lei n® 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias Uteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitagdo do licitante: 

11.3.1. — a intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusao; 

11.3.2. o prazo para a manifestagéo da intengéo de recorrer não será inferior a 

10 (dez) minutos. 

11.3.3. — o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. — na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sitio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

Pagina22|27 
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Uniao 

Atualizagao: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletronico - Lei nº 14.133, de 2021, 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3872023/ 
FLA Ãíf 

12.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

12.1.1. — deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. — Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacoes 

do edital; 

12.1.3. — não celebrar o contrato ou não entregar a documentagdo exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de prego, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administrac&o; 

12.1.4. — apresentar declaragdo ou documentagéo falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. — comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7.  praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. — praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. — advertência; 
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12.2.2. multa; 

12.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante 

a propria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sancdes serdo considerados: 

12.3.1.  anatureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. — as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. — as circunstancias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Publica 

12.3.5. — a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientagdes dos órgãos de controle. 

12.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo méaximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infragdes previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2e 12.1.3, a multa será de 

2% (dois) por cento do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infragBes previstas nos itens 12.1.4,12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 

a multa será 15% (quinze) por cento do valor do contrato licitado. 

12.5. As sangbes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicagdo da sanção de multa ser4 facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagao. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsavel em 

decorréncia das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposicao de penalidade mais grave, e impedira o responsével 

de licitar e contratar no ambito da Administração Publica direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (irés) anos. 

12.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorréncia da pratica das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposigéo de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observara o prazo previsto no 

art. 156, §5°, da Lei n.2 14.133/2021. 
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12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, $4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a 

instauração de processo de responsabilizagdo a ser conduzido por comissdo composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e 

intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

12.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicagdo das sanções de 

adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacé&o, o 

qual será dirigido & autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhard o recurso com sua motivagao 

à autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Cabera a apresentagdo de pedido de reconsideragéo da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

12.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terdo efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a 

obrigagéo de reparação integral dos danos causados. 

13.DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias Uteis 

antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnag&o ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio 

eletrénico oficial no prazo de até 3 (três) dias Uteis, limitado ao último dia útil anterior & 

data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma 

eletrénica, via e-mail: compras_brigada @ hotmail.com 
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13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo & impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-a o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP) e endereco eletrénico https://www.gov.br/compras/pt-br e 

também podera ser lido e/ou obtido no endereco do Comando da 12 Brigada de Infantaria 

de Selva, situado na Av. Marques de Pombal, S/Nº, Bairro 13 de setembro, Setor Militar 

Marechal Rondon, Boa Vista/RR, CEP: 69.308-515 Seção de Aquisições, Licitações e 

Contratos, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 12 horas e 13:00 horas às 16:30 
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EDITAL - PREGÃO ELETªQNIQO Nº 39/2023 

Í ; i 

horas, mesmo endereco e periodo no qual os autos do process“bíadmi i 2 

permanecerdo com vista franqueada aos interessados. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO | - Termo de Referéncia 

14.11.2. ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO lll — Planilha de Formag&o de Preços 

14.11.4. ANEXO IV — Declaragéo de Vistoria 

14.11.5. ANEXO V — Declaração de Nao Vistoria 

14.11.6. ANEXO VI — Declaragdo de Sustentabilidade 

14.11.7. ANEXO VIl — Minuta da Ata 

14.11.8. ANEXO — D - Modelo Relação de Servicos do Responsével Técnico 

14.11.9. ANEXO — E - Modelo de Ordem de Servico 

14.11.10. ANEXO — F - Modelo de Memorial Descritivo 

14.11.11. ANEXO — G - Relação de Enderegos 

Boa Vista - RR......... de e de 2024. 

I 

CARLOS FRED! A VALLADO - Cel 

Ordenador de Despesas da 12 Brigada de Infantaria de Selva 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/)ÉXX)( 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

12 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO Il 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
(Processo Administrativo n.2 64307.110432/2023-61) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....../ ..., QUE 
FAZEM ENTRE SI A UNIAO, POR INTERMEDIO 
DO (A A 
EMPRESA 

A Unido, por intermédio do Comando da 12 Brigada de Infantaria de Selva, 

com sede na Av. Marqués de Pombal, S/Nº, Bairro Treze de Setembro, Setor Militar 

Marechal Rondon, CEP: 69.308-515, na cidade de Boa Vista /RR, inscrito(a) no CNPJ sob 

0 M e , neste ato representado pelo Coronel RENATO CUNHA MELLO, 

..... de .an de 20..., publicada no DOU de 

. ” , portador da Matrícula Funcional nº .......... , doravante 

denominado CONTRATANTE e o(a) ...inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................ , sediado(a) na.. doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 

função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

em observancia as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, 1 e If) 

11. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para execução de 

serviço comum de engenharia - Manutenção Predial Preventiva e Corretiva e 

Manutenção Elétrica Preventiva e Corretiva para as instalações da 1º Bda InfSle 

demais OMVA(s), situadas em Boa Vista — RR, descrito no Anexo X — endereços, 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N XXXX/XXXX — ;%ZÍÁÉ 

tendo como referência o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices da 

Construção Civil através da Tabela (SINAPI — Não Desonerada — Composição Analitica), 

nas condições previstas no PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL nº 39/2023 e seus 

anexos (| a X) / ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, partes integrantes e inseparáveis 

deste Contrato. 

1.2. — Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD | QUANTIDAD VALOR VALOR 

EDE E UNITÁRIO | TOTAL 

MEDIDA 

1 

2 

3 

1.3. — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. O Edital da Licitag&o; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO 

21.  Os servigos objetos desta licitação deverão ocorrer dentro de um prazo maximo de 

365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos. Este prazo passara a contar a partir 

da assinatura da Ata de Registro de Pregos. 

22. O prazo de vigéncia da contratação é de 1 (um) ano contado da data de assinatura 

da Ata de Registro de Pregos entre as partes, podendo ser prorrogavel na forma do 

artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021,desde que comprovado o prego 

vantajoso. 

23. A vigéncia podera ser prorrogada nos termos da Lei 14.1333/2021 e normas 

complementares, através de termos aditivos contratuais, sendo que nas renovações 

anuais, o índice para reajuste de preços será o INPC/IBGE ou IPCA/IBGE acumulado no 

período (o de menor variação), ou na hipótese de extinção desse índice, por outro que 

venha a substituí-lo 
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28.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para 

a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos. 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

24. O contratado não tem direito subjetivo & prorrogação contratual. 

25. A prorrogacdo de contrato deverd ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

26. Nas eventuais prorrogagbes contratuais, os custos ndo renovaveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro periodo de vigéncia da contratagdo deverdo ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovag&o. 

2.7. O contrato ndo poderd ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sangbes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder publico, observadas as abrangéncias de aplicagao. 

28 O tempo de atendimento, definido como tempo para mobilizagdo, pela 

CONTRATADA, dos recursos necessérios, visando a sanar defeitos ou falha dos 

equipamentos ou sistemas, ocorrerd a partir da Ordem de Servico emitida pela 

CONTRATANTE para a execugdo dos servicos de manutengdo predial pela 

CONTRATADA, em função da urgéncia ou eletividade do servi¢o, sendo esses definidos 

como: 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, Vil e XVII) 

31. O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execução, assim 

como os prazos e condi¢des de conclus&o, entrega, observagao e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 

41. Nao será admitida a subcontratagéo do objeto contratual. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX)Ç%(H(X)% }flé 
e 1N 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 5.333.332,00 (Cinco Milhões e Trezentos e 

Trinta e Três Mil e Trezentos e Trinta e Dois reais. 

5.2. — No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

53. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

61. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

71. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em ***** 

7.2. Apóso interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 

INPC/IBGE ou IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

7.3. — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

75. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

76 — Casoo(s)índice(s)estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. — Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo 

indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/X)“(X%Z L %;[ZÉ 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 

8.1. — São obrigações do Contratante: 

82. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

83. — Receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢bes verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, as suas expensas; 

85. — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagbes 

pelo Contratado; 

86. Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal em relagdo & parcela 

incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto & dimensdo, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021; 

87. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente & execução do objeto, 

no prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referéncia; 

88. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representaco judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamações 

relacionadas a execugdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administragdo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogagéo motivada, por igual 

periodo. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias 

8.12. Comunicar o Contratado na hipdtese de posterior alteragdo do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

813. A Administragio não responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execugdo do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX&XX&X gÁf é 

CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execugdo do objeto, observando, ainda, as obrigagbes a seguir 

dispostas: 

92. Manter preposto aceito pela Administragdo no local do servico para representa-lo 

na execução do contrato. 

93. — A indicagdo ou a manutengdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercicio da atividade. 

9.4. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, Il)e prestar todo esclarecimento ou informag&o por eles solicitados; 

95. — Alocar os empregados necessérios ao perfeito cumprimento das clausulas deste 

contrato, com habilitagdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender as recomendacdes de boa técnica e a legislação de regéncia; 

96. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servios nos quais se verificarem 

vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

97. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de 

acordo com o Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078. de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado & Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo 

Contratante, que ficard autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

98  N&o contratar, durante a vigéncia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo Unico da Lein® 14.133, de 

2021; 

9.9. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela 

fiscalizagao do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestação dos servigos, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certiddes que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 

do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; 5) Certiddo Negativa de 

Débitos Trabalhistas — CNDT; e Certiddo Negativa Débito ~CDN. 
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9.10.. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos & execugdo do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutencéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessério à execução do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos 

servigos e nas melhores condi¢des de seguranca, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anélise e aprovacao, 

quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial 

descritivo ou instrumento congénere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagGes 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitagao; 

9.19. Cumprir, durante todo o periodo de execugéo do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, paragrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento 

do contrato; 

922, Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua 
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proposta ndo seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratacdo, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1l, d, da Lei n® 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do Contratante; 

10. CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 

10.1. As partes deverdo cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagao 

da proposta no procedimento de contratacdo, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 62 da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administragdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperag&o firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

105. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado elimina-los, com exceção das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentagdo para fins de comprovagéo do 

cumprimento de obrigagBes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigagdes. 

106. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsével por garantir sua 

observancia. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagéo 

formulados. 

10.9. O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel 

justificadamente, quaisquer informagGes acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados 
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(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10101. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convénios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xii) 

11.1.  Nao havera exigéncia de garantia contratual da execug&o. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGCOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

12.1.  Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa a inexecugao parcial do contrato; 

b) der causa & inexecugéo parcial do contrato que cause grave dano à Administragao 

ou ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto da contratagdo sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaragéo falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sangdes: 

i) Adverténcia, quando o contratado der causa à inexecugdo parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2° da 

Lei nº 14.133, de 2021); 
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i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4°, da Lei n® 14.133, de 2021); 

ii) Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alineas “e”, “F', “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5° da Lei n® 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratéria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o maximo 

de 30% (trinta por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentagéo, 

suplementagéo ou reposi¢do da garantia. 

a  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

clausulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

123. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparagéo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §72 da Lei n® 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimação (art. 167 da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

125. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, $8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

126. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicag@o enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o 

contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e paragrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.8. Na aplicação das sangdes serdo considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) aimplantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientagdes dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitagdes e contratos da Administragdo Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 

ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sangbes aplicadas & pessoa juridica serdo estendidos aos seus 

administradores e sécios com poderes de administragéo, & pessoa juridica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11. O Contratante devera, no prazo maximo de15 (quinze) dias Uteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 

ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrucdo Normativa 

SEGES/ME nº 26. de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

131. O contrato serd extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou nao as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem Ôônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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133. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

134. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

135. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteragéo social ou a modificagéo da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejard a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, 

devera ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

136. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido: 

13.6.1.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente 

cumpridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3. Indenizagdes e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio 

econdmico-financeiro, hipotese em que será concedida indenizagdo por meio de termo 

indenizatério (art. 131, caput, da Lei n.º 14,133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAGAO ORCAMENTARIA (art. 92, VIII) 

141. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos 

especificos consignados no Orgamento Geral da União deste exercicio, na dotagdo 

abaixo discriminada: *A 

14.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovagdo da Lei Orgamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll) 

151. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposigoes contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Codigo de 

Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

161. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

sequintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

162. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

163. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO 

171. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sitio oficial na Intemet, em atenção ao art. 8% §2°% da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°) 

181. Fica eleito o Foro da Justica Federal em Boa Vista/RR, Seção Judiciria de Boa 

Vista/RR para dirimir os litigios que decorrerem da execugao deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §19 da Lei nº 

14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes e por duas testemunhas. 

Boa Vista/RR, .......... o =SOSR de 2021 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 
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FOLHA Nº 

| RUBRICA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO Nº 39/2023 

(Processo Administrativo nº. 64307.110432/2023-61) 

ANEXO IV 
PRESTACAO DE SERVICO CONTINUADO SEM DEDICACAO DE MAO DE OBRA EXCLUSIVA 

DECLARACAOQ DE VISTORIA 

A (nome da empresa), inscrito no CPNJ sob o nº (nº CNPJ), com sede no(a), (enderego da 

empresa), atesta que conhece as condigdes e locais para execução do objeto tendo realizado 

vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

Boa Vista— RR, / / 

ASSINATURA 
EMPRESA, CNPJ
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO Nº 39/2023 
(Processo Administrativo nº. 64307.110432/2023-61) 

ANEXO V 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUADO SEM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
EXCLUSIVA 

DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 

A (nome da empresa), inscrito no CPNJ sob o nº (nº CNPJ), com sede no(a), (endereço da 
empresa), declara ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 
do trabalho, e assume total responsabilidade pelo fato da não vistoria e que não utilizará disto 
para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com este 

órgão. 

Boa Vista - RR, / / 

ASSINATURA 
EMPRESA, CNPJ



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

1.1A licitante deverá apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, conforme modelo constante neste 

anexo. 

1.1.1Tal exigéncia visa atender aos seguintes dispositivos normativos: ao art. 170 da CF/1988, Lei nº 14.133/2021 

e demais legislagdes pertinentes, bem como proporcionar e incentivar a inserção de novos produtos de natureza 

sustentével no mercado nacional, refletindo na responsabilidade da Administração no desempenho do papel de 

consumidor potencial e na responsabilidade da Administração no desempenho do papel de consumidor potencial e 

na responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes contratantes. 

MODELO DE DECLARACAO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

PROPONENTE: 

ENDERECO: 

CNPJ: TELEFONE: 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatério, sob a 

modalidade Pregão Eletronico nº 03/2023, instaurado pelo Processo nº 64307.110432/2023-61, que 

atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de 

protegio do meio ambiente, inclusive as exigéncias do INMETRO previstas na INNr 06/13, que regulamenta as 

atividades poluidoras utilizadoras de recursos ambientais. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentagdo das declaragdes e certidSes pertinentes dos órgãos 

competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral, ao 

que estabelece o art. 6° e seus incisos, da Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do 

Planejamento, Orgamento e Gestão — MPOG. 

Por ser a expressdo da verdade, firmamos a presente. 

Boa Vista - RR, de de 2023. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Diretor ¢ Representante legal da Empresa 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

(assinatura e carimbo)



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO VII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS) 

O Comando da 1º Brigada de Infantaria de Selva, com sede na Av. 

Marquês de Pombal, S/Nº, Bairro Treze de Setembro, Setor Militar Marechal 

Rondon, CEP: 69.308-515, na cidade de Boa Vista /RR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

09.569.314/0001-84 neste ato representado(a) pelo Sr Coronel XXXXXXXXXXXXXX, 

nomeado(a) pela Portaria nº ...... de..... de ...... de 202..., publicada no 

....... de ... de ...... de ..., portador da matricula funcional nº ..........c...., 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregdo, na forma 

eletronica, para REGISTRO DE PRECOS nº 39/2023, publicada no ...... de 

..... /...../202....., processo administrativo n.º ......., RESOLVE registrar os preços 

da(s)empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DOOBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 

Contratação de empresa para execução de serviço comum de 

engenharia - Manutenção Predial Preventiva e Corretiva e 

Manutenção Elétrica Preventiva e Corretiva para as instalações da 1º 

Bda Inf Sl e demais OMVA(s), situadas em Boa Vista — RR, descrito no 

Anexo X — endereços, tendo como referéncia o Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e indices da Construção Civil através da Tabela 

(SINAPI — Não Desonerada — Composicdo Analitica), conforme 

condigdes e exigéncias estabelecidos no Termo de Referéncia (Anexo 1) do 

edital de Licitagdo nº 39/2023, que é parte integrante desta Ata, assim 
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como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM DESCRICAO/ Unidade de Quantidade | Valor Unitario 
ESPECIFICAGAO Medida 

22. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos 

consta como anexo a esta Ata. 

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O érgéo gerenciador será a 12 Brigada de Infantaria de Selva. 

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS (item obrigatdrio) 

41. Durante a vigéncia da ata, os órgãos e as entidades da Administragéo Publica 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de pregos na condicdo de não participantes, 

observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentagdo de justificativa da vantagem da ades&o, inclusive em 

situações de provavel desabastecimento ou descontinuidade de servico publico; 

4.1.2. demonstragdo de que os valores registrados estão compativeis com os 

valores pratica dos pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitagéo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e 

do fornecedor. 

4.1.4. As aquisicdes ou as contratações adicionais a que se refere o o 

item 4.1. não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatdrio registrados 

na ata de registro de preços. 

4.1.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 

não podera exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata. 

4.2. —A autorizagdo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após 

a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuizo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em 

até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

44. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivação da contratagéo, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagdo do órgão ou da 

entidade não participante aceita pelo 6rgdo ou pela entidade gerenciadora, desde 

que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata de registro de pregos. 

45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de pregos da 

qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 

quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesoes 

46. — As aquisicdes ou contratações adicionais não poderdo exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatério registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

47. O quantitativo decorrente das adesões não podera exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de precos para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem a ata de registro de precos. 

4.8. — Para aquisigdo emergencial de medicamentos e material de consumo medico- 

hospitalar por órgãos e entidades da Administragdo Publica federal, estadual, 

distrital e municipal, a ades&o & ata de registro de precos gerenciada pelo Ministério 

da Saude não estara sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

49. A adesdo a ata de registro de pregos por órgãos e entidades da 

Administragdo Publica estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 

transferéncias voluntarias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 

desde que seja destinada & execução descentralizada de programa ou projeto 

federal e comprovada a compatibilidade dos pregos registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

410. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

pregos. 
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5. — VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 

da assinatura entre as partes, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de precos tera sua vigéncia 

estabelecida no proprio instrumento contratual e observard no momento da 

contratagdo e a cada exercicio financeiro a disponibilidade de créditos 

orcamentarios, bem como a previsao no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercicio financeiro. 

5.1.2. Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto deveré haver 

a indicação da disponibilidade dos créditos orgamentarios respectivos. 

5.2. A contratagdo com os fornecedores registrados na ata serd formalizada pelo 

6rgdo ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho de despesa, autorizagdo de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado 

no prazo de validade da ata de registro de pregos. 

53. Os contratos decorrentes do sistema de registro de precos poderdo ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021. 

54. Após a homologagdo da licitagdo ou da contratagdo direta, deverdo ser 

observadas as seguintes condições para formalizagéo da ata de registro de pregos: 

5.4.1. Serão registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatério, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao maximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou 0s servicos com pre¢os iguais 

aos do adjudicatario, observada a classificagéo da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. — O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata. 

56. Para fins da ordem de classificagdo, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preco do adjudicatario antecederéo aqueles 

que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 

refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no 

prazo e nas condi¢des estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro 

de pregos nas hipdteses previstas no item 9. 

5.8. O preco registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 

no PNCP e ficara disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de pregos. 

59. Apds a homologação da licitagdo ou da contratagdo direta, o licitante mais 

bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, sera convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condigdes estabelecidos no 

edital de licitacdo ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

periodo, mediante solicitacdo do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administragao. 

5.10. A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condigbes estabelecidos no edital ou no aviso de contratacdo, e observado o 

disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado a 

Administracdo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condi¢des propostas pelo 

primeiro classificado. 

512. Na hipétese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratacdo nos termos do item anterior, a Administragdo, observados o valor 

estimado e sua eventual atualizagdo nos termos do edital, podera: 

5.12.1.  Convocar para negociagdo os demais licitante sou fornecedores 

remanescentes cujos precos foram registrados sem redugdo, observada a ordem 

de classificacdo,com vistas a obtenção de prego melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatério; ou 

5.12.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condi¢gdes ofertadas pelos licitantes 

ou fornecedores remanescentes,atendida a ordem classificatéria, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existéncia de pregos registrados implicard compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas ndo obrigard a Administracdo a contratar, 
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facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

7. 

6.1.1. Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em 

decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d” 

do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extingdo de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniéncia de disposições legais, com comprovada 

repercuss&o sobre os pregos registrados; 

6.1.3. Na hipétese de previsão no edital ou no aviso de contratagéo direta de 

clausula de reajustamento ou repactuagdo sobre os pregos registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o indice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuag@o,podera ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratagéo. 

NEGOCIAGAO DE PREGOS REGISTRADOS 

71. Na hipétese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redugéo do preco registrado. 

741, Caso ndo aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicagdo de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.8. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos eàs entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
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diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. — Na hip6tese de o preco de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigacdes estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteracdo do preço registrado, mediante 

comprovagdo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de 

alteragéo, a documentação comprobatoria ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preco registrado em relacdo as condigbes inicialmente 

pactuadas. 

7.2.2. Não hipétese de não comprovagéo da existéncia de fato superveniente 

que inviabilize o preco registrado, o pedido sera indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor devera cumptir as obrigações estabelecidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuizo 

das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e na legislação aplicavel. 

7.2.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificacdo, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se nao obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederaao cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos 

do item 9.4, e adotará as medidas cabiveis paraa obtengdo da contratagao mais 

vantajosa. 

7.2.5. Na hipétese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o prego registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizara o prego registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicard aos órgãos e as 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos 

sobre a efetiva alteração do prego registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PRECOS 

81. As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nas atas de 

registro de pregos poderdo ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora 

entre os 6rgdos ou as entidades participantes e não participantes do registro de 

pregos. 

8.2. O remanejamento somente podera ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para érgéo ou entidade participante; 

ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 

83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

84. Na hipdtese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade não participante, serdo observados os limites previstos no art. 32 do 

Decreto n® 11.462, de 2023. 

85. Competird ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuéncia do órgão ou da entidade que 

sofrer redução dos quantitativos informados. 

86. Caso o remanejamento seja feito entre 6rgéos ou entidades dos Estados, do 

Distrito Federal ou de Municipios distintos, cabera ao fornecedor beneficiario da ata 

de registro de pregos,observadas as condigbes nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipétese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuicdo das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PRECOS REGISTRADOS 

91. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de precos, sem motivo 

justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administracdo sem justificativa razoavel; 

9.1.3. Não aceitar manter seu prego registrado, na hipétese prevista no artigo 

27, $ 22, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 1l ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1.Na hipétese de aplicação de sanção prevista nos incisos Il ou IV do 

caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de registro de pregos, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderd, mediante decisão 
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fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas” — 2 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1sera 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 

reserva, observada a ordem de classificação. 

94. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver éxito nas negociagdes, nas hipéteses em que o preço 

de mercado tornar-se superior ou inferior ao preco registrado, nos termos do 

artigos 26, $ 3º e 27, $ 4°, ambos do Decreto n® 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1.  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de pregos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. E da competéncia do gerenciador a aplicagdo das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de prego (art. 7º, inc. XIV, do 

Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser 

respeito as contratagdes dos órgãosou entidade participante, caso no qual cabera ao 

respectivo 6rgdo participante a aplicagdo da penalidade (art. 82, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgãoou entidade participante deverá comunicar ao 6rgao gerenciador 

qualquer das ocorréncias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração 

de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIGOES GERAIS 

11.1.  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 

e recebimento, as obrigagdes da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condigbes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referéncia, ANEXO AO EDITAL 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 
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igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 

fornecedor(s) registrado(s) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO Nº 39/2023 

(Processo Administrativo n.º 64307.110432/2023-61 ) 

ANEXO D 

RELAÇÃO DE SERVIÇOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Tendo examinado o Edital nº (inserir o nº) , eu, (nome do profissional) , 

portador da carteira e registro o CREA/CAU número , declaro estar ciente e de 

acordo com a minha indicação pela empresa (razão social da empresa 

Licitante) , como responsável técnico pelos trabalhos objeto da licitação em 

referência. 

Nos termos do edital, informo abaixo a minha experiência: 

ITEM Nº(1. 
& Nº REGISTRONO 

DESCRIÇÃO DA OBRA CREA/CAU (3) 

(2) 

EMPRESA 

EXECUTORA (4) 

Assinatura, nome e cargo do Representante Legal da empresa proponente. 

[NOME DA EMPRESA] 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO Nº 39/2023 

(Processo Administrativo n.º 64307.110432/2023-61) 

ANEXO E 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

OS nº: xx/2024 12 Bda Inf S| 

Fornecedor: 

CNPJ: 

Telefone: E-mail: 

Emderego: CEP: » 

Cidade/UF: 

ltens Especificação Quantidade Preço Unitário Preço Total 

Valor Total: 

Informações Adicionais 

Prazo de Execução: 

Recebi em / xxxxxxxxxxxxxx / 2023 

AAXKKKKKKKKKKKKKKKKKKX 

Representante legal/contratada



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

Anexo F 

MODELO MEMORIAL DESCRITIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 39/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.110432/2023-61 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MAIOR DESCONTO 

1. OBJETIVO DO MEMORIAL: 

O presente memorial tem por objetivo estabelecer critérios, tipo de materiais, 

bem como normas para a execução dos serviços supracitados. 

IDENTIFICAÇÃO: 

ASSUNTO: 

LOCAL: 

INTERESSADO: 

1.1. 

1.2, 

1.3. 

1.4. 

2. DECLARACOES DE RESPONSABILIDADES: 

PROJETOS: 2.1. 

2.1.1. Serão fornecidos ao executor a planta de situação e locação do 

terreno, bem como o projeto de arquitetura completo e seus 

projetos complementares (projeto hidro-sanitério, projeto elétrico e 

projeto de estrutura). A seguir, temos as especificagdes bésicas de 

cada item do projeto. 

. As prestagbes de servico de manutenção Predial e/ou Elétrica 

preventiva e corretiva só terdo inicio após a aprovagdo do 

1 

OBS: Os dados informados nesse memorial são de total responsabilidade do profissional. 

(Engenheiro Civil/Arquiteto).



Orçamento Detalhado e emissão de Ordem de Serviço, por meio 

de análise realizada pelo responsável técnico da 12 Bda Inf SI. 

Sendo assim, durante toda a execução dos serviços a serem 

prestados deverá permanecer no local de execução uma cópia 

aprovada do projeto, bem como demais legislações pertinentes. 

3. DAS CONDIÇÕES INICIAIS 

3.1.  Condições iniciais do local: 

3.1.1. Quadro de imagens do local: 

3.1.2. Execução da Manutenção Predial e/ou Elétrica Preventiva e 

Corretiva; 

4. SERVIÇOS PRELIMINARES E GERAIS 

4.1. DESCRIGAO DA MANUTENGAO PREDIAL E/OU ELETRICA 

PREVENTIVA E CORRETIVA 

4.1.1. Exemplo 

4.1.1.1. PAREDES E PAINEIS 

4.1.1.1.1. ALVENARIA 

Descreva aqui qual tipo de bloco sera utilizado como vedag&o. 

Quartel-General em Boa Vista, 16 de fevereiro de 2024. 

BRUNO FAGNER ARAUJO TEIXEIRA- 3° Sgt 

Téc em Edificagdes 1* BDA INF SL 

CFT/CRT-01 n° 85786810291 

2 

OBS: Os dados informados nesse memorial são de total responsabilidade do profissional. 

(Engenheiro Civil/Arquiteto).



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO Nº 39/2023 

(Processo Administrativo n.º 64307.110432/2023-61) 

ANEXO G - ENDEREÇOS 

Organizações Militares Endereços 
12 Bda Inf Sl 

Comando da 12 Bda Inf SI 

322 Pelotdo de Policia do Exército 
12 Pelotão de Comunicacdes 

Avenida, R. Marques de Pombal, s/n - 
Quadra 1 - Treze de Setembro, Boa 
Vista - RR, 69308-515 

12 Batalhdo Logistico SI Av. Gen. Sampaio, 1589 - Mal. Rondon, 

Boa Vista - RR, 69308-150 

102 Grupo de Artilharia de Campanha SI 
R. Marques de Pombal, S/N - Quadra 2 - 
Mal. Rondon, Boa Vista - RR, 69308-515 

12° Esquadrdo de Cavalaria Mecanizado 
R. Marques de Pombal, S/N - Quadra 2 - 
Mal. Rondon, Boa Vista - RR, 69308-515 

Posto Médico da Guarnição de Boa Vista 
Av. Forte São Joaquim, 210 - São 
Francisco, Boa Vista - RR, 69305-200 

Hotel de Transito de Oficiais Av. Cap. Ene Garcés, 1178 - São 

Francisco, Boa Vista - RR, 69305-135 

Clubes, casas de apoio e outras - 

seções/subseções 

Próprios — Nacionais — Residenciais - 

(PNR) 

Quartel-General em Boa Vista, 16 de fevereiro de 2024. 

BRUNO FAGNER ARAÚJO TEIXEIRA- 3º Sgt 

Téc em Edificações 12 BDA INF SL 

CFT/CRT-01 n® 85786810291 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

OFÍCIO nº 22/Seção de Licitações 

Senhora 
ELENA NATCH FORTES 

Boa Vista-RR, 19 de fevereiro de 2024. 

Coordenadora Geral da Consultoria Jurídica da União no Estado de Roraima 

Rua Sousa Júnior, Nº 927, Bairro São Francisco. CEP: 69.301-011 

Boa Vista-RR 

Assunto: Apreciação Jurídica. 

Senhora Coordenadora Geral, 

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame e aprovação jurídica 

por essa Consultoria Jurídica da União no Estado de Roraima, de acordo com o art. 53 da 

Lei nº 14.133/2021, conforme formulário para tramitação: 

| Modalidade: Pregão Eletrônico TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO: Não é o caso 

DATA LIMITE VENC. CONTRATO: Não é o caso 

NUP: 64307.110432/2023-61 Nº de volumes: 1, L 

Objeto: Contratação de empresa para execução 

de serviço comum de engenharia - 

Manutenção Predial Preventiva e Corretiva e 

Manutenção Elétrica Preventiva e Corretiva 

para as instalações da 1º Bda Inf Sl e demais 

OMVA(6s), situadas em Boa Vista - RR, 

descrito no Anexo X — endereços, tendo como 

referência o Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e índices da Construção Civil através 

da Tabela (SINAPI — Não Desonerada — 

Composição Analítica), conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

Telefones/Responsáveis: 

Sigla do Órgão: 1º Bda Inf Sl E-mail: salc1bdainfsl@gmail.com 

R$ 5.333.332,00 

MODELO: S DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (x) SIM () NÃO 

Geral da União 
Atualização: maio/2023 

Aprovado pela Secretaria de Gestão. 

Qual o modelo utilizado: Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria- 

Termo de Referência contratação de Serviços — Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico 

G 



\Idemidade visual pela Secretaria de Gestdo (versdo dezembro/2022) 

J Houve alteragdo? Sim 
| 

PREENCHIMENTO OBRIGATORIO 

Assunto /Objeto: Pregdo Eletronico — Contratação de empresa para execução de servico comum 

de engenharia - Manutencio Predial Preventiva e Corretiva e Manutenção Elétrica 

Preventiva e Corretiva para as instalacdes da 1° Bda Inf Sl e demais OMVA(s), situadas em 

Boa Vista — RR, descrito no Anexo X — enderegos, tendo como referéncia o Sistema Nacional 

|de Pesquisa de Custos e indices da Construção Civil através da Tabela (SINAPI - Não 

Desonerada - Composicio Analitica), conforme condigdes e exigéncias estabelecidas neste 

instrumento. 

IDENTIFICAGAO DO TEMA: (OBS: De acordo com os conceitos listados abaixo, sendo possivel marcar mais de 

uma opção se o caso admitir) 

AQUISICOES — Processos e consultas relativas OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA - 

la aquisição onerosa de bens mediante Processos e consultas relativas a contratagdes de 

| fornecimento único ou parcelado. obras e servigos de engenharia, comuns ou 

especiais, que necessitem da participagdo e do 

acompanhamento — dos  profissionais j 

exercicio das atividades seja 

Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), 

incluindo os servigos vinculados de fiscalizagdo. 

SERVICOS COM DEDICAÇÃO PATRIMÔNIO - Processos e consultas que 

EXCLUSIVA - tratem do patriménio imobiliário da União, 

Processos e consultas relativas à contratação de incluindo os procedimentos de transferência, 

serviços com a disponibilização de trabalhadores onerosa ou não, bem como os atos antecedentes 

da empresa nas instalações da administração necessários. 

pública. 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO RESIDUAL — Processos e consultas cujo tema 

EXCLUSIVA - não se enquadre nos demais. 

Processos e consultas relativas à contratação de 

serviços sem a disponibilização de trabalhadores X 

da empresa nas instalações da administração 

pública mesmo nas hipóteses de haver 

fornecimento de bens necessários à execução do 

serviço. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a 

Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do 

Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: Solicito URGÊNCIA na análise deste Processo Licitatório, tendo em vista, 

tratar-se de objeto de interesse da 1º Bda Inf SI, o qual trata de manutenção/reparos para fins evitar 

a degradação das estruturas físicas, como também garantir condições dignas e seguras de trabalho 

jeuso. 

F 
CLAUD OSSANTOS SILVA-TC 

Chefe da Segé}/déicimgfim da 1º Brigada de Infantaria de Selva 


